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RESUMO 

O presente artigo se propõe a auxiliar, através de m étodo de apoio multicritério à decisão, na seleção de 
modelos de helicópteros mais adequados à atividade a érea policial no estado do Rio de Janeiro, de forma  a 
proporcionar embasamento técnico robusto para a definição d os requisitos essenciais de uma aeronave, 
além de indicar soluções disponíveis capazes de gara ntir o desenvolvimento eficaz e seguro das missões. O 
método utilizado na análise foi o WASPAS, do inglês Weighted Aggregated Sum Product Assessment, que a 
partir da aplicação de um processo de soma ponderad a combinado com um processo de produto 
ponderado, apresenta um ranqueamento para as altern ativas, da mais à menos favorável. As avaliações 
dos modelos em relação aos critérios predefinidos, bem como a atribuição dos pesos desses critérios, 
foram definidas com base em questionário aplicado, por amostragem, a pilotos e operadores aerotáticos 
de Unidades Aéreas Públicas (UAP) de diversos estados da federação. A observação dos resultados obtidos 
em decorrência da metodologia empregada permitirá q ue decisores realizem boas escolhas, as quais 
contribuirão para uma melhor performance das políci as em suas atribuições, impactando sobremaneira na 
segurança da sociedade.  

Palavras-chave: Aviação; Auxílio Multicritério à Decisão; helicópteros; método WASPAS; polícia; 
Segurança Pública. 
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INTRODUÇÃO  

Helicópteros são sofisticadas máquinas com capacidade multidirecional de 

voo e, de forma extraordinária, para realizar o pairado. Essas  aeronaves foram 

desenvolvidas, inicialmente, para atender uma vasta quantidade d e demandas 

militares, como resgate, reconhecimento, transporte de carga, guerra 

antissubmarino e, principalmente, transporte de tropa, caracterí stica esta que 

possibilita a inserção de combatentes prontos nos campos de batalha.  A 

utilização civil também é de grande relevância, em que se destacam as  

atividades como combate a incêndios, pulverização de colheitas, defesa civil e 

transporte de pessoas. 

No campo da segurança pública, o emprego de helicópteros é 

fundamental para as organizações policiais, pois é uma ferramenta que aumenta 

a capacidade operacional, tendo em vista que possibilita um desl ocamento 

rápido e uma visão ampla sobre toda uma região. Assim, é considerado um vetor 

multimissão de elevada importância, com aplicabilidade em missões de 

transporte de policiais, inserção de tropa em áreas conflagradas, patrulhamento, 

resgate, salvamento, orientação e cobertura aproximada de efetivo em 

operações, levantamento de dados em atividades de inteligência, mapeament o 

de regiões, iluminação de locais de ocorrência com farol de busca, perseg uição 

 

ABSTRACT 

This article aims to assist, through a multicriteria decision su pport method, in the selection of helicopter 
models that are more suitable to the police air activity i n the state of Rio de Janeiro, in order to provide a  
robust technical basis for the definition of essential re quirements of an aircraft, besides indicating 
available solutions capable of ensuring the effective and safe d evelopment of missions. The method 
used in the analysis was WASPAS, Weighted Aggregated Sum Prod uct Assessment, which, by applying a 
weighted sum process combined with a weighted product process,  presents a ranking for the 
alternatives, from the most to the least favorable. The eval uation of the models in relation to the pre-
defined criteria, as well as the attribution of the weigh ts of these criteria, were defined based on a 
questionnaire applied, by sampling, to pilots and aeronautica l operators from Public Air Units (PAU) from 
several states of the federation. The observation of the resu lts obtained as a result of the methodology 
employed will allow decision makers to make good choices, wh ich will contribute to a better 
performance of the police in their duties, greatly impac ting the safety of society.  

Keywords: Aviation; Multicriteria Decision Aid; helicopters; WASPA S method; police; Public Safety. 
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de criminosos em fuga, transporte de presos de alta periculosidade, escolt a, 

auxílio em locais de difícil acesso em calamidades públicas, além de realizar 

monitoramento de vias, eventos significativos e manifestações com utilização de 

câmeras que transmitem imagens em tempo real para agentes de nível 

estratégico, os quais passam a ter melhores condições técnicas para a tom ada 

de decisão, como planejamento, deslocamento ou reforço de policiamento. 

Como histórico exemplificativo que evidencia a efetividade dos 

helicópteros na atividade preventiva de segurança pública, destacamos o qu e diz 

Schnelle et al. (1978), o qual verificou que a utilização das aeronaves através de 

patrulhamento de regiões com elevado índice de roubo à residência, ocasion ou 

uma redução significativa da referida modalidade criminosa, bem como 

constatou que os custos atrelados à implementação desse veículo foram 

superados pelos benefícios gerados. 

Fazendo uma análise mais delimitada sobre segurança pública , 

considerando regiões onde há vasta quantidade de áreas conflagrad as, como na 

cidade do Rio de Janeiro, é importante ressaltar que a presença do crim e 

organizado em comunidades é generalizada e que facções criminosas exercem 

forte controle através do tráfico de drogas, armas, redes de informação e regras 

particulares (GENTIL-FERNANDES; GUEDES-NETO; INCIO, 2022), fazendo com que 

operações policiais sejam rotineiramente realizadas com o intuito de coi bir a 

prática de delitos, cumprir mandados judiciais, realizar bus ca de pessoas 

sequestradas e veículos roubados, entre outras finalidades legais neces sárias à 

preservação da ordem pública.  

No entanto, por ser desfavorável ao crime, a atuação da polícia nessas 

localidades é dificultada por marginais da Lei que, por possuírem conhecimento 

geográfico do terreno, armamento de elevado potencial destrutivo e 

colaboração dos habitantes locais, entram em confronto e resistem fortemen te, 

utilizando barricadas para impedir o acesso dos policiais e perm anecendo em 

lajes, locais elevados, interior de construções ou atrás de muros com buracos 

nas paredes (seteiras) para efetuar disparos de armas de fogo, ex pondo ao risco 

policiais e cidadãos. Nesse cenário, o emprego de helicóptero é imprescindí vel 

para o suporte das operações, pois além da capacidade de monitorar o terreno 

com câmera e orientar os policiais, a aeronave pode realizar sobrevoo p róximo 

ao solo, ação que tem forte efeito dissuasivo, pois coloca os criminosos em 

posição de desvantagem, fazendo com que a resistência seja vencida de form a 
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mais rápida e, consequentemente, reduz a probabilidade de haver confronto e 

seus danos decorrentes. 

2 DESCRIÇÃO DO PROBLEMA 

 O estado do Rio de Janeiro possui uma área de 43.750 km2 e uma 

população de aproximadamente 17,5 milhões de habitantes (IBGE, 2021). Em 

seu território, há inúmeras regiões conflagradas, onde práticas de crime são 

comumente realizadas, como o tráfico de drogas e roubo de veículos, por 

exemplo. Tais atividades criminosas demandam uma atuação eficiente do 

Estado, através de ações de inteligência e de policiamento, com o fito d e coibir a 

realização de delitos e manter a ordem pública. 

 Dadas as características das práticas de crime e dos eventos que ocorrem 

na região, se faz necessário um mapeamento das áreas conflagradas, bem  como 

o monitoramento em tempo real de diversas localidades, principalmente quando 

estiverem ocorrendo operações, a fim de coibir as ações criminosas com o 

policiamento ostensivo, proporcionar aos policiais envolvidos em ocorrências , 

operações e policiamento ostensivo ordinário uma maior segurança, assim como 

permitir aos gestores uma melhor tomada de decisão, através do abastecim ento 

com informações relevantes. 

 Cabe ressaltar que, devido aos confrontos decorrentes das operações em 

locais conflagrados, cidadãos, policiais e criminosos frequentemente são feri dos, 

o que demanda uma urgente necessidade de socorro e transporte rá pido para 

hospitais especializados. Entretanto, há diversas circunstâncias q ue 

comprometem essas ações, pois o trânsito de veículos terrestres não é 

favorável, há poucos hospitais que são referência em tratamento de ferid os por 

projéteis de arma de fogo (PAF), além de o acesso aos locais de operaçã o ser 

extremamente arriscado e difícil para órgãos de saúde.  

 Em adição aos fatores acima narrados, o estado do Rio de Janeiro p ossui 

características importantes que lhe conferem relevância no cenário naciona l e 

mundial e, por isso, recentemente foi sede de grandes eventos como Copa do 

Mundo de Futebol, Jogos Olímpicos, Encontro Mundial da Juventude, 

manifestações políticas, entre outros, que demandaram grandes investimentos e 

atuação na área de segurança pública. 
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 Para que o planejamento e a atuação na área de segurança pública sejam 

realizados com eficiência e eficácia, é premente a utilização de ferramentas  que 

permitam aos órgãos envolvidos uma atuação segura e com inteligência, 

principalmente através do monitoramento e levantamento de informações. 

 Uma dessas ferramentas é a utilização de helicópteros, os quais p ossuem 

relevante papel no desenvolvimento das atividades policiais, como ficou já  ficou 

evidenciado na introdução deste trabalho, tendo em vista que o mesmo t em 

capacidade de atuar em distintas missões. É importante desta car que a Polícia 

Militar do Estado do Rio de Janeiro também atua com aeronaves em si tuações 

que vão além de suas atribuições precípuas de polícia ostensiva e preser vação 

da ordem pública, como de defesa civil, principalmente em situações de 

calamidade pública. 

 Contudo, esse modelo de atividade aérea deve atender determinados 

requisitos para ser considerado eficiente, eficaz e seguro, como preservar a s 

vidas dos policiais que tripulam as aeronaves e dos que recebem o apoi o, 

contribuir para a redução dos índices de criminalidade, ter ra zoável 

disponibilidade da frota para atender as demandas, ou seja, ca pacidade de 

pronta resposta, justificando o alto investimento público em aeronaves, b em 

como possuir máquinas com elevada confiabilidade e segurança para r eduzir a 

probabilidade de acidentes durante o sobrevoo de locais habitados. 

 Uma frota ideal também deve possuir aeronaves com outras 

características necessárias ao desenvolvimento de missões especiais, como: 

autonomia suficiente para atuar em locais distantes da base de origem, tendo 

em vista a escassa quantidade de pontos de abastecimento no terri tório 

estadual; capacidade interna suficiente para transporte de tripulantes 

necessários à cada tipo de operação, bem como de equipes de intervenção tática 

de outras unidades especiais; comprimento que permita um pouso segur o em 

áreas restritas, como clareiras em áreas de mata para resgates, locais 

calamitosos em missões humanitárias e locais cercados de obstáculos para o 

desembarque de tropa; potência suficiente nos motores, peso máximo de 

decolagem e carga útil que possibilitem a decolagem com quantidade necessária 

de tripulantes equipados, combustível e equipamentos de auxílio de qua lquer 

localidade, seja ao nível do mar ou em locais com a maior elevação na regi ão do 

estado, independentemente da condição climática; possuir equipamentos como 

guincho e gancho, bastante necessários em missões de resgate e salvamento; 
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capacidade para instalação e operação de câmeras com qualidade ad equada ao 

serviço de imageamento; capacidade para transportar macas médicas;  

capacidade para operar cestos com água (Bambi Bucket) para missões de 

combate à incêndios. 

 É importante destacar que o apoio dos helicópteros nas operações 

policiais em áreas conflagradas é carregado de elevado risco, pois além d os 

obstáculos existentes no teatro de operações, como a presença de cabos de alta 

tensão, antenas e torres, há o fator relacionado ao poderio bélico das fa cções 

criminosas, notoriamente observado em manifestações hostis, praticadas 

geralmente através de disparos de armas de fogo contra as aeronaves, qu e já 

ocasionaram diversas avarias, ferimentos a tripulantes e até mesmo um pouso 

em emergência de um helicóptero da Polícia Militar do Estado do Ri o de Janeiro, 

no ano de 2009, quando em atividade no complexo de comunidades conheci das 

como Macacos e São João, com extensão dos bairros da Tijuca ao Méier, em que 

três tripulantes vieram a óbito, exemplificando o referenciado sobre impactos no 

recurso humano policial militar. Assim, percebe-se que um elevado ní vel de 

proteção balística e de survivability (capacidade de sobrevivência), prop riedade 

de um helicóptero evitar e suportar um ambiente hostil (PINTO, 2011) , são 

requisitos essenciais para a seleção de um helicóptero destinado à ativi dade 

policial. 

 Atualmente, a frota de aeronaves do GAM é composta por sete 

helicópteros, sendo um Airbus Helicopters EC 145 (BK 117 C2), um Bell 

Helicopters UH-1H II (Huey II), dois Airbus Helicopters H125 B2  (Esquilo), dois 

Airbus Helicopters H125 B3 (Esquilo) e um Sirkosky Schweizer 300 CBi, essa 

última utilizada somente para instrução de voo. Percebe-se que há uma 

diversificação da frota do Grupamento, o que impacta diretamente em 

treinamento de pilotos, contratos de serviço de manutenção e na escala d e 

serviço de voo dos pilotos, tendo em vista que para pilotar um determina do 

modelo de helicóptero é necessária a respectiva habilitação concedida pela 

Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC).  

 Ainda sobre a frota acima referenciada, cumpre salientar que ap enas o 

modelo UH-1H II possui blindagem, esse fabricado em 1968 e baseado em u m 

projeto de 1959, que foi fornecido com motor, sistemas e aviônicos novos. 

Todavia, o Huey II possui um programa de manutenção estabelecido pelo 

fabricante que prevê a realização de inspeções e manutenções preventivas a 
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cada vinte e cinco horas de voo, fator que afeta diretamente a disponib ilidade, 

que é a razão entre a quantidade de dias em que a aeronave esteve em 

condições de voo e o período de um ano. Outro fator relevante é o fato de haver 

poucos helicópteros desse modelo operando no país, que se reflete em baixa 

quantidade de peças sobressalentes em estoques de empresas que prestam  

serviço de manutenção. Tais fatores aliados às recorrentes manutenções 

corretivas realizadas devidas aos danos causados por PAF, contribuíram para 

uma disponibilidade média de 52,37% nos últimos dez anos, consi derada muito 

baixa.   

 Ademais, a legislação em vigor �� o Regulamento Brasileiro de Aviação Civil 

nº 90, de 2019 �� preconiza que as operações especiais de aviação pública devem 

ser realizadas por aeronaves civis públicas, ou seja, a norma não a utoriza a 

utilização de quaisquer aeronaves por parte de uma organização policia l militar, 

a não ser que possam ser registradas pelo órgão regulador brasi leiro na forma 

do regulamento em referência.   

 Daí a justificativa da definição de um modelo de helicóptero, q ue tenha 

atributos e características suficientes para o desempenho das ativid ades 

mencionadas de forma legal, otimizada e protegida, as quais são ex ercidas pelo 

Grupamento Aeromóvel da Polícia Militar do Estado do Rio de Jane iro (GAM), 

levando em consideração as características relativas às missões dese nvolvidas, 

às particularidades da região de atuação e aspectos legais. 

2.1 FIGURA RICA 

 Para a compreensão e descrição do problema foi utilizada a metodol ogia 

da figura rica, que representa um sistema e suas interações através d e 

diagramas gráficos, permitindo uma visualização mais clara  e precisa sobre o 

tema abordado.  
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Figura 1  �� Figura rica 

  

Fonte: autores (2022).  

3 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Problemas de decisão costumam envolver uma pluralidade de critérios, 

que muitas vezes podem ser divergentes ou terem mais ou menos influência  

numa determinada análise, porém são fundamentais para uma c lassificação de 

alternativas disponíveis para a solução de um determinado prob lema (GOMES et 

al., 2020). 

Segundo Aires e Ferreira (2018), a tomada de decisão multicritério é 

considerada uma das mais utilizadas metodologias para apoio à  qualidade dos 

processos de decisão nos ramos da ciência, governo, negócios e engenharia. A 

Análise de Decisão de Múltiplos Critérios (MCDA) é uma expressão utilizada para 

descrever um conjunto de abordagens formais que consideram diversos 

critérios com o objetivo de auxiliar as partes interessadas a avalia r as decisões 

que importam, tendo sido de grande valia para a Marinha do Bras il no estudo 

para determinar o modelo de helicóptero de ataque mais adequado para o 

desempenho de suas atribuições (DO NASCIMENTO MAÊDA et al., 2021). 

Pelo entendimento de Moreira et al. (2021), um método baseado em 

conceitos MCDA requer um conjunto de técnicas para possibilitar uma avaliação 
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do problema real, que geralmente é constituído por falta de dados, ris co, 

incerteza e opinião conflitante. Assim, utilizou-se uma modelagem levando em 

consideração a subjetividade do decisor, sempre apresentada quanto à 

preferência de uma alternativa ou à importância de um critério pa ra selecionar 

um helicóptero de ataque para a Marinha do Brasil. A avaliação baseada no 

método PROMETHEE-SAPEVO-M1 possibilitou a superação de alternativas , não 

apenas considerando a melhor opção, mas levando em consideração outras 

alternativas favoráveis, permitindo também considerar o emprego d e múltiplas 

aeronaves. 

De acordo com Krishankumar et al. (2022), a MCDA proporciona uma 

abordagem sistemática para os tomadores de decisão, os quais delib erarão com 

base nas avaliações das alternativas, considerando um conjunto de critérios 

predeterminado de acordo com as preferências dos decisores envolvidos. 

Em diversas de situações do cotidiano, torna-se necessário avaliar um  

grupo de alternativas através de uma multiplicidade de critérios, nã o sendo 

exceção no contexto militar, como, por exemplo, em um processo de aquisi ção 

de aeronaves por uma força aérea, que requer a consideração de uma ampla 

variedade de critérios, como teto de serviço, alcance operacional, velocidade de 

cruzeiro e taxa de subida, tornando a teoria de Tomada de Decis ão Multicritério 

(MCDM) bastante apropriada para abordar esse tipo de problema d e decisão 

(SÁNCHEZ-LOZANO; CORREA-RUBIO; FERNÁNDEZ-MARTÍNEZ, 2022). 

Um estudo empregando um método híbrido de análise multicritério, o 

BWM-Fuzzy TOPSIS, para a seleção de uma aeronave de treinamento moderna 

para a Força Aérea Popular do Vietnã, que ainda fosse capaz de realizar tarefas 

de ataque leve e reconhecimento, também chegou à conclusão de um melhor 

modelo que atendesse aos critérios predeterminados, no caso o Yak-130 (MA , 

2022). 

Outro estudo empregou o Processo de Hierarquia Analítica (AHP) para  

selecionar um modelo de helicóptero de carga adequado para as Forças 

Armadas da Turquia, considerando critérios quantitativos e qual itativos, como 

desempenho, sistemas aviônicos, manutenção, custo, entre outros, 

apresentando resultados consistentes e favoráveis a uma boa escolha (USKUDAR 

et al., 2019). 

Considerando que a seleção de um equipamento de defesa militar afeta 

de forma significativa a prontidão de uma organização responsável por  garantir 
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a soberania do espaço aéreo de um país, como no caso da Força Aérea da 

Indonésia, a utilização de um método MCDA utilizando a combinação dos  

métodos de Técnica de Ordem de Preferência por Similaridade a uma Soluçã o 

Ideal (TOPSIS) e o Processo Analítico Hierárquico (AHP), foram fundamen tais 

para a proposta de um avião de caça eficaz e adequado para a operação de 

combate aéreo (WIBOWO; PERMANASARI; FAUZIATI, 2017). 

Para Dhara et al. (2022), o método MCDA também assegura a seleção de 

uma aeronave executiva leve para aviação civil que seja mais adequad a e 

preferida pelos passageiros com base na eficácia e conforto estético, além de 

critérios como alcance, equipamentos tecnológicos, arranjos de assentos 

confortáveis, instalações sanitárias a bordo, entre outros. 

Uma metodologia que aplica a combinação entre outros dois métodos de 

MCDA, como a Técnica de Ordem de Preferência por Similaridade a uma Soluç ão 

Ideal (TOPSIS) e o Processo Analítico Hierárquico (AHP), também é consider ada 

bastante eficaz para analisar confiabilidade, manutenibilid ade, disponibilidade e 

custos de aeronaves (JACKSON; OCAMPO, 2019). 

A despeito de os métodos MCDA serem considerados ferramentas 

excepcionais com aplicabilidade em diversos problemas de decisão do mu ndo 

real que exigem determinar a alternativa ótima quando consideran do vários 

requisitos concorrentes, características de dados de entrada incompletas  ou 

incertas são uma questão proeminente que faz com que os pesquisadores 

procurem por técnicas modernas ao modelar esses dados em problemas 

complexos de tomada de decisão, sendo uma dessas técnicas o método WASPAS 

(SEMENAS; BAUSYS; ZAVADSKAS, 2021). 

Uma abordagem WASPAS integrada a conjuntos difusos hesitantes de 

intervalo tipo 2 (IT2HFS), foi utilizada num estudo para a s eleção de um tipo de 

aeronave mais adequado para uma determinada rota, tendo em vista qu e é uma 

das questões cruciais que os tomadores de decisão das companhias aéreas têm 

que enfrentar sob incerteza, com base em vários critérios comerciais, de 

marketing e operacionais, tendo os resultados mostrado que o Airbus 3 2C é a 

alternativa adequada para uma determinada rota entre os aeroport os de Kuwait 

e Istambul (DEVECI et al., 2022). 

Em área distinta da aviação, mas pertinente a um problema de d ecisão 

multicritérios, um estudo para selecionar um modo de entrega de últi ma milha 

mais adequado, aprovou a alta confiabilidade do método WASPAS, devi do à alta 
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robustez e consistência, definindo o modelo como apropriado para melhor ar as 

�I�R�U�P�D�V�� �G�H�� �H�Q�W�U�H�J�D�V�� �H�P�� �£�U�H�D�V�� �X�U�E�D�Q�D�V�� �H�P�� �W�R�G�R�� �R�� �P�X�Q�G�R�� ���6�,�0�,�È���� �/�$�=�$�5�(�9�,�È����

DOBRODOLAC, 2021). 

Por fim, consoante ao que diz Aktas e Kabak (2022), um modelo analítico 

de tomada de decisão baseado no método Difuso de Pitágoras com Valor de 

Intervalo (IVPF) combinado com o método WASPAS, é eficaz na escolha de uma 

alternativa de aeronave não tripulada mais adequada para operações de 

entrega. 

4 METODOLOGIA 

Com a finalidade de evidenciar a construção do conhecimento, foi 

utilizada a base de dados Scopus para designar artigos cientí ficos relacionados 

aos métodos de apoio multicritério à decisão, com a pesquisa sendo reali zada 

em novembro de 2022, se limitando ao levantamento da produção ci entífica dos 

últimos cinco anos (2017-2022) e se restringindo a artigos de periód icos. Para 

�V�H�O�H�©�¥�R���G�R�V���D�U�W�L�J�R�V�����I�R�U�D�P���X�W�L�O�L�]�D�G�R�V���R�V���F�D�U�D�F�W�H�U�H�V���E�R�R�O�H�D�Q�R�V���	�$�1�'�
���H���	�2�5�
���V�R�E�U�H��

resumos, títulos de artigos e palavras-chave. No campo de busca, foram  usados 

�R�V�� �V�H�J�X�L�Q�W�H�V�� �W�H�U�P�R�V���� �	�:�H�L�J�K�W�H�G�� �$�J�J�U�H�J�D�W�H�G�� �6�X�P�� �3�U�R�G�X�F�W�� �$�V�V�H�V�V�P�H�Q�W�
����

�	�:�$�6�3�$�6�
���� �	�0�X�O�W�L�F�U�L�W�H�U�L�D�� �$�Q�D�O�\�V�L�V�
���� �	�0�X�O�W�L�F�U�L�W�H�U�L�D�� �G�H�F�L�V�L�R�Q�� �P�D�N�L�Q�J�
���� �	�0�&�'�0�
����

�	�0�&�'�$�
���� �$�� �V�H�O�H�©�¥�R�� �G�H�� �D�U�W�L�J�R�V�� �D�V�V�R�F�L�D�G�R�V�� �¢�� �V�H�O�H�©�¥�R�� �G�H�� �D�H�U�R�Q�D�Y�H�V���� �I�R�L�� �U�H�D�O�L�]�D�G�D��

com os segu �L�Q�W�H�V�� �W�H�U�P�R�V���� �	�$�L�U�F�U�D�I�W�
���� �	�+�H�O�L�F�R�S�W�H�U�
���� �	�8�Q�P�D�Q�Q�H�G�� �$�L�U�F�U�D�I�W�
�� �H��

�	�'�U�R�Q�H�V�
�� 

Os dados foram coletados através de questionário, não identificado, e 

disposto em perguntas abertas e fechadas, o qual foi aplicado p ara pilotos de 

helicóptero e operadores aerotáticos de Unidades Aéreas Públicas (UAP) de 

diversos estados da federação, com o intuito de obter avaliações para os 

modelos de helicóptero em relação a critérios predefinidos, bem como para 

estabelecer o peso de cada critério. 

Os modelos de helicóptero utilizados na pesquisa foram definidos com 

base nas aeronaves que são utilizadas por forças policiais no B rasil, além de 

referenciar tipos especificados em estudos técnicos recentes elaborados pelo 

GAM para aquisição de helicópteros. Já os critérios foram determinados de  

acordo com as características necessárias para o desenvolvimento de ati vidades 

aéreas policiais. Os participantes da pesquisa só puderam avaliar  os critérios 

subjetivos relacionados às características das aeronaves, como versatilida de, 

redundância de sistemas, capacidade para voos por instrumentos, p iloto 
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automático, tecnologia embarcada, potência do motor, pós-venda, 

disponibilidade e proteção, tendo em vista que os demais critérios sã o dados 

técnicos imutáveis referentes à fabricação, como autonomia, velocidade 

máxima, número máximo de pessoa a bordo, quantidade de motores, peso 

máximo de decolagem, carga útil e comprimento, os quais foram obtidos em 

consulta aos fabricantes, assim como os preços.  

 Para a análise dos dados obtidos foi empregado o método da Avaliação 

de Produto de Soma Agregada Ponderada (WASPAS), o qual combina dois o utros 

métodos com o objetivo de aumentar a precisão na ordenação das soluções: 

Método da Soma Ponderada (WSM) e Método do Produto Ponderado (WPM). 

Figura 2  �� Metodologia 

  

Fonte : Autores (2022) 

5 PROPOSTA DE SOLUÇÃO 

O problema em análise tem como objetivo a seleção de modelos de 

helicópteros mais adequados à atividade aérea policial no estado d o Rio de 

Janeiro, através do método WASPAS, o qual foi proposto por Zavadskas et al. 

(2012). Para a avaliação e definição das variáveis, foi aplicado q uestionário e 

realizada consulta a Unidades Aéreas e a dados técnicos fornecidos pelos 

fabricantes de aeronaves, resultando num conjunto de quinze alternativa s e 

dezessete critérios, conforme detalhado no Quadro 1. 
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Quadro 1  �� Alternativas e critérios estabelecidos para a análise 

Helicópteros 
Critérios  

1 Preço (US$) 
2 Autonomia (minutos) 

1 Airbus H125 B3 (Esquilo) 3 Velocidade VNE (nós) 
2 Airbus H125 B2 (Esquilo)  4 Número máximo de pessoas a bordo 
3 Airbus H355 (Esquilo Bimotor) 5 Versatilidade 
4 Airbus EC 145 (BK-117 C2) 6 Quantidade de motores 
5 Airbus EC 135 7 Redundância de sistemas 
6 Airbus EC 120 (Colibri) 8 Peso máximo de decolagem (Kg) 
7 Bell UH-1H (Huey II) 9 Carga útil (Kg) 
8 Bell 206 (Long Ranger) 10 Capacidade para voos por instrumentos 
9 Bell 412 11 Piloto automático 
10 Bell 429 12 Tecnologia embarcada 
11 Leonardo AW 119 Kx 13 Comprimento (metros) 
12 Leonardo AW 139 14 Potência do motor 
13 Robinson 44 15 Pós-venda 
14 Robinson 66 16 Disponibilidade 
15 Sikorsky UH-60 (Black Hawk) 17 Proteção 

Fonte: Autores (2022) 

5.1 AVALIAÇÃO DAS ALTERNATIVAS 

Para a avaliação das alternativas em relação a cada critério subjeti vo 

relacionado às características das aeronaves, como versatilidade, red undância 

de sistemas, capacidade para voos por instrumentos, piloto autom ático, 

tecnologia embarcada, potência do motor, pós-venda, disponibilidade e 

proteção, o questionário estabeleceu os seguintes valores: 1 (muito ruim) , 2 

(ruim), 3 (razoável), 4 (bom) e 5 (muito bom). O valor final inseri do na tabela 1 foi 

o resultado da média aritmética referente à quantidade de cada valor atribuído e 

ao total de avaliações realizadas.  

Os valores dos demais critérios, como autonomia, velocidade máxima, 

número máximo de pessoa a bordo, quantidade de motores, peso máximo de 

decolagem, carga útil, comprimento e peso, foram obtidos em consulta aos 

fabricantes.  
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Quadro 2  �� Matriz de avaliação das aeronaves em relação aos critérios  

 

Fonte: Autores (2022)  

5.2 NORMALIZAÇÃO DOS VALORES DAS VARIÁVEIS 

 Pela análise da Tabela 1, constata-se que os valores estão em unidades 

distintas. Logo, é necessária a normalização a fim de padronizar esses dados.  

Inicialmente, definiu-se os critérios monotônicos de benefício e os monotônicos 

de desvantagem. Para os monotônicos de benefício, ou seja, quanto maior o 

valor melhor, foram definidos os critérios 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 14, 15, 16 

e 17. Nesses casos, de acordo com Zavadskas et al. (2012), a equação utilizada 

para a normalização é:  

Figura 3  �� Equação para normalização de critérios monotônicos de benefíci o 

 

Fonte: Adaptado de Zavadskas et al. (2012) 

Para os monotônicos de desvantagem, ou seja, quanto maior o valor pior, 

foram definidos os critérios 1 e 13. Nesses casos, de acordo com Zavadskas et al. 

(2012), a equação utilizada para a normalização é: 
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Figura 4  �� Equação para normalização de critérios monotônicos de desvantage m 

 

Fonte: Adaptado de Zavadskas et al. (2012) 

Após a aplicação das equações referenciadas, foi elaborada a Tabela 2 

com os valores normalizados.  

Quadro 3  �� Matriz de avaliação das aeronaves em relação aos critérios com valores 

normalizados 

 

Fonte: Autores (2022)  

5.3 DEFINIÇÃO DOS PESOS DOS CRITÉRIOS 

Para a atribuição dos pesos dos critérios, o questionário estabeleceu os 

seguintes valores: 1 (irrelevante), 2 (pouco importante), 3 (importante) e 4  (muito 

importante). Inicialmente obteve-se o valor médio de cada critério a  partir do 

resultado da média aritmética referente à quantidade de cada valor atribuído e 

ao total de avaliações realizadas. Posteriormente, verificou-se o percent ual de 

cada valor médio em relação a soma total de todos os valores médios obtidos, 

definindo assim o peso final de cada critério, conforme a Tabela 3. 
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Tabela 3  �� Matriz referente aos pesos dos critérios 

 

Fonte: Autores (2022)  

5.4 MÉTODO DA SOMA PONDERADA (WSM) 

Dada a matriz de decisão (Tabela 2) e a matriz de pesos dos cr itérios 

(Tabela 3), calcula-se a importância relativa das alternati vas, denominada Q i, 

conforme equação representada na Figura 3 (ZAVADSKAS et al., 2012). 

Figura 5  �� Equação do Método da Soma Ponderada (WSM) 

 

Fonte: Adaptado de Zavadskas et al. (2012) 

Os resultados obtidos foram detalhados na Tabela 4. 

Quadro 4  �� Matriz referente ao Método da Soma Ponderada (WSM) 

 

Fonte: Autores (2022) 
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5.5 MÉTODO DO PRODUTO PONDERADO (WPM) 

Dada a matriz de decisão (Tabela 2) e a matriz de pesos dos cr itérios 

(Tabela 3), calcula-se a importância relativa das alterna tivas ai, denominada Q i, 

conforme equação representada na Figura 3 (ZAVADSKAS et al., 2012). 

Figura 6  �� Equação do Método do Produto Ponderado (WPM) 

 

Fonte: Adaptado de Zavadskas et al. (2012) 

Os resultados obtidos foram detalhados na Tabela 5. 

Quadro 5  �� Matriz referente ao Método do Produto Ponderado (WPM) 

 

Fonte: Autores (2022)  

5.6 AGREGAÇÃO DOS MÉTODOS WSM E WPM 

De acordo com Zavadskas et al. (2012), com o objetivo de elevar a precisão 

de classificação e a eficácia do processo de tomada de decisão, foi generalizada a 
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equação da Figura 6, que agrega os dois métodos utilizados na análise.  Para 

calcular a importância relativa dos métodos, utiliza- �V�H���D���Y�D�U�L�£�Y�H�O���‡���� �F�X�M�R�V���Y�D�O�R�U�H�V��

�Y�D�U�L�D�P�� �G�H�� �]�H�U�R�� �D�� �X�P�� ������� �� �‡��� �������� �1�R�� �S�U�H�V�H�Q�W�H�� �H�V�W�X�G�R���� �D�� �I�L�P�� �G�H�� �D�X�P�H�Q�W�D�U�� �D��

�S�U�H�F�L�V�¥�R���G�R�V���U�H�V�X�O�W�D�G�R�V�����I�R�U�D�P���X�W�L�O�L�]�D�G�R�V���W�U�¬�V���Y�D�O�R�U�H�V���S�D�U�D���D���Y�D�U�L�£�Y�H�O���‡������������������������

e 0.75. 

Figura 7  �� Equação para agregação dos métodos WSM e WPM 

 

Fonte: Adaptado de Zavadskas et al. (2012) 

 �,�Q�L�F�L�D�O�P�H�Q�W�H���� �I�R�L�� �D�G�R�W�D�G�R�� �Y�D�O�R�U�� �S�D�U�D�� �D�� �Y�D�U�L�£�Y�H�O�� �‡�� �G�H�� ������������ �7�H�Q�G�R�� �H�P�� �Y�L�V�W�D��

que as melhores alternativas são as que possuem maior valor de Q i, ranqueou-

se as alternativas em ordem decrescente, conforme detalhado na tabela 6.  

Quadro 6  �� �&�O�D�V�V�L�I�L�F�D�©�¥�R���G�D�V���D�O�W�H�U�Q�D�W�L�Y�D�V�����‡��� ������������ 

 

Fonte: Autores (2022)  

�(�P�� �V�H�J�X�L�G�D���� �I�R�L�� �D�G�R�W�D�G�R�� �Y�D�O�R�U�� �S�D�U�D�� �D�� �Y�D�U�L�£�Y�H�O�� �‡�� �G�H�� ������������ �2�V�� �U�H�V�X�O�W�D�G�R�V��

obtidos foram detalhados na Tabela 7. 
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Quadro 7  �� �&�O�D�V�V�L�I�L�F�D�©�¥�R���G�D�V���D�O�W�H�U�Q�D�W�L�Y�D�V�����‡��� ������������ 

 

Fonte: Autores (2022)  

 �3�R�U���I�L�P�����I�R�L���D�G�R�W�D�G�R���Y�D�O�R�U���S�D�U�D���D���Y�D�U�L�£�Y�H�O���‡���G�H���������������2�V���U�H�V�X�O�W�D�G�R�V���R�E�W�L�G�R�V��

foram detalhados na Tabela 8. 

 Quadro 8  �� �&�O�D�V�V�L�I�L�F�D�©�¥�R���G�D�V���D�O�W�H�U�Q�D�W�L�Y�D�V�����‡��� ������������ 

  

 Fonte: Autores (2022)  

6 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Pela análise das classificações obtidas, conforme evidenciado nas Ta belas 

6, 7 e 8, observa-se que os resultados pouco se alteraram com as mudança s do 

�Y�D�O�R�U���G�D���Y�D�U�L�£�Y�H�O���‡�����L�Q�F�O�X�V�L�Y�H���D���R�U�G�H�Q�D�©�¥�R���G�D�V���D�O�W�H�U�Q�D�W�L�Y�D�V��permaneceu a mesma 

nas três tabelas até a nona posição. Houve uma pequena alternânci a entre a 

décima e a décima primeira posição, assim como entre a penúltima e ú ltima 

posição. Entretanto, os valores permaneceram bem próximos. 
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Nota-se que, matematicamente, o modelo de helicóptero mais adequado 

à atividade aérea policial no estado do Rio de Janeiro é o Sikorsky UH-60 (Black 

Hawk), pois foi a aeronave que obteve o melhor resultado com a apli cação do 

método em todas as hipóteses, se isolando das demais nas classificações.  Esse 

resultado reflete a capacidade dessa aeronave de atuar com efetividade em  

distintas missões e de proporcionar um maior nível de proteção à tr ipulação em 

ambientes hostis, uma das maiores preocupações dos aviadores de segurança 

pública, conforme pode se constatar pela observação da Tabela 1, em que o 

modelo em questão foi o único a obter a avaliação média máxima dentre os 

helicópteros no critério proteção, critério esse avaliado como de segundo maior 

peso. Destaca-se ainda, que no critério disponibilidade, o de mai or peso, o UH-

60 obteve a melhor avaliação.  

Outro aspecto que merece ser considerado é a proximidade dos 

resultados obtidos para as alternativas classificadas entre a s egunda e a quinta 

posição, demonstrando que essas aeronaves também são capazes de atender 

aos requisitos predefinidos com eficácia, o que as torna boas opções.  

Embora as alternativas classificadas entre a sexta e a déci ma primeira 

posição nas três hipóteses tenham ocupado a zona intermediária da 

classificação, cabe ressaltar que os resultados também foram próximos e que se 

tratam de modelos de helicóptero bastante utilizados por forças poli ciais no 

Brasil e em diversos países, demonstrando serem aeronaves com aplicabil idade 

em determinados tipos de missão policial, mesmo que não sejam considerad as 

as melhores opções.  

Em relação às alternativas que ocupam as quatro últimas posições n a 

classificação nas três hipóteses, observa-se que os resultados obtidos for am 

muito baixos e afastados dos demais, o que leva a considerar essas a eronaves 

como modelos inadequados ou limitados para o alcance dos objetivos que se 

almejam.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa teve como propósito resolver um problema real da Polícia 

Militar do estado do Rio de Janeiro, no que tange a definição de um m odelo de 

helicóptero mais adequado ao cumprimento eficaz e seguro das miss ões 

desenvolvidas pelo Grupamento Aeromóvel, o que foi alcançado com a indicação 

da aeronave UH-60 (Black Hawk) como o melhor modelo por meio do método 

WASPAS, comprovando uma percepção que já prevalece no setor da aviação de 
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segurança pública e militar. A classificação final das alt ernativas também é 

relevante para a discussão acerca do emprego de cada um dos modelos. Assi m, 

conclui-se que o método WASPAS mostrou-se eficiente para a solução do 

problema proposto. 

Os resultados obtidos podem auxiliar o Comando da Corporação em 

processos decisórios complexos, que envolvam múltiplas alternativas e critér ios, 

como no caso de aquisição de aeronaves.  
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RESUMO 

O presente artigo busca apresentar o neoliberalismo com o prática a partir de uma ideologia política e 
econômica abrangente que molda o agir e pensar dos agentes estatais de segurança e de todo sistema 
capitalista e mercadológico vigente. Ao moldar o compor tamento das organizações sociais e Estatais, 
promove uma verdadeira busca de acúmulo de capital pe los indivíduos que compõem o tecido social, 
com consequências que afetam a vida de todos, tanto em sociedade quanto individualmente. 

Palavras-chave : Estado; neoliberalismo; agente de segurança; capital.   
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INTRODUÇÃO  

O objeto do presente estudo visa demonstrar como as práticas 

econômicas das estruturas neoliberais atingem e seduzem os agent es estatais 

através de um programa de governo que visa fomentar o aumento de efetivo  

sem a contratação de novos agentes. Partindo de uma revisão bibliográfi ca e 

�G�R�F�X�P�H�Q�W�D�O���� �Y�L�V�D�� �D�L�Q�G�D�� �H�V�W�D�E�H�O�H�F�H�U�� �X�P�D�� �F�R�Q�H�[�¥�R�� �G�L�U�H�W�D�� �H�Q�W�U�H�� �R�� �	�K�R�P�R��

�H�F�R�Q�R�P�L�F�X�V�
�����D���W�H�R�U�L�]�D�©�¥�R���Q�H�R�O�L�E�H�U�D�O���H os resultados dessas práticas. 

A partir de 2012, novas legislaturas no Estado do Rio de Janei ro 

introduziram um modelo de captação de recursos humanos junto aos ator es 

governamentais envolvidos na segurança pública. Inicialmente, a Lei n º 6162/12 

de 9 de fevereiro de 2012 em seu artigo 6º, autoriza o poder Executi vo a 

regulamentar por decreto tanto o regime de banco de horas, quanto a 

contraprestação pecuniária adicional pelas horas a mais trabalhada s in verbis:  

Art. 6º . Fica o Poder Executivo autorizado a instituir por Decreto 
sistema de banco de horas adicionais de trabalho para polici ais civis e 
militares, bombeiros militares e agentes penitenciários, media nte 
contraprestação pecuniária adicional pelas horas a mais trabalhad as. 

Parágrafo Único . Poderá o Poder Executivo também instituir por 
Decreto, sistema voluntário de auxilio de policiais militares e 

 

 
 
ABSTRACT 

This article seeks to present neoliberalism as a pract ice based on a comprehensive political and 
economic ideology that shapes the actions and thinkin g of state security agents and the entire capitalist  
and market system in force. By shaping the behavior of social and stat e organizations, it promotes a true 
quest for capital accumulation by the individuals that make up the social fabric, with consequences that 
affect everyone's lives, both in society and individually. 
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bombeiros militares na proteção de bens públicos e das pe ssoas que 
circulam pelos respectivos estabelecimentos, para o exercício de 
atividades inerentes aos seus cargos, em turnos adicionais com e scala 
diferenciada, sem prejuízo da sua escala regular de serviço, me diante o 
pagamento de gratificação de encargos especiais. (RIO DE JANEI RO, 
2012). 

O Decreto nº 43.538 de 03 de abril de 2012 implementa a novidade em 

todo o Estado, o que inicialmente representa um ganho social no campo d a 

segurança pública inquestionável. �0�D�L�V�� �W�D�U�G�H���� �H�V�W�D�� �«�� �	�D�S�U�L�P�R�U�D�G�D�
�� �S�H�O�R�� �'�H�F�U�H�W�R��

nº 46.757 de 02 de setembro de 2019, porém, como veremos adiante, muit as 

questões se apre �V�H�Q�W�D�P�� �D�� �U�H�E�R�T�X�H�� �G�H�V�V�D�� �Y�H�U�G�D�G�H�L�U�D�� �	�V�R�O�X�©�¥�R�� �P�£�J�L�F�D�
�� �S�D�U�D�� �R�V��

problemas de efetivo na segurança pública. A seguir:  

Decreto nº 43.538 de 03 de abril de 2012. Institui o regime adiciona l de 
serviços (RAS) para policiais civis, policiais militares, bombeir os 
mi litares e agentes penitenciários - programa mais polícia. (RI O DE 
JANEIRO, 2012). 

O neoliberalismo interfere de forma econômica e social na vida das 

�S�H�V�V�R�D�V���� �D�S�U�H�V�H�Q�W�D�� �X�P�D�� �	�J�R�Y�H�U�Q�D�P�H�Q�W�D�O�L�G�D�G�H�
�� �S�U�µ�S�U�L�D�� �F�R�P�R�� �Q�R�V�� �H�Q�V�L�Q�D��

Foucault (2008). Para tanto, inicialmente apresentaremos algumas considerações 

sobre o neoliberalismo e sua dimensão. Partindo do domínio da pol ítica 

econômica, coexistindo ao Estado, exerce uma forma peculiar de autoridad e, e, 

se podemos dizer, de soberania sobre os governos, interferindo nas decisões  

políticas que seriam destinadas ao bem-estar social. Na verdade, o 

neoliberalismo aprofunda o processo de exclusão social de um direi to de 

participação �� ou de não exclusão �� dos cidadãos, do processo de criação, pela 

mercantilização do ser humano e, sobretudo daquelas camadas mai s 

pauperizadas que são historicamente excluídas de tais processos, dentro do 

contexto de uma sociedade com práticas neoliberais.  

Para além disso, o neoliberalismo e suas práticas se apresentam a o 

Estado como solução de muitos problemas, sempre travestido do poder de 

escolha, da voluntariedade, da liberdade. O exemplo que iremos estudar,  do 

Regime Adicional de Serviço (RAS) e do Programa Estadual de Integ ração de 

Segurança (PROEIS), irá demonstrar claramente como os agentes públicos d a 

segurança pública são seduzidos por essas práticas neoliberais , naturalizam e 

incorporam em seus hábitos e se escravizam sob a égide econômica desse 

capital.  
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Assim, calcado com os referenciais teóricos e acadêmicos que visam 

robustecer sua cientificidade e almejando uma conclusão que conduza  a 

comprovação da hipótese apresentada, o presente artigo ambiciona contribui r 

com esse tema tão atual e fértil. A estrutura da metodologia utiliz ada tende a 

uma construção lógica e evolutiva, ao mesmo tempo em que conceitua 

importantes pontos através da revisão bibliográfica. 

2 O NEOLIBERALISMO 

É difícil estabelecer um conceito hermético para o que é o fenômeno do  

neoliberalismo. O neoliberalismo apresenta em si elementos que vão do ca mpo 

econômico, passando ao político, cultural, social ideológico, alcançando at é 

mesmo os aspectos religiosos. Neste sentido, diversos autores contemporâneos 

se debruçaram sobre o tema a fim de tentar interpretar seus prin cipais 

elementos, características bem como suas consequências.  

O neoliberalismo passa a ter um significado muito mais crítico a partir das 

imposições advindas da ditadura de Augusto Pinochet no Chile, de cará ter 

liberalizante, de desmonte do estado de bem-estar social e da 

desregulamentação de mercados (VENUGOPAL, 2015). Nesse sentido, o conceit o 

foi se tornando cada vez mais amplo, vago e impreciso, sendo muito uti lizado 

pelos críticos ao novo modelo liberal que vinha se estabelecendo nos diversos 

países capitalistas do mundo.  

O tom pejorativo dos teóricos e acadêmicos se contrapunha às medidas 

naturalizantes que o próprio neoliberalismo carrega em sua essência . O próprio 

negacionismo das escolas liberais à sua existência também se contra põe a 

importância do conceito como saber estratégico. Por sua intertextualid ade, é 

inegável que o neoliberalismo se apresenta como o melhor ramo do 

conhecimento para entender diversos fenômenos sociais ocorridos nas última s 

duas décadas. 

Um dos principais pensadores que escreveram sobre o neoliberalismo foi 

Michel Foucault, em �V�X�D�� �R�E�U�D�� �	�1�D�V�F�L�P�H�Q�W�R�� �G�D�� �%�L�R�S�R�O�¯�W�L�F�D�
���� �(�Q�V�L�Q�D-nos Foucault, 

que uma vez estabelecido nas sociedades, o neoliberalismo passa a exercer  uma 

governamentalidade própria (FOUCAULT, 2008). Essa governamentalidade (q ue é 

uma definição bem diferente de �	governabilidade �
), traz à tona a amplitude que 

o neoliberalismo exerce nos mais variados campos do Estado e da socie dade. 
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Assim conceitua Foucault (2008, p. 4 ): �	�H�P�� �V�X�P�D�� �«���� �G�L�J�D�P�R�V���� �R�� �H�V�W�X�G�R�� �G�D��

racionalização da prática governamental no exercício da soberania polític �D�
���� 

Para Foucault, a razão de Estado e a arte de governar estão entrelaçadas e 

formam pilares que definem as bases sólidas de sua governamentalid ade, 

alicerçada das bases do Estado de polícia e limitada não mais pelo Direito 

apenas, mas tendo como principal limitador da razão governamenta l a 

�	�H�F�R�Q�R�P�L�D�� �S�R�O�¯�W�L�F�D�
���� �$�V�V�L�P����Foucault (2008, p. 19) �Q�R�V�� �G�L�]�� �T�X�H�� �	�D�� �H�F�R�Q�R�P�L�D��

política, a meu ver, é fundamentalmente o que possibilitou assegur ar a 

�D�X�W�R�O�L�P�L�W�D�©�¥�R���G�D���U�D�]�¥�R���J�R�Y�H�U�Q�D�P�H�Q�W�D�O�
�� 

�$�� �	�H�F�R�Q�R�P�L�D�� �S�R�O�¯�W�L�F�D�
���� �V�H�J�X�Q�G�R�� �R��autor, é a principal razão do Estado 

estruturada na arte de governar, ou seja, o objetivo de enriquecimento do 

Estado passa a ser a principal razão desse mesmo Estado. Nesse sentido, a 

questão econômica e a prática governamental convergem para formar a 

gov�H�U�Q�D�P�H�Q�W�D�O�L�G�D�G�H���Q�H�F�H�V�V�£�U�L�D�����U�H�V�S�H�L�W�D�Q�G�R���D���	�Q�D�W�X�U�H�]�D���S�U�µ�S�U�L�D���G�R�V���R�E�M�H�W�R�V���G�D��

�D�©�¥�R�� �J�R�Y�H�U�Q�D�P�H�Q�W�D�O�
�� ��FOUCAULT, 2008), ou seja, não ultrapassando os limites 

�V�R�E�� �R�� �U�L�V�F�R�� �G�H�� �	�J�R�Y�H�U�Q�D�U�� �G�H�P�D�L�V�
���� �V�D�E�H�Q�G�R�� �U�H�V�S�H�L�W�D�U�� �D�V�� �£�U�H�D�V�� �T�X�H�� �V�H�� �S�R�G�H��

intervir e as que não se deve intervir na medida em que se estabelece m 

controles regulatórios sobre a sociedade e indivíduos. 

Finalmente, Foucault nos direciona de forma mais precisa para o q ue 

entende por neoliberalismo. A análise se pauta em três pontos pri ncipais: o 

aspecto econômico, o sociológico e o político. A retomada segundo Foucault, de 

�	�Y�H�O�K�D�V�� �W�H�R�U�L�D�V�� �H�F�R�Q�¶�P�L�F�D�V�� �M�£�� �V�X�U�U�D�G�D�V�
�� �F�R�Q�V�W�L�W�X�H�P�� �R�� �Y�L�«�V�� �H�F�R�Q�¶�P�L�F�R�����1�H�V�V�H��

sentido, o liberalismo sofre mutações que saem de sua gênese clássica, 

passando a interagir com a prática governamental e a razão do E stado. O 

aspecto sociológico traz a significação mercadológica que toma conta da 

sociedade contemporânea e todas as suas implicações de gozo extremado, 

reificação e mal-estar. Por fim, o espectro político pautado na nova razã o estatal 

de intervenção administrativa da economia política, vigilante, atu ante e 

�U�H�J�X�O�D�G�R�U�D�� �H�P�� �V�H�X�� �P�D�L�V�� �D�P�S�O�R�� �V�H�Q�W�L�G�R���� �Q�R�� �V�H�Q�W�L�G�R�� �G�H�� �	�J�X�L�D�U�� �R�V�� �K�R�P�H�Q�V���� �G�H��

�G�L�U�L�J�L�U���V�X�D�V���F�R�Q�G�X�W�D�V�
����ibidem, 2008, p. 3). 

Considerando o amplo campo que se insere o termo neoliberalismo, não 

podemos nos ater apenas em Foucault. Muito embora sua contribuição tenha 

sido grandiosa, outros autores acrescentaram mais conteúdo ao tema. Da rdot e 

�/�D�Y�D�O�� �H�P�� �	�$�� �Q�R�Y�D�� �U�D�]�¥�R�� �G�R�� �P�X�Q�G�R�
�� �Q�R�V�� �W�U�D�]em uma vasta análise sobre o 
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neoliberalismo, traços como o projeto construtivista pela intervenção estata l, a 

concorrência como norma geral da sociedade e da economia, a transformação 

do próprio Estado em empresa e os indivíduos como empreendedores de si 

mesmo, auto-tutelados apenas por suas condutas e por elas responsáve is. 

Nesse ponto iremos nos ater adiante traçando um paralelo com os agentes 

estatais e su �D���W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�©�¥�R���H�P���P�H�U�R�V���	homo economicus�
���H���F�D�O�F�X�O�D�G�R�U�H�V�� 

O risco que a Democracia sofre com os avanços neoliberais é muito bem 

pontuado por Wendy Brown (2019) no que a autora chama de 

�	�G�H�V�G�H�P�R�F�U�D�W�L�]�D�©�¥�R�
���� �1�H�V�V�H�� �V�H�Q�W�L�G�R���� �D�� �D�X�W�R�U�D�� �D�O�H�U�W�D�� �S�D�U�D�� �D�� �	�H�F�R�Q�R�P�L�]�D�©�¥�R�� �G�D��

�Y�L�G�D�� �S�R�O�¯�W�L�F�D�
�� �O�H�Y�D�Q�G�R�� �D�R�� �H�Q�W�H�Q�G�L�P�H�Q�W�R�� �G�H�� �T�X�H�� �D�� �O�L�E�H�U�G�D�G�H�� �S�U�R�P�H�Wida verte ao 

campo da ideologia �� ou seja, liberdade e democracia passam a ser conceitos 

submetidos às vontades da razão neoliberal e sua política perversa qu e descarta 

os indivíduos tornando- �R�V���	�G�L�V�S�H�Q�V�£�Y�H�L�V���H���G�H�V�S�U�R�W�H�J�L�G�R�V�
�����%�5�2�:�1�����������������S��������������

em uma desconstrução do contrato social vigente. 

De fato, dentre as realizações neoliberais mais impressionantes estão 
o desmantelamento epistemológico, político, econômico e cultural da 
sociedade de massa em capital humano e unidades familiares 
econômico-morais juntamente com o resgate tanto do indivíduo 
quanto da família no exato momento de sua aparente extinção. 
(BROWN, 2019, p. 51). 

A linha foucaultiana de interpretação do fenômeno neoliberal nos 

apresenta à Aihwa Ong (2006) �H�� �V�X�D�� �R�E�U�D�� �	�1�H�R�O�L�E�H�U�D�O�L�V�P�R�� �F�R�P�R�� �H�[�F�H�©�¥�R����

�P�X�W�D�©�·�H�V�� �G�D�� �F�L�G�D�G�D�Q�L�D�� �H�� �V�R�E�H�U�D�Q�L�D�
���� �%�D�V�L�F�D�P�H�Q�W�H, Ong nos mostra que o 

neoliberalismo como tecnologia de governo é uma maneira racionalista,  

tecnocrática e utilitarista de implementação de poder e, seguindo Foucault, de 

�J�R�Y�H�U�Q�D�P�H�Q�W�D�O�L�G�D�G�H���� �T�X�H�� �Y�L�V�D�� �V�R�E�U�H�W�X�G�R�� �	�O�L�P�L�W�D�U�� �R�� �H�V�F�R�S�R�� �H�� �D�� �D�W�L�Y�L�G�D�G�H���G�H��

�J�R�Y�H�U�Q�D�U�
���� �W�R�U�Q�D�Q�G�R-se um grande produtor de exceções políticas, sociais e 

antropológicas. Ong nos alerta para um perigo muito maior: o neo liberalismo 

�H�V�W�£�� �S�U�R�Y�R�F�D�Q�G�R�� �X�P�D�� �U�H�F�R�Q�I�L�J�X�U�D�©�¥�R�� �G�D�V�� �U�H�O�D�©�·�H�V�� �H�Q�W�U�H�� �	�J�R�Y�H�U�Q�D�Q�W�H�V�� �H��

�J�R�Y�H�U�Q�D�G�R�V�
�� 

[...] o neoliberalismo - com um n minúsculo - está reconfiguran do as 
relações entre governantes e governados, poder e conhecimento, e  
soberania e territorialidade. O neoliberalismo é frequen temente 
discutido como uma doutrina econômica com uma relação negativa  
com o poder do estado, uma ideologia de mercado que busca  limitar o 
escopo e a atividade de governar. (ONG, 2006, p. 3). 
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Ong nos ensina que a cidadania como conhecemos fica solapada a um 

segundo plano e sob o risco de desaparecimento quando surgem os indivíd uos 

�D�S�H�Q�D�V�� �	�S�U�R�S�U�L�H�W�£�U�L�R�V�� �G�H�� �S�U�R�S�U�L�H�G�D�G�H�
���� �(�V�V�H�� �L�Q�G�L�Y�¯�G�X�R�� �L�Q�G�H�S�H�Q�G�H�Q�W�H�� egoísta e 

dotado de uma ambição econômica desmedida passa a ser a regra do h omem 

médio neoliberal, um indivíduo que é responsável por seu próprio destino.  

 Um dos pontos principais que essa obra nos traz é a abordagem sobr e 

soberania e territorialidade no contexto neoliberal da produção da s exceções. Já 

é sabido que o neoliberalismo tenta subverter o governo e a atividad e de 

governar aos seus interesses mercadológicos. Na medida em que o Estado perde 

o poder final da decisão, ou seja, perde seu monopólio, a soberania va i se 

esvaindo (ONG apud SCHIMITT, 2006, p. 4).  

A contribuição acadêmica e literária para o tema passa por aut ores de 

estrutura marxista. Nesse sentido, o neoliberalismo aparece como sen do uma 

nova fase do capitalismo, uma estratégia que visa sua expansão a u m nível 

mundial solidificando sua hegemonia. O neoliberalismo traz cons igo a ideia 

entranhada que a liberdade individual reside na liberdade para empreender, ser 

�R�� �	�K�R�P�R�� �R�H�F�R�Q�R�P�L�F�X�V�
�� �H�P�S�U�H�H�Q�G�H�G�R�U�� �G�H�� �V�L�� �P�H�V�P�R���� �H�� �Q�H�V�V�D�� �P�H�V�P�D�� �O�µ�J�L�F�D�� �D��

concorrência aumenta a pressão sobre os trabalhadores tornando os custos  da 

mão de obra mais baratos, o que leva esses mesmos trabalhadores a vender sua 

força de trabalho como última fonte de lucro.  

Para Duménil e Levy (2014) �H�P�� �	�$�� �F�U�L�V�H�� �G�R�� �Q�H�R�O�L�E�H�U�D�O�L�V�P�R�
���� �V�X�Uge uma 

ideologia neoliberal, e essa em seu engendramento para estabelecer su a 

supremacia, desregulamenta o Estado (parceiro estratégico) subvertendo  

direitos dos trabalhadores sempre em nome da lógica do lucro, descart ando o 

Estado de bem-estar social.  

A financeirização da economia é o fermento que gera a crise de 2007/2008 

�Q�R�V�� �(�8�$���� �T�X�H�� �I�L�F�R�X�� �F�R�Q�K�H�F�L�G�D�� �F�R�P�R�� �D�� �F�U�L�V�H�� �G�R�V�� �	�V�X�E�S�U�L�P�H�V�
���� �H�P�� �T�X�H��

basicamente houve o rompimento de uma bolha imobiliária que era s ustentada 

por capital fictício. Passado esse evento com a devida ajuda estatal, h á uma 

condução a uma nova fase do neoliberalismo que os autores denominam  de 

�	�F�D�S�L�W�D�O�L�V�P�R�� �Q�H�R�J�H�U�H�Q�F�L�D�O�
���� �X�P�� �P�R�G�H�O�R�� �I�R�F�D�G�R�� �Q�D�� �D�O�W�D�� �F�O�D�V�V�H�� �H�� �H�P�� �X�P��sistema 

que combina recompensas e punições para manter a produtividade dos  

trabalhadores elevada ���� �8�W�L�O�L�]�D�Q�G�R�� �D�� �P�H�W�£�I�R�U�D�� �G�D�� �	�P�X�O�D�� �H�� �G�D�� �F�H�Q�R�X�U�D�
�� �F�R�P�R�� �X�P��

excelente exemplo que configura esse novo modelo gerencial. 
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�2�� �J�H�µ�J�U�D�I�R�� �'�D�Y�L�G�� �+�D�U�Y�H�\�� �Q�R�V�� �H�Q�V�L�Q�D�� �H�P�� �V�X�D�� �R�E�U�D�� �	�2�� �Q�H�R�O�L�E�H�U�D�O�L�V�P�R����

�K�L�V�W�µ�U�L�D���H���L�P�S�O�L�F�D�©�·�H�V�
�����T�X�H���K�£���X�P���Q�R�Y�R���L�P�S�H�U�L�D�O�L�V�P�R���H�P���F�X�U�V�R�����X�P�D���F�R�O�R�Q�L�]�D�©�¥�R��

sem colônia. As práticas neoliberais visam sem dúvida o acúmulo do capital de 

forma ainda mais voraz e desmedida, utilizando-se para isso d a falácia do 

empreendedorismo individual, da desregulamentação estatal, da propr iedade 

privada plena, livre comércio e livre mercado, além da financeirização d a 

economia global.  

Podemos, portanto, interpretar a neoliberalização seja como  um 
projeto utópico de realizar um plano teórico de reorganiz ação do 
capitalismo internacional ou como um projeto político de 
restabelecimento das condições de acumulação do capital e de 
restauração do poder das elites econômicas. (HARVEY, 2008, p. 27). 

Harvey (2008) aponta um novo tipo de governança surgido, caracteriz ado 

pelo empreendedorismo urbano, que guarda relação direta com os princípios 

�Q�H�R�O�L�E�H�U�D�L�V���� �9�D�O�H�� �O�H�P�E�U�D�U�� �T�X�H�� �	�D�� �S�R�O�¯�W�L�F�D�� �Q�H�R�O�L�E�H�U�D�O�� �Y�L�V�D���D�I�U�R�X�[�D�U�� �R�� �F�R�Q�W�U�R�O�H��

político sobre atores econômicos e mercados, substituindo a regulação e a 

redistribuição por liberdade de mercado e direitos de propriedade 

�G�H�V�F�R�P�S�U�R�P�H�W�L�G�R�V�
�����%�5�2�:�1�����������������S�� 71). 

A visão de Bourdieu sobre o tema também é de extrema relevância. Seu 

entendimento sobre o neoliberalismo nos traz pontos de reflexão importan tes. 

Bourdieu considera a autorregulação do mercado uma utopia, considera ainda 

que há uma desestruturação da política e respectiva submissão ao merca do. 

Nessa lógica, ocorre um processo de desregulamentação das proteções sociais e 

trabalhistas que promovem uma competição darwiniana entre os tra balhadores 

em busca de um lucro incessante, gerando uma violência estrutural entre os 

envolvidos nesse processo (BOURDIEU, 1998). 

Dessa forma, após a análise bibliográfica de diversos autores e suas obras, 

podemos concluir que o assunto está longe de ser esgotado. Concluímos q ue há 

múltiplos neoliberalismos e que devido ao seu caráter polifórmico há u ma 

ramificação em áreas sociais diversas chegando até mesmo nas questões 

estatais de segurança pública. 

O neoliberalismo tem como objetivo essencial a regulação do exercício 

global do poder político com base na economia de mercado e o aparelhamen to 

(ou desaparelhamento) do Estado para sua imposição através de uma  

desregulamentação que ameaça as cidadanias e direitos sociais que foram 
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conquistados ao longo de centenas de anos. Entretanto, seu alcance se dá de 

forma quase que totalizante, alcançando dos rincões mais pobres aos ma is 

abastados tornando todos empresários e empreendedores de si ou de outrem, 

gerentes e competidores. A lógica imperiosa é o acúmulo de capital, que 

fortalece o poder econômico e interfere nos governos e suas decisões políticas. 

�����2���(�6�7�$�'�2���&�2�0�2���	�)�ƒ�%RICA DO SUJEITO NEOL�,�%�(�5�$�/�
 

�(�P���	�$���Q�R�Y�D���U�D�]�¥�R���G�R���P�X�Q�G�R�
�����'�D�U�G�R�W���H��Laval tecem uma análise criteriosa 

e sufocante sobre a construção do sujeito neoliberal. A construção e sub missão 

desse sujeito às lógicas neoliberalizantes são o retrato da sociedade moderna. A 

intensificação da individualização, do utilitarismo, do racion alismo, da 

tecnocracia, do consumismo e da mercantilização são alguns dos principa is 

elementos que esse sujeito incorpora ao seu cotidiano. Nesse ponto, o 

neoliberalismo se impõe como uma verdadeira ideologia. 

Do sujeito ao Estado, passando pela empresa, um mesmo discurso 
permite articular uma definição do homem pela maneira como el e 
�T�X�H�U�� �V�H�U�� �	�E�H�P-sucedido, assim como pelo modo como deve ser 
�	�J�X�L�D�G�R�
���� �	�H�V�W�L�P�X�O�D�G�R�
���� �	�I�R�U�P�D�G�R�
���� �	�H�P�S�R�G�H�U�D�G�R�
�� �S�D�U�D�� �F�X�P�S�U�L�U�� �V�H�X�V��
�	�R�E�M�H�W�L�Y�R�V�
�� (DARDOT e LAVAL, 2016, p. 328).  

Seguindo essa linha, temos que os sujeitos na era moderna estão 

submetidos às regras do lucro máximo, uma verdadeira mercantilizaçã o das 

�U�H�O�D�©�·�H�V�� �V�R�F�L�D�L�V�� �T�X�H�� �V�H�� �P�D�Q�L�I�H�V�W�D�P�� �D�W�U�D�Y�«�V�� �G�R�V�� �	�F�R�Q�W�U�D�W�R�V�� �Y�R�O�X�Q�W�£�U�L�R�V�� �H�Q�W�U�H��

�S�H�V�V�R�D�V�� �O�L�Y�U�H�V�
�� �H�� �W�H�Q�G�R�� �V�H�� �W�R�U�Q�D�G�R�� �	�D�� �P�H�G�L�G�D�� �G�H �W�R�G�D�V�� �D�V�� �U�H�O�D�©�·�H�V�� �K�X�P�D�Q�D�V�
��

���'�$�5�'�2�5���(���/�$�9�$�/�����������������3�����������������$�V�V�L�P���«���R���	�3�U�R�J�U�D�P�D���P�D�L�V���S�R�O�¯�F�L�D�
���T�X�H���Lnstituiu 

�R�� �5�H�J�L�P�H�� �$�G�L�F�L�R�Q�D�O�� �G�H�� �6�H�U�Y�L�©�R�V�� ���5�$�6���� �H�� �R�� �	Programa Estadual de Integração de 

�6�H�J�X�U�D�Q�©�D�
�� ���3�5�2�(�,�6�� para policiais civis, policiais militares, bombeiros militares 

e agentes penitenciários. 

�$�P�E�R�V�� �R�V�� �S�U�R�J�U�D�P�D�V�� �V�H�J�X�H�P�� �D�� �O�L�Q�K�D�� �G�D�� �	�F�R�Q�W�U�D�W�X�D�O�L�]�D�©�¥�R�
�� ���L�E�L�G�H�P���� �S����

324). Os agentes, em datas semanais, se inscrevem voluntariamente n as vagas 

disponíveis de acordo com as necessidades da administração pública , 

respeitando alguns critérios de descanso mínimo e uma carga horária má xima 

mensal permitida. Essas inscrições são obrigatoriamente no horário d e folga dos 

agentes, a quem percebem uma quantia pré-definida no próprio decreto q ue 

pode atingir uma grande parcela de sua renda mensal, em algu ns casos quase 

que dobrar seu salário. Temos o decreto que o institui in verbis: 
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Art. 10 - O policial militar, o bombeiro militar e o polici al civil 
participante do programa que cumprir turno adicional de ser viço, no 
âmbito do PEOp, perceberá Gratificação de Encargos Especiais, 
denominada Gratificação Especial Temporária por Participaçã o no 
PEOp (GET/PEOp), segundo os seguintes valores e classificação:   

Tabela 1  �� Gratificação Especial Temporária por Participação no PEOp (GET /PEOp) 
Nível Turno de 06 horas 

efetivas de trabalho 
Turno de 08 horas 

efetivas de trabalho 
Turno de 12 horas 

efetivas de trabalho 
A R$ 277,58 R$ 370,10 R$ 555,16 
B R$ 222,26 R$ 296,08 R$ 444,12 
C R$ 166,55 R$ 222,06 R$ 333,09 
Fonte: Decreto nº 46.757, de 02 de setembro de 2019. 

O processo de contratualização da mão de obra dos agentes de segurança 

em consonância ao modelo utilitarista nos leva a uma ambivalência de conceitos 

que se completam. O utilitarismo e o cálculo passam a nortear essa rel ação. Na 

ânsia de produzir seu bem-estar, prazer e felicidade, os agentes aderem  sem 

pensar aos programas instituídos pelo Estado. O autor esloveno S lavoj Zizek, em 

�X�P�D���Y�L�V�¥�R���P�D�L�V���F�R�Q�W�H�[�W�X�D�O�L�]�D�G�D���Q�D���R�E�U�D���	�&�R�P�R���0�D�U�[�� �L�Q�Y�H�Q�W�R�X���R���V�L�Q�W�R�P�D�"�
���� �Q�R�V��

traz exatamente o que se estabeleceu nessa relação entre o Estado e os agen tes 

de segurança. 

Verifica-se precisamente o oposto: o fetichismo da mercadoria oco rre 
nas sociedades capitalistas, mas, no capitalismo, as relações entre os  
homens decididamente não são "fetichizadas". O que temos aqui são 
�U�H�O�D�©�·�H�V�� �H�Q�W�U�H�� �S�H�V�V�R�D�V�� �	�O�L�Y�U�H�V�
���� �F�D�G�D�� �T�X�D�O�� �V�H�J�X�L�Q�Go seu próprio 
interesse egoísta. A forma predominante e determinante de suas inter-
relações não são a dominação e a servidão, porém um contrato e ntre 
pessoas livres, que são iguais aos olhos da lei. Seu modelo  é a troca 
mercantil: no mercado, dois sujeitos se encontram, numa relaçã o livre 
de todo o fardo da veneração ao Senhor e da proteção e cui dado do 
Senhor para com seus súditos; eles se encontram como duas pessoas 
cuja atividade e completamente determinada por seus interesses 
egoístas; cada qual age como um bom utilitarista; o outro, para  ele, 
está totalmente livre de qualquer aura mística; tudo o que ele vê  no 
parceiro e um outro sujeito que visa a seus próprios interesse s e que 
só lhe interessa na medida em que possui algo - uma mercadoria  - 
capaz de satisfazer alguma de suas necessidades.  (ZIZEK, 1996, p. 308). 

Para Marx, entretanto, ocorre com os homens o mesmo que com as 

mercadorias, portanto, há uma reificação. Esse fenômeno se traduz n o que 

chama de fetichismo da mercadoria. Nesse processo, as pessoas agem como 

coisas e as coisas, como pessoas. Nesse sentido, temos que esse homem do 

cálculo busca a maximização dos prazeres, submetendo a sua subjetivida de à 

lógica empresarial e objetivando sempre o sucesso e o bem-estar em ser bem-
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sucedido, sendo este o principal objetivo-guia da vida. Esse fetichism o, quase 

que santificado, o transforma em um ser etéreo, hedonista, individua lista, que 

passa conduzir sua vida em função dos seus desejos e necessidades materiais.   

Da mesma forma que a filantropia do sec. XVIII acompanhava a 
implantação das novas tecnologias de poder com uma música suave,  
os propósitos humanistas e hedonistas da gestão moderna dos 
homens acompanham a implantação de técnicas que visam a produzir 
formas mais eficazes de sujeição. Estas, por mais novas que sejam, têm 
a marca mais inflexível e mais clássica das violências sociais tí picas do 
capitalismo: a tendência a transformar o trabalhador em uma si mples 
mercadoria. (DARDOT e LAVAL, 2016, p. 329). 

A lógica é que ao aderir voluntariamente ao modelo proposto pelo estado 

���5�$�6�� �H�� �3�5�2�(�,�6���� �J�R�]�D�Q�G�R�� �G�H�� �V�X�D�� �	�O�L�E�H�U�G�D�G�H�
�� �S�O�H�Q�D���� �Y�L�V�D�Q�G�R�� �X�P�D���P�H�O�K�R�U�L�D�� �G�H��

renda, seja pessoal ou familiar, os agentes de segurança aderem 

inconscientemente a racionalidade neoliberal, tornando-se os suje itos que essa 

racionalidade necessita. Tornam-se empregadores de si mesmo, 

empreendedores de si mesmo. A economia torna-se uma disciplina pessoal , e, 

portanto, veem-se em uma verdadeira "jaula de ferro", como nos ensina  Weber 

(1999).  O espírito do capitalismo assume o papel de objetivo-gui a da vida como 

já mencionamos, de modo que o trabalho se torna um fim em si mesmo. N esse 

sentido, o trabalho passa a ser o centro de toda a vida, e a em presa (Estado) 

transcende o sujeito, submetendo- �R���D���X�P�D���	�D�X�W�R�L�Q�T�X�L�V�L�©�¥�R���S�H�U�P�D�Q�H�Q�W�H�
�� 

Figura 1 �� Policiais voluntários do Programa Segurança Presente 

 

Fonte:  JORNAL O DIA, 26/08/2020. 

Dessa forma, podemos verificar que o próprio Estado, eivado das prática s 

neoliberais que invadem sua essência, cria, promove e executa uma m odalidade 
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quase que empresarial de gestão de recursos humanos na segurança pú blica. 

Nos melhores moldes empresariais, o Estado passa a ser o verdadeiro 

fomentador de seus agentes como sujeitos neoliberais por essência. Por  outro 

lado, pensando o Estado como empresa, há o custo diminuto e relativam ente 

barato da mão de obra existente e disponível, pois, não se tem gastos 

previdenciários, não há aumento da folha salarial corrente com novas 

contratações e ainda se tem como contrapartida um aumento da capilaridade da 

segurança pública e sua consequente melhoria, às custas, é claro d esse agente 

empresário de si mesmo. 

4 AS PRÁTICAS ECONÔMICAS COMO FUNDAMENTOS DA VIDA 

Os homens na sociedade moderna se inserem em um contexto qual que 

essa mesma sociedade é vista como uma empresa e que necessita de um n ovo 

sujeito. Esse sujeito, que aqui chamamos de sujeito neoliberal, por toda 

contextualização anterior, é aquele que é forjado para atender seus desejos 

consumistas mais pusilânimes, seus anseios econômicos mais ambiciosos , seus 

prazeres e gozos mais intensos visando sua satisfação plena. Oc orre que todos 

esses objetivos e anseios no mundo moderno são efêmeros e passageiros e, 

quando alcançados, perdem o sentido de ser e o ciclo recomeça em uma rod a 

sem fim de necessidades. 

Não se trata mais de fazer o que se sabe fazer e consumir o  que é 
necessário, numa espécie de equilíbrio entre desutilidade e utilidade. 
Exige-�V�H�� �T�X�H�� �G�R�� �Q�R�Y�R�� �V�X�M�H�L�W�R�� �T�X�H�� �S�U�R�G�X�]�D�� �	�V�H�P�S�U�H�� �P�D�L�V�
�� �H�� �J�R�]�H��
�	�V�H�P�S�U�H�� �P�D�L�V�
�� �H���� �G�H�V�V�H�� �P�R�G�R���� �F�R�Q�H�F�W�H-�V�H�� �G�L�U�H�W�D�P�H�Q�W�H�� �F�R�P�� �X�P�� �	�P�Dis-
de-�J�R�]�D�U�
���T�X�H���V�H���W�R�U�Q�R�X���V�L�V�W�¬�P�L�F�R�������'�$�5�'�2�7���H���/�$�9�$�/�����������������S�������������� 

 Uma das práticas mais controversas do neoliberalismo são as políticas de 

precarização do trabalho e dos direitos do trabalhador. Na medida em  que as 

crises econômicas vão se sucedendo, os trabalhadores necessitam reinventar-s e 

para sobreviver e, na mesma medida, surgem empreendedores de si mesmo. A  

lógica mercadológica de acúmulo de capital se insere em um novo plano,  

diversificado, veloz, impositivo, monopolista e violento. Seguindo uma lógi ca 

empresarial, criada e legitimada pelo próprio Estado, os agentes de s egurança 

aderem aos programas citados retroalimentando a demanda e tornando i sso 

imanente em suas vidas. 
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Podemos perceber, portanto, que essas práticas neoliberais acabam por 

se t�R�U�Q�D�U�� �	�K�D�E�L�W�X�V�
�� �H�F�R�Q�¶�P�L�F�R�� �G�H�� �X�P�D�� �F�O�D�V�V�H���� �Q�R�� �F�D�V�R���� �D�� �F�O�D�V�V�H�� �G�R�V�� �D�J�H�Q�W�H�V�� �G�H��

segurança. Essa escolha, nem tão aleatória assim, possui uma racionalidade bem 

definida, e uma vez que se torna uma prática comum da classe ou  do grupo a 

que se pertence acaba por co �Q�V�R�O�L�G�D�U�� �H�V�V�H�� �	�K�D�E�L�W�X�V�
���� �1�¥�R�� �U�D�U�R���� �R�� �S�U�L�Q�F�L�S�D�O��

assunto entre os agentes de segurança em uma manhã de quinta-fei ra é sobre 

quantos serviços extras conseguiu aguentar, uma vez que as vagas são l imitas, o 

que por sí só gera uma cobiça e competição sobre as vagas ofertadas. Há casos 

inclusive de policiais que compraram equipamentos de informática  de última 

geração e buscaram o melhor serviço de internet para conseguir agendar mais 

serviços disponíveis. 

O habitus é esse principio gerador e unificador que retrad uz as 
características intrínsecas e relacionais de uma posição em um e stilo 
de vida unívoco, isto é, em um conjunto unívoco de escolhas de 
pessoas, de bens, de práticas. (BOURDIEU, 2008, p. 22). 

A falta de uma política de reposição salarial por conta das pe rdas 

inflacionárias de determinados períodos, aliada à ideologização do i ndivíduo 

neoliberal e seu narcisismo consumista e utilitarista, aumenta m essa 

vulnerabilidade aos avanços neoliberais como razão da vida e ideologi a. A 

necessidade cada vez mais presente na sociedade de consumir, em ter, 

marcados por um verdadeiro efeito calcado no fetiche da mercadológico, 

impulsiona os sujeitos, e no caso presente, os agentes estatais a adotarem uma 

conduta meramente econômica e calculadora. 

Essa imersão nesse processo faz com que o agente passe a se entrega r 

por completo à empresa (Estado), abdicando de sua qualidade de vida para 

�S�R�G�H�U�� �D�X�I�H�U�L�U�� �R�� �P�£�[�L�P�R�� �G�H�� �Y�D�Q�W�D�J�H�Q�V�� �H�F�R�Q�¶�P�L�F�D�V�� �F�R�P�R�� �S�U�L�Q�F�¯�S�L�R�� �G�R�� �	�K�R�P�R��

�R�H�F�R�Q�R�P�L�F�X�V�
���� �8�P�� �Y�H�U�G�D�G�H�L�U�R�� �K�R�P�H�P-empresa e calculador disposto aos 

prazeres e dores inerentes desse processo de interesse econômico. Nesse 

�S�R�Q�W�R���� �F�K�D�P�D�� �D�� �D�W�H�Q�©�¥�R�� �R�� �T�X�H�� �Q�R�V�� �D�O�H�U�W�R�X�� �%�D�X�P�D�Q�� �H�P�� �R�� �	�2�� �P�D�O-estar da pós-

�P�R�G�H�U�Q�L�G�D�G�H�
�� 

Você ganha alguma coisa e, em troca, perde alguma outra coisa: a  
antiga norma mantém-se hoje tão verdadeira quanto o era e ntão. Só 
que os ganhos e as perdas mudaram de lugar: os homens e as 
mulheres pós-modernos trocaram um quinhão de suas possibilidade s 
de segurança por um quinhão de felicidade. Os mal-estares da  
modernidade provinham de uma espécie de segurança que toler ava 
uma liberdade pequena demais na busca da felicidade indi vidual. Os 
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mal-estares da pós-modernidade provém de uma espécie de liber dade 
de procura do prazer que tolera uma segurança individu al pequena 
demais. (BAUMAN, 1998, p. 10). 

O que Bauman traz com suas considerações pode muito bem se aplicar ao 

que mencionamos no início desse trabalho, no que se refere às consequências 

�G�D�� �	�V�R�O�X�©�¥�R�� �P�£�J�L�F�D�
�� �H�Q�F�R�Q�W�U�D�G�D�� �S�H�O�R�� �(�V�W�D�G�R�� �S�D�U�D�� �¢�V�� �T�X�H�V�W�·�H�V�� �G�H�� �H�I�H�W�L�Y�R�� �H��

resultados em segurança pública. Uma das graves consequências é o aumen to 

de risco que os agentes trazem para si. É sabido que as profissões  ligadas à 

segurança pública têm inerente a sua natureza um risco, e, ao dedi carem mais 

tempo de suas vidas ao serviço da segurança pública, acabam por a umentar o 

próprio risco que já é inerente às suas profissões.  

�$���Q�R�Y�D���Q�R�U�P�D���H�P���P�D�W�«�U�L�D���G�H���U�L�V�F�R���«���D���G�D���	�L�Q�G�L�Y�L�G�X�D�O�L�]�D�©�¥�R���G�R���G�H�V�W�L�Q�R�
����
�$�� �H�[�W�H�Q�V�¥�R�� �G�R�� �	�U�L�V�F�R�
�� �F�R�L�Q�F�L�G�H�� �F�R�P�� �X�P�D�� �P�X�G�D�Q�©�D�� �H�P�� �V�X�D�� �Q�D�W�X�U�H�]�D����
�(�V�V�H���U�L�V�F�R���«���F�D�G�D���Y�H�]���P�H�Q�R�V���	�U�L�V�F�R���V�R�F�L�D�O�
�����D�V�V�X�P�L�Q�G�R���S�R�U���Geterminada 
�S�R�O�¯�W�L�F�D���G�R���(�V�W�D�G�R���V�R�F�L�D�O�����H���F�D�G�D���Y�H�]���P�D�L�V���	�U�L�V�F�R���O�L�J�D�G�R���¢���H�[�L�V�W�¬�Q�F�L�D�
�����(�P��
virtude do pressuposto da responsabilidade ilimitada do in divíduo, da 
qual se falou antes, o sujeito é considerado responsável tanto por esse 
risco como pela escolha de sua cobertura. (DARDOT e LAVAL, 2016, p. 
349). 

Na mesma toada, Veronica Gago sintetiza bem esse mal-estar que os 

agentes estatais de segurança passam a vivenciar. A autora nos tra z duas 

perspectivas interessantes e se aplicam a essa visão neoliberalizante de 

precarização do trabalho. Gago nos traz uma visão de cima para ba ixo (top 

down) e outra perspectiva debaixo para cima (botton up). As duas visões se 

aplicam ao problema trazido ao presente trabalho. No primeiro pr isma temos o 

próprio Estado aplicando práticas gerenciais econômicas empresariai s 

direcionadas a seus agentes, e no outro prisma temos os agentes de segurança e 

suas necessidades individuais submetidas aos conceitos mercadológicos, 

�F�D�O�F�X�O�D�G�D�V�� �H�� �V�R�S�H�V�D�G�D�V�� �D�S�H�Q�D�V�� �S�H�O�R�� �F�U�L�W�«�U�L�R�� �H�F�R�Q�¶�P�L�F�R���� �R�X�� �R�� �	�F�£�O�Fulo como 

�P�D�W�U�L�]���V�X�E�M�H�W�L�Y�D���S�U�L�P�R�U�G�L�D�O�
�����*�$�*�2�����������������H�P���E�X�V�F�D���G�D���V�D�W�L�V�I�D�©�¥�R���G�R�V���S�U�D�]�H�U�H�V���H��

do gozo. 

Uma primeira topologia: de cima para baixo, o neolibera lismo sinaliza 
uma modificação do regime de acumulação global- novas estratég ias 
de corporações, agências e governos- que leva a uma mutação na s 
instituições estatais nacionais... E, de baixo para cima, o neolib eralismo 
é a proliferação de modos de vida que reorganizam as noções de 
liberdade, cálculo e obediência, projetando uma nova raci onalidade e 
afetividade coletiva. (GAGO, 2018, p. 17). 
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A venda da mão de obra, abdicando de horas de lazer e descanso, 

provoca um automatismo em busca de um verdadeiro acumulo de capital . O 

perigo existente nessa prática reside nas consequências para a próp ria saúde do 

indivíduo. Tanto a saúde física, quanto a mental são afet adas por esse 

desequilíbrio.  

Segundo Augè (1994), o policial militar seria exatamente aq uele ser social 

perdido e transitório; não pertencente a lugar algum. O policial  militar passa 

mais tempo em serviço, seja por razões ordinárias e normais de cumprimento de 

carga horária, seja por serviços extas e/ou segurança privada. A sua vida familiar 

e privada ou civil se contrastam com essa realidade.  

A natureza do serviço policial militar sufoca cada vez mais o cot idiano do 

indivíduo sob a pretensa necessidade de auferir ganhos extras ao se u salário, 

transformando-se num verdadeiro empreendedor de si e renunciando a  sua 

saúde mental ou convívio familiar. O utilitarismo passa a ser o elemento 

norteador de sua vida, o que se constitui num elemento perigoso às 

vulnerabilidades a que está exposto. Seu caráter já se rendeu ao esp írito 

calculador como nos ensina Sennett (2006).  

Essa praxis do capitalismo flexível fatalmente nos levará, como nos ensina 

Sennett (2006), a uma corrosão do caráter e a uma lenta de destruti va corrosão 

das relações sociais. As relações se resumirão à compromissos flexíveis, fú teis e 

vazios. Os laços humanos, já frágeis na modernidade, tenderão a aument ar a 

distância de empatia entre essas pessoas, que pensam poderem parti cipar do 

banquete da prosperidade e do alpinismo social. 

As questões sanitárias como depressão, obesidade, crises nervosas, 

estresse, infartos, podendo chegar a dependência química e ao suicídio, são 

realidades factuais presenciadas no cotidiano da Polícia Militar d o Rio de Janeiro 

por exemplo. Inúmeros são os casos relatados pelos serviços de saúde da 

Corporação, onde podemos diariamente observar no Boletim Ostensivo da 

Corporação as inspeções de saúde dos policiais com os mais variados problemas 

psicológicos, e que, atualmente só ingressam nessa condição em virtude do s eu 

colapso mental e físico. 

No mesmo caminho, porém no sentido contrário, vemos policiais que 

possuem moléstias graves (problemas ortopédicos na coluna cervical) passa rem 
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a uma condição sanitária que a adesão aos programas requer, mesmo nã o 

possuindo em verdade condições físicas adequadas para tal, tudo isso motivado 

pelo caráter econômico que a contrapartida estatal proporciona. Notemos, 

portanto, a perversidade desse sistema implantado, o policial sacr ifica sua saúde 

almejando uma pseudo melhoria de qualidade de vida econômica. 

[...] nós entramos num universo em que a decepção típica do 
neurótico, exposto à inadequação da coisa ao desejo, é substi tuída por 
uma relação perversa com o objeto baseada na ilusão imagin ária do 
gozo total. Tudo se equivale, tem preço e se negocia. O fato d e que 
tudo é transformado em negócio. (DARDOT e LAVAL, 2016, p. 370). 

A perda da qualidade de vida naturalmente cria mecanismos de defe sa no 

corpo e na mente. Nesse ponto, o agente estatal neoliberalizado, adota o 

absenteísmo como prática. Segundo o dicionário Aurélio (2021),  �	absenteísmo �
 

�S�R�G�H���V�H�U���G�H�I�L�Q�L�G�R���F�R�P�R���	�F�L�U�F�X�Q�V�W�¤�Q�F�L�D���H�P���T�X�H���X�P�D���S�H�V�V�R�D���K�D�E�L�W�X�D�O�P�H�Q�W�H���G�H�L�[�D��

�G�H���U�H�D�O�L�]�D�U���D�V���R�E�U�L�J�D�©�·�H�V���U�H�I�H�U�H�Q�W�H�V���D�R���V�H�X���W�U�D�E�D�O�K�R�
�� �R�X���	hábito de se ausentar 

�F�R�P�� �I�U�H�T�X�¬�Q�F�L�D���� �G�H�� �Q�¥�R�� �F�R�P�S�D�U�H�F�H�U�
���� �9�H�P�R�V�� �X�P�D�� �J�U�D�Q�G�H�� �T�X�D�Q�W�L�G�D�G�H�� �G�H��

afastamentos temporários do trabalho ordinário. Esse absenteísmo n a execução 

do trabalho também pode ser comprovado pelas recentes punições discipli nares 

aplicadas aos policiais militares por atraso, postura inadeq uada, trabalhar mal, 

abandono de posto, desatenção, negligência, dormir em serviço entre outras 

mais. Todas essas falhas observadas são consequências diretas dess a 

sobrecarga de trabalho a que os agentes se submetem.  

A queda da qualidade do serviço desenvolvido também é notada. O 

agente passa a se poupar fisicamente para poder ingressar no serviço voluntário 

dos programas, e, estando na execução dos programas, passa a se poup ar para 

o serviço ordinário gerando um ciclo vicioso, em que todos são perdedores: a 

sociedade, o Estado gerencial, e o próprio policial. 

Por fim, a consequência mais drástica de todas essas práticas neo liberais 

�D�� �T�X�H�� �R�V�� �D�J�H�Q�W�H�V�� �V�¥�R�� �V�H�G�X�]�L�G�R�V�� �D�� �D�G�H�U�L�U�� �	�Y�R�O�X�Q�W�D�U�L�D�P�H�Q�W�H�
���� �«�� �D�� �Y�L�W�L�P�L�]�D�©�¥�R���� �$��

morte de policiais militares no serviço de RAS é uma realidade. Os ca sos já se 

repetiram algumas vezes em 2021, muito embora a repercussão na Corp oração 

seja ignorada e seja tratada como mais um dos casos de falecimento em s erviço; 

entretanto, essa diferenciação deve ser feita, uma vez que o serviço de RA S, por 

tudo o que já foi contextualizado anteriormente, apenas ratifica e confirma as 
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hipóteses do presente trabalho; ou seja, o risco que a profissão possui é 

aumentado ainda mais pela exposição extra a que se submete o Policial Militar.    

Figura 2 �� Viatura alvejada que vitimou um policial. 

 

Fonte:  JORNAL O DIA, 15/04/2021. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A mercantilização da mão de obra da segurança pública se tornou uma 

realidade com o advento dos programas de remuneração por serviços extras. Na 

melhor lógica capitalista de privatização do serviço público, vemos a 

multiplicação dos programas de Segurança Presente. Esses programas r ecrutam 

policiais militares e civis, bombeiros e até mesmo civis (Marcha da  Cidadania). 

Esses programas, juntamente com o Programa Estadual de Integração de 

Segurança (Proeis) constituem verdadeiras sementes da privatização da  

Segurança Pública, um negócio exclusivo do Estado.   

Acerca do que foi apresentado até aqui, a perversão sistêmica assume um  

caráter verdadeiramente teratológico. O sofrimento físico e psíquico s ão 

consequências factuais desse engendramento neoliberal, ou seja, os agent es 

envolvidos no processo sequer enxergam tais questões, justamente pelo c aráter 

utilitarista que tomou forma. Apenas veem aquilo que se coloca como vantagem 

econômica e alavanca para seu projeto em ser bem-sucedido. 

Nessas formas de fazer, o cálculo assume certa monstruosidade na 
medida em que a empresarialidade popular é obrigada a se 
responsabilizar por condições que não lhe são garantida s. (GAGO, 
2018, p. 20).    
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O fetichismo econômico como núcleo da vida das pessoas em uma 

sociedade transformada empresarialmente, é o pior cenário para se a lcançar 

uma cidadania ideal proposta por um Estado dito de bem-estar soci al. A perda 

da legitimidade estatal aliado a ideologia neoliberal, criam r upturas no tecido 

social e na sua sociabilidade. No caso dos agentes de segurança, a lém de sua 

incorporação ao ideal neoliberal como Foucault menciona, comprova o processo 

de reificação do ser humano. 

A perversão que se distingue clinicamente pelo consumo de parce iros 
como objetos que são jogados fora assim que são considerados 
insuficientes, teria se tornado a nova norma das relações sociais. Dessa  
forma, o imperativo categórico do desempenho concilia-se com as 
fantasias de onipotência, com a ilusão socialmente difundida de  um 
gozo total e sem limite. (DARDOT; LAVAL, 2016, p. 371).  

Por fim, observa-se que o neoliberalismo corrompe a mente das pessoas, 

que se engajam em uma ideologia que controla suas vidas, seus mod os de agir e 

viram objetos, obrigados a fundamentarem-se em si mesmo, dotados de uma 

pseudo-liberdade de escolha para conduzirem-se na vida e na socie dade. Temos 

ainda o Estado, promotor da essência do neoliberalismo e em nome de u ma 

causa que não é da sociedade civilizada, mas, no fundo, tão somente de seus 

interesses econômicos e políticos, extremamente nocivos à sociedade, pois é 

reducionista ao ponto de submeter seus agentes públicos à racionalidad e 

mercadológica. 

Conclui-se, portanto, que a internalização da ideologia neoliber al pelos 

�V�X�M�H�L�W�R�V�� �«�� �X�P�� �S�U�R�F�H�V�V�R�� �J�U�D�G�X�D�O�� �H�� �T�X�H�� �R�V�� �W�U�D�Q�V�I�R�U�P�D�� �H�� �R�V�� �	�F�R�L�V�L�I�L�F�D�
�� �Q�D�� �P�H�G�L�G�D��

que se aproveita de suas fraquezas, necessidades de gozo, narcisismo, va idade e 

ambição em serem bem-sucedidos. A proposta Estatal manifestada atra vés dos 

projetos do RAS e do PROEIS, devidamente regulamentada e legalizada, cap ta 

essa falha de caráter e une a essa necessidade que foi imposta a ess e sujeito 

neoliberal que também é um agente estatal, e não está livre dessas 

avassaladoras regras de conviviabilidade político-econômica pois est á inserido 

nessa mesma sociedade do qual não é um ser apartado e alienado, ao cont rário, 

também foi moldado por ela.  
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RESUMO 

O presente trabalho tem por finalidade estudar o em prego do Policiamento em Praças Desportivas, na 
figura do Regimento de Polícia Montada Coronel Enyr Cony dos Santos (RPMont/CECS). Consiste ainda, em 
produção de doutrina para embasar as ações emanadas pel o comando do RPMont dando segurança 
jurídica para as ações dos comandantes imediatos da s frações e também daqueles que planejam as 
operações. Cabe ressaltar que esta pesquisa não visa e sgotar os assuntos na área, mas sim nortear 
futuros estudos sobre a normatização das ações e ai nda orientar aos comandantes de unidades apoiadas 
pelo RPMont sobre a correta utilização dos Equinos em Operações Policiais Militares nos Eventos 
Desportivos. A questão central consiste em compreende r o funcionamento do Regimento Coronel Enyr 
Cony dos Santos/RPMont nas atuações conjuntas com o Ba talhão de Policiamento em Estádios e ainda 
propor a normatização do seu emprego nessas ações. Os resu ltados apresentaram que a atuação do 
Policiamento Montado em Estádios é essencial tanto de forma preventiva, como para controle do público 
desses eventos, desta forma, mostrou-se de grande impor tância a criação de uma normatização e 
capacitação continuada para suprir a experiência té cnica e jurídica da tropa. 

Palavras-chave : Policiamento montado; praças desportivas; segurança p ública.  
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INTRODUÇÃO  

O Estado do Rio de Janeiro, em 2008, iniciou o processo de 

redirecionamento de sua forma de atuação. Esse processo surge da n ecessidade 

de reaproximação com a sociedade carioca. O fato levou o Comando-Geral da 

Polícia Militar e a Secretaria Estadual de Segurança Pública rep ensarem suas 

políticas de preservação da ordem pública em resposta aos anseios da 

sociedade. Tais aspirações sociais vislumbram-se na necessidade de uma polícia 

cidadã. Fiel representante do Estado democrático de direito, respeitosa e atenta 

às questões sociais que impulsionam a prática delituosa. Dess a forma, a Polícia 

Militar do Estado do Rio de Janeiro é a salvaguarda daqueles q ue necessitam da 

representação estatal. 

Nesse interim, surge a figura do binômio homem-cavalo como 

instrumento de prevenção, repressão e divulgação da imagem instituci onal da 

Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. Difícil pensar para um leigo o porquê 

do cavalo, em pleno século XXI, ser empregado nos patrulhamentos diários das  

Polícias Militares. Face exposto o esquecimento das tropas montadas para  o 

combate dos grandes exércitos, sendo a tropa montada nestes utilizados par a o 

cerimonial militar. Contudo o mesmo não ocorre no campo Policial. 

 

ABSTRACT 

This research aims to study the use of Policing in Sp orts Facilities, acting by the Mounted Police 
Regiment Colonel Enyr Cony dos Santos (RPMont / CECS). It also consists of the production of doctrine to 
base the actions coming from the command of the RPMont , giving legal security to the actions of the 
immediate commanders and also those who plan the oper ations. It should be emphasized that this 
research does not aim to exhaust the subjects in the  area, but to conduct future studies on the 
standardization of actions and also guide the comman ders of units supported by RPMont on the correct 
use of horses in Military Police Operations at Sporti ng Facilities. The main objective is to understand the  
functioning of the Colonel Enyr Cony dos Santos / RPMon t Regiment in the joint actions with the Stadium 
Policing Battalion and to propose the normalization of its use in these actions. The results showed that 
the performance of Stadium Mounted Policing is essentia l both preventively and to control the public of 
these events, so it was of great importance to create  a standardization and continuing training to suppl y 
the technical and legal experience of the troop. 

Keywords: Mounted police; sports facilities; public safety. 



Policiamento montado em praças desportivas RC-ESPM, Rio de Janeiro, Vol. 1, n. 5, p. 43-76, dez. 2022 
 

45 
 

O cavalo se apresenta como alternativa estratégica para o Controle d e 

Massas nos Grandes Eventos e locais com aglomeração de pessoas. O presente 

trabalho visa abordar em que circunstâncias esse animal de grande porte e força 

pode ser empregado durante as Operações Policiais Militares de Preservação da 

Ordem Pública nas Praças Desportivas no Estado do Rio de Janeiro. 

A Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro atua no policiam ento das 

praças desportivas desde o século passado. Para tanto, lança mã o da tropa 

montada para o controle de multidões desde os idos do REGIMENTO MARECH AL 

CAETANO DE FARIA (RMCF) e também da criação de uma UOpE1. Contudo, em 

1969, o Comando da Polícia Militar do Estado da Guanabara ( PMEG) resolveu 

regulamentar as atividades de Polícia Montada, como argumenta o Coronel  da 

Polícia Militar José Arthur Samaha de Carvalho (2005): 

�	[...] preliminarmente elaborado no ano de 1969, sob a forma de a nte-
�S�U�R�M�H�W�R�� �F�R�P�� �D�� �G�H�Q�R�P�L�Q�D�©�¥�R�� �G�H�� �	�0�D�Q�X�D�O�� �G�H�� �8�Q�L�G�D�G�H�� �0�R�Q�W�D�G�D�
�����H�P��
cumprimento ao determinado em Boletim do Quartel Genera l/PMEG de 
27 de fevereiro de 1969, em conseqüência da NI 1/69 �� IGPM, por um 
grupo de trabalho composto pelos seguintes oficiais: 
Coronel PM �� Hélio Miranda Quaresma �� Cmt RMCF �� PMEG. 
Major PM - Neyson Rebouças - S/3 RMCF - PMEG. 
Major PM - Alcyr Cardoso da CRUZ - S/4 RMCF �� PMEG�
 

Aproximadamente dez anos após esta iniciativa, o comando da PMERJ 

visando solidificar a doutrina do Policiamento Montado no Estado iniciou um 

trabalho técnico-cientifico, sob a coordenação do Tenente Coronel PM Alcyr 

Cardoso da Cruz, do que seria o arcabouço do atual Manual de Políci a Montada 

(M-9). Este que foi publicado em 1991 após longa revisão e atualiza ção de 

doutrinas existente há época. 

Contudo, passados cerca de vinte e oito anos pouco foi formulado sobre 

as atualizações da doutrina de policiamento montado, na Políc ia Militar do 

Estado do Rio de Janeiro. Esta análise procura promover uma dis cussão acerca 

da utilização dos equinos no cenário atual, para estabelecer políticas  de paz nos 

eventos esportivos que outrora foi marcado por confrontos entre torcidas. T ais 

aspectos fomentaram a política de segurança nessas áreas, culminado a ssim 

com a promulgação de Lei N° 10.671 de 15 de Maio de 2003, conhecida como 

Estatuto do Torcedor e sua complementação sob a forma da Lei N° 12. 299 de 27 

                                                
1 Unidade Operacional Especializada �� Denominação das Unidades de Polícia Militar que 
possuem missões específicas de policiamento. 
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de Julho de 2010, que dispõe sobre as medidas de prevenção e repressã o aos 

fenômenos de violência por ocasião de competições esportivas. 

Com a finalidade de promover a segurança nos eventos desportivos e 

como forma de operacionalizar a política de segurança nos estádios, a  Polícia 

Militar do Estado do Rio de Janeiro criou o Batalhão Especializa do de 

Policiamento em Estádios (BEPE), unidade apoiada pelo Regimento de Polícia 

Montada (RPMont).  

Atualmente 2, o BEPE é a unidade especializada em que o Comando Geral 

da PM confia as missões de policiamento nas praças desportivas bem  como seus 

desdobramentos 3. Porém, esta unidade para cumprir sua determinação legal 

utiliza-se do RPMont como uma ferramenta estratégica.  

Contudo, é preciso realizar uma análise de como o BEPE lança mão desta  

ferramenta, argumentando ainda se os profissionais que plan ejam as operações 

detém o conhecimento necessário e suficiente das formas de emprego dos 

equinos. Além disso, é possível propor a normatização das ações conjun tas 

como forma de otimizar o policiamento a ser empregado nos eventos.   

1 HISTÓRICO DO REGIMENTO DE POLÍCIA MONTADA NA POLÍCIA 

MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

O surgimento do Regimento de Cavalaria na corporação advém com 

proclamação da República, em 1889. A organização policial foi rees truturada 

após a proclamação rompendo com o modelo imperial, sendo composta, pelos 

1º, 2º e 3º Batalhões de Infantaria (BI) e o 1º Regimento de Cavalaria (RC )4. 

                                                
2 Anteriormente o GEPE era responsável apenas pela segurança  no INTERIOR dos estádios, 
enquanto o Batalhão de Área ficava com a segurança externa. No cenário atual o BATALHÃO 
ESPECIALIZADO EM POLICIAMENTO EM ESTÁDIOS (BEPE) fica responsável por todo policiamento 
(INTERIOR E EXTERIOR) as praças desportivas. 

3 Entende-se por desdobramentos as escoltas de torcidas e del egações dentro dos limites 
fronteiriços do Estado do Rio de Janeiro evitando atos de viol ência. Além disso, o BEPE realiza o 
monitoramento, através da seção de inteligência, das atividades das torci das organizadas.  

4 Localização não constatada, crendo por notas observadas que ficari a no Estácio (existem 
menções a Rua Salvador de Sá, mas não há precisão de que parte).  
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Essa criação republicana foi instituída pelo Decreto Presidencial nº 155 de 

14 de Janeiro de 1890 e visava garantir à proteção a nova ordem po lítica. Assim, 

a Polícia Militar, à época, funcionava como guarda pretoriana da recém- nascida 

república, explica o historiador e Coronel da Polícia Militar Rob erto Cesar 

Medeiros Ferreira (2013) em sua pesquisa. 

A distribuição das unidades passa a ser a seguinte: 1° BI e o 1° RC no 
mesmo Quartel (antiga casa dos expostos). O 2° BI ficou alojado n o 
Quartel em Botafogo. O 3° BI no Quartel do Méier. O 4° BI no  Quartel 
Central da Rua Evaristo da Veiga e o 5° BI no Andaraí (FERREIRA, p. 4, 
2013).  

A Força Policial5, no início da República, era organizada em unidades de 

Infantaria e Cavalaria. Assim sendo, a primeira morada dos cavalarianos ocorreu 

com a construção, entre 1906 e 1913, do 1º Regimento de Cavalaria da  Brigada 

Policial, inaugurado em 5 de agosto de 1913. Tendo como primeiro coman dante 

deste aquartelamento o então Major Caetano de Faria 6.  

A reorganização da força, porém faz com que no mesmo ano �� 1890 �� a 
Corporação passe a ter outro nome: Brigada Policial da C apital Federal. 
Em 1910, a Corporação muda de nome mais uma vez, para Brigada 
Policial do Distrito Federal (FERREIRA, p. 4, 2013).  

Decorridos cinquenta e oito anos de fundação do 1º RC, é criado o 2º 

Regimento de Cavalaria da Polícia Militar, através d �R���'�H�F�U�H�W�R���	�(�
���1�|�����������������G�H��������

de agosto de 1969 7. A Unidade foi alojada, provisoriamente, na sede da 

Administração Regional de Campo Grande, ficando seus cavalos estabu lados nas 

Fazendas Modelo 8 e Marambaia 9. Ambas situadas no bairro de Campo Grande, 

zona oeste da cidade do Rio.  

                                                
5 Denominação que recebia a Polícia Militar no início da Repúbl ica.   

6 Primeiro Comandante do Regimento de Cavalaria, sendo um of icial oriundo do Exército 
Brasileiro. Há época os Oficiais da então Brigada de Políc ia Militar, eram oriundos das Forças 
Armadas.   

7 Acervo Histórico do RCECS, conteúdo do livro histórico.   

8 Localizada na Estrada do Mato Alto, 5620, no bairro de Guarati ba �� RJ. Atualmente a fazenda é 
um Centro de Proteção de Animal, estrutura da Secretaria Espec ial de Promoção e Defesa dos 
Animais (SEPDA).   

9 Localizada na Estrada do Cachanga �� s/n, Guaratiba �� RJ. Atualmente funciona no local uma 
Hospedaria e áreas de lazer voltados para o público policial mil itar.   
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Em 11 de maio de 1972, transferiu-se para as suas atuais instalações, na 

Avenida dos Estados s/n, Campo Grande. Em 02 de fevereiro de 1977, sob o 

comando do Coronel PM Rebouças, passou a chamar-se Regimento de Polícia 

Montada (RPMont) que, por fim, em 13 de junho de 1986, veio a receber o nome 

atual, REGIMENTO CORONEL ENYR CONY DOS SANTOS.  

Entusiasta do policiamento montado na Policia Militar do Estado do Rio de 

Janeiro, com sua atual estrutura, o Coronel PM Enyr Cony dos Santos, deu nome 

ao RPMont após seu falecimento. Seu idealismo elevou o grau de 

profissionalismo daquela organização policial militar, tendo o mesm o 

�	�D�S�H�O�L�G�D�G�R�
���¢�T�X�H�O�D���X�Q�L�G�D�G�H���G�H���	�2���0�$�*�1�•�)�,�&�2�
�� 

Atualmente, a Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro conta apenas com 

uma unidade de Policiamento Montado. O Regimento Coronel Enyr Cony dos  

Santos (RCECS/RPMont) é o responsável por irradiar quaisquer moda lidades de 

policiamento que utilize o cavalo. 

Através da Resolução nº 507 de 18 de outubro de 2011, da Secretaria  

Estadual de Segurança Pública, aquela unidade passou a ser subordinado ao 

Comando de Policiamento Especializado (CPE) 10. Assim, o RPMont passou a ser 

empregado de forma estratégica nas ações de redução dos índices criminai s e 

também em ações de controle de distúrbios civis. 

1.1 EVOLUÇÃO DOUTRINÁRIA DO POLICIAMENTO MONTADO NO 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

As fontes bibliográficas apontam que os primeiros manuais de  

embasamento das ações da cavalaria na Polícia Militar Fluminens e eram 

oriundos do Exército Brasileiro. Datados da década de 20, inicialm ente, e 

posteriormente na década de 50. Os manuais basicamente tratavam de 

formações básicas da tropa hipomóvel, movimentos de ordem unida a cava lo e 

                                                
10 COMANDO DE POLICIAMENTO ESPECIALIZADO (CPE) �� É um órgão da Policia Militar do Estado 
do Rio de Janeiro que funciona como comando intermediário entre o Comando Geral da PMERJ e 
os batalhões de policiamento especializado. Atualmente encontr a-se subordinado ao CPE as 
seguintes unidades Operacionais: Batalhão de Polícia Rodoviá ria (BPRv), Batalhão de 
Policiamento de Vias Especiais (BPVE), Batalhão de Policiamento em Áreas Turísticas (BPTur), 
Grupamento Especial de Policiamento em Estádios (GEPE), Grup amento de Polícia Ferroviária 
(GPFer) e Regimento Coronel Enyr Cony dos Santos Coronel Enyr Cony dos Santos 
(RPMont/RCECS).   
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orientações de ordem moral aos comandantes das frações das tropas de 

cavalaria. 

Até a década de noventa (1990), as doutrinas possuíam um viés d e luta 

contra elementos subversivos ao governo instituído. Contudo, com a abertu ra 

política e a promulgação da Constituição de 1988, o foco das instituições policiais 

passaram a ser única e exclusivamente a Segurança Pública. 

Naquela época, o RMCF irradiava o Policiamento Montado pelas ruas d o 

centro da cidade do Rio de Janeiro em duplas de policiais a c avalo, explica o 

Tenente Coronel Marco Aurélio Araújo Teixeira que serviu no regimento ent re os 

anos de 1972 e 1974. Arguido sobre como se daria o patrulhamento n os 

estádios, argumentou que assim como no policiamento ordinário montad o, aos 

arredores das praças desportivas eram mobilhadas por duplas a  cavalo, sendo 

estas responsáveis por manter a segurança do perímetro até o campo de vis ão 

da próxima dupla. 

Esta atuação encontra- se descrita na alínea A, inciso dois do artigo vinte e 

um (Art. 21) das Normas Gerais de Policiamento (M-3) da seguinte form a: 

2. Modo de Atuação  
a. O elemento básico do Policiamento Ostensivo Geral Montado ( POG 
Mont) é a patrulha montada (dupla) que pode ser aumentad a até 
compor 1 GP Mont, se necessário;  
b. A Ptr Mont (dupla) é composta por 01 (um) cabo comandante e ( 01) 
soldado patrulheiro/guarda-cavalos ou por dois Sd, sendo o ma is antigo 
comandante e o outro patrulheiro/guarda-cavalo (RIO DE JANE IRO, 
1983).  

Na atualidade, a prática demonstrou e o Manual de Policiamento Montado 

da PMERJ consagrou que as frações mínimas para atuação no terreno sã o de 03 

(três) policiais a cavalo, onde um deles acumulará a função de gu arda-cavalo e 

segurança de área. Esta formação facilitou a abordagem policial e garantiu mai or 

segurança a guarnição de serviço, sendo a divisão da tropa montada  formada 

pelas frações que seguem abaixo:  

Art 3º - A Tropa da UMont se constitua de: 
5 - O Grupo de Polícia Montada (Gp PMont) é formado por: 1 Sargento 
Cmt (2º ou 3º Sgt) e 2 esquadras; Cada esquadra é- constituída pelo Cabo  
Cmt e 5 Soldados. 
§ 3º - Para efeito de emprego as frações a cavalo poderão t er os 
seguintes efetivos e denominações: 
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1) Piquete: 1 sargento comandante, 1 cabo (ou 2 Cbs) e 8 Sds (ou 10 Sds), 
correspondendo a 1 Gp PMont; 
2) Força de Choque: (Fç Chq) 1 Oficial Comandante, Sgt auxi liar, 1 Cabo e 
16 Solda dos, correspondendo a um Pel (- ); 
3) Pelotão: 1 Oficial Comandante, 3 Sgt, 3 Cbs (ou 6 Cbs) , 24 Sds (ou 30 
Sds) (RIO DE JANEIRO, p. 116, 1988); 

Além disso, formou-se uma doutrina para Controle de Distúrbios Civis com 

comandos e formações específicas que garantem a Tropa Montada maior poder 

de dissuasão, segurança aos policiais montados e também maior capa cidade de 

dispersão da turba.  

Essas evoluções doutrinárias facilitaram o emprego da tropa hip omóvel 

nos arredores dos estádios. Contudo, ainda há peculiaridades do Polici amento 

em Praças Desportivas que carecem de maiores estudos no que tange o 

emprego dos equinos em complementação ao policiamento a pé.   

2 ATIVIDADE DE PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA 

A Polícia Militar, instituição secular, com bases consolidadas na h ierarquia 

e na disciplina, é um órgão iminentemente preventivo. Sua missão encon tra-se 

fundamentada no título V, capítulo III, Art 144, §5º da Const ituição da República 

Federativa do Brasil de 1988. No entanto, a Polícia Militar, in stituída pelo 

Decreto-Lei 667, de 02 de julho de 1969, modificado posteriormente pelo 

Decreto Lei nº 2.010, de 12 de janeiro de 1983 que define a Políci a Militar e 

atribuíram competências na seguinte forma: 

Art. 3º - Instituídas para a manutenção da ordem pública e seguran ça 
interna nos Estados, nos Territórios e no Distrito Federal, compe te às 
Polícias Militares, no âmbito de suas respectivas jurisdições: execu tar 
com exclusividade, ressalvadas as missões peculiares das Forças 
Armadas, o policiamento ostensivo, fardado, planejado pela auto ridade 
competente, a fim de assegurar o cumprimento da lei, a manutenção da 
ordem pública e o exercício dos poderes constituídos; atuar de  maneira 
preventiva como força de dissuasão, em locais ou áreas específ icas, 
onde se presuma ser possível a perturbação da ordem; atuar de maneir a 
repressiva, em caso de perturbação da ordem, precedendo o eventu al 
emprego das Forças Armadas (RIO DE JANEIRO. 1993). 

Sua missão precípua é a preservação da ordem pública. O Decreto Lei nº 

88.777, de 30 de setembro de 1983 (R-200), o qual aprova o Regulam ento para 

as Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, no Capítulo II, Art.2º, veio 
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definir de forma concreta e legal algumas situações de suma importânc ia para a 

realização da atividade policial militar conforme segue: 

19. Manutenção da Ordem Pública - é o exercício dinâmico do p oder de 
Polícia no campo da segurança pública manifestado por atuaçõe s 
predominantemente ostensivas, visando a prevenir, dissuadir, co ibir ou 
reprimir eventos que violem a ordem pública. 
21. Ordem Pública - conjunto de regras formais, que emanam do 
ordenamento jurídico da nação, tendo por escopo regular as relações 
sociais de todos os níveis, do interesse público, estabelecido um cl ima de 
convivência harmoniosa e pacífica, fiscalizado pelo poder de  polícia, e 
constituído uma situação ou condição que conduza ao bem comum. 
27. Policiamento ostensivo - ação policial exclusiva das Polícias Militares, 
em cujo emprego o homem ou a fração de tropa engajados seja m 
identificados de relance, quer pela farda, quer pelo equi pamento, ou 
viatura, objetivando a manutenção da ordem pública. 

Dessa forma, a Polícia Militar realiza suas atividades de combate e 

prevenção a criminalidade, através do exercício dinâmico do poder de polí cia 

com uso do poder discricionário os abusos do direito do indivíduo em 

detrimento da coletividade.  

Para tanto, a corporação lança mão de seus recursos para manter a 

ordem. Assim, surge o Policiamento Ostensivo Montado atividade exercida pela 

unidade de Polícia Militar com as características e propriedades essenciais par a o 

emprego a cavalo, seja em missões de policiamento, ou em operações de 

controle de distúrbios civis, em qualquer local do Estado do Rio de Janeiro.  

2.1 A PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA DURANTE OS EVENTOS 

DESPORTIVOS 

Conforme estudado acima, cabe as Polícias Militares, de forma ostensiva, 

a garantia da lei e da ordem nos termos da Carta Magna de 1988. Contudo, há 

divergências quanto ao seu emprego nas praças desportivas sob alega ção de 

que os eventos são particulares e a segurança do local caberia a organizaçã o do 

evento. 

Fato é que a Polícia Militar (PM) atua no policiamento em estádios e 

arenas esportivas há décadas sob legalidade do Decreto-Lei 667, de 0 2 de julho 

de 1969, modificado posteriormente pelo Decreto Lei nº 2.010, de 12 d e janeiro 

de 1983 que define a Polícia Militar e atribuíram suas competênci as, definindo 

suas atribuições de salvaguarda da Ordem Pública em quaisquer situações, 
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conforme supracitado. Porém, com a promulgação da Lei Nº 10.71, de 1 5 de 

Maio de 2003, conhecida popularmente como Estatuto do Torcedor, o poder 

público ficou como primeiro responsável pela prevenção da violência nos 

esportes. 

Corroborando para essa responsabilidade estatal, o art. 14, do Estatuto do 

Torcedor, determina expressamente que cabe ao mandante do jogo solicitar  ao 

poder público a presença de agentes públicos de segurança, devidamente 

identificados, responsáveis pela segurança dos torcedores dentro e fora d os 

estádios. O Coronel PMPR Wilson Ordiley Valla (2004) explica que em mom ento 

algum, o referido Estatuto faz referência a segurança de empresa públi ca ou 

privada, e que também não poderia fazê-lo, sob pena de conflitar  com a reserva 

constitucional destinada aos estados pela responsabilidade de pr over segurança 

aos cidadãos e com o monopólio exclusivo do emprego da força. 

Comprovada a necessidade e legalidade do Emprego das Polícias Mili tares 

Estaduais na segurança de Estádios e Arenas desportivas, irem os nos ater a 

operacionalização da Unidade de Polícia Montada para emprego específi co 

nesses eventos. 

3 POLICIAMENTO MONTADO 

3.1 CONCEITOS 

Como grande forma de policiamento complementar, surge o Policiamento 

Montado. Atividade de polícia ostensiva com grande capacidade preve ntiva, mas 

que também reúne características repressivas como uma excelente tropa de  

choque. 

As características do Policiamento Montado lhe emprestam singular 

posição no quadro do planejamento e da execução do policiamento ostensivo. 

Nas ações de manutenção da ordem pública, notadamente em áreas urbana s de 

grande densidade populacional, o patrulhamento hipomóvel é, 

indubitavelmente, um grande elemento estratégico empregado na Policia Mi litar 

do Estado do Rio de Janeiro para a redução dos índices criminais em situações 

onde a sensação de segurança pública encontra-se abalada e para  manter a 

ordem pública diante de situações especiais. 
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É um processo de policiamento ostensivo que tem como exclusividade a  

utilização do cavalo como meio de locomoção. Esse processo que 

emprega o animal apresenta melhor mobilidade, maior ação de  

presença, proporciona uma ótima visualização do ambiente, d ada a 

posição do cavaleiro e, principalmente, o efeito psicológico causa do pelo 

cavalo, objetivando a manutenção da ordem pública com seu empre go 

rotineiro ou o seu restabelecimento através de ações de cará ter 

repressivo ou de ações de controle de distúrbio civil (MINAS  GERAIS, 

1981, p. 137). 

3.2 CARACTERÍSTICAS  

Dentro da ótica do policiamento ostensivo, eis que se apresenta o 

policiamento montado. Esta modalidade de policiamento ostensivo é, na  

verdade, um processo que faz uso do cavalo como meio de locomoção, a fim de 

se satisfazer as necessidades básicas de segurança que são inerent es a qualquer 

membro da sociedade (GUIMARÃES apud RODRIGUES; ZARONTONELLI, 1994); �	�2��

Policiamento Montado é eficiente e eficaz no campo de segurança pública, de 

forma tal, que vem gerando sensível redução do índice de criminalid ade, devido 

�D�� �V�X�D�� �D�©�¥�R�� �H�P�L�Q�H�Q�W�H�P�H�Q�W�H�� �S�U�H�Y�H�Q�W�L�Y�D�
�� ���*�8�,�0�$�5ÃES apud RODRIGUES; 

ZARONTONELLI, 1994, p.19).  

Segundo a análise das caraterísticas do policiamento montado, reali zados 

por Guimarães apud Rodrigues e Zarontonelli (1994) e Sartório (2 005), é possível 

observar as vantagens da utilização do cavalo na preservação da ordem pública.  

Para os teóricos, a utilização do cavalo garante ao policial montado mai or 

campo de visão. Sendo a presença do animal. O primeiro nível de força 

montado, permitindo que o policial veja e seja visto a distância. Ficando o agente 

da lei em média a 2,5 metros do solo, é possível garantir maior ostensividade.  

Outro fator importante é a capacidade que o cavalo possui de percorrer,  

com rapidez, uma grande área de policiamento, e caso necessário, essa  

mobilidade pode ser aumentada, utilizando-se da andadura de trote e, 

excepcionalmente à galope, conforme a composição do terreno. Isto resulta em 

economia considerável de efetivo para cobrir áreas maiores e com grande 

aglomeração de pessoas. Essa mobilidade garante o emprego do regimento em 

grandes eventos como jogos de futebol, onde há grande concentração de 

pessoas e faz-se necessária a utilização de uma força de dissuas ão para que se 

evite o confronto entre torcidas organizadas.  
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Além disso, Sartório (2005) afirma que pelo fato do animal nã o depender 

de vias de acesso padrão para se deslocar, o mesmo pode ser utilizado em  

qualquer terreno, inclusive naqueles em que se torna difícil o deslocam ento de 

viaturas ou mesmo do homem à pé. Pode ser empregado em qualquer área, s e 

dirigindo com facilidade para os mais variados pontos, sem ficar reti do em 

congestionamentos ou no meio de grandes multidões, onde policiais a pé se 

diluiriam facilmente em meio ao público local.  

Ressalta-se, ainda, o fator psicológico como uma das mais importa ntes 

características desse policiamento. O animal por ser forte, infunde  respeito às 

pessoas, sendo sua presença fator de maior sucesso nas ações preventivas e 

repressivas. Em que pese o respeito, não afasta as crianças e pessoas de b em, 

que se aproximam da instituição pela curiosidade e pela simp atia com o animal, 

dócil e atípico ao cenário das modernas cidades.  

Nascimento (apud RODRIGUES E ZARONTONELLI, 1994), após estudar os 

efeitos do cavalo na atividade policial, concluiu que "o policiamento mon tado 

congela o pensamento e esquema de projeto de ação delituosa de delinquentes, 

fazendo com que desista do ato criminoso. O que não ocorre com outros 

processos de policiamento", segundo o autor, situação que a psicologia explica.  

Contribuindo com a análise dos brasileiros citados acima, o Manual  de 

Policiamento Montado da Guarda Nacional Republicana (GNR), referênci a desse 

processo  de policiamento ostensivo, confirma as características aqui anunciadas. 

Caracteriza-se por um médio raio de ação, consequência de uma maior 
velocidade de deslocação (6 km/h), possibilidade de acesso a quase 
todos os locais, aproximação discreta, possibilita ao patrulheir o um 
grande campo de observação e uma razoável capacidade de 
perseguição, favorecendo o contacto direto com pessoas e locais. Pel a 
sua imponência, a patrulha a cavalo é um fator desencorajador de ações 
�F�R�Q�W�U�D���D���V�X�D���V�H�J�X�U�D�Q�©�D�
��(GNR, 1997, pp. I-17). 

Na mesma direção aponta o Manual de Polícia Montada da Polícia Mil itar 

do Estado do Rio de Janeiro (M-9). Publicado no Boletim da Polícia  Militar nº 06 

de 09 de Janeiro de 1991, atribuem ao emprego do policiamento monta do duas 

peculiaridades que caracterizam a modalidade de policiamento em qu estão, 

conforme se segue: 

Art. 3º - A Polícia Montada baseia suas condições de empreg o em 
características que lhe são próprias: I �� MOBILIDADE, II �� CAPACIDADE DE 
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CHOQUE. § 1º - A mobilidade resulta da aptidão de seus elem entos 
montados para os movimentos rápidos e flexíveis, em qualquer te rreno, 
com vistas ao aproveitamento máximo dos efeitos da surpresa aliados 
aos efeitos psicológicos causados pela presença dos solípedes; § 2º - A 
Capacidade de Choque é oriunda da aptidão de seus elem entos para o 
15 emprego montado em ações de Choque visando à dispersão rápid a 
de amotinados e a varredura e ocupação de uma área (RIO D E JANEIRO, 
1991, p. 3). 

4 POLICIAMENTO MONTADO EM PRAÇAS DESPORTIVAS 

Buscando conceituar e compreender essa modalidade de policiamento, 

dividimos a pesquisa em campo teórico e prático. Analisando, duran te a revisão 

bibliográfica, os manuais de policiamento montado dos diversos regi mentos 

espalhados pelo Brasil e para o campo prático, aplicou-se questionários sobre a 

atuação do Regimento de Polícia Montada durante os eventos nos estádios p ara 

a tropa do Regimento de Polícia Montada da Polícia Militar do E stado do Rio de 

Janeiro (PMERJ), para oficiais de policias militares de outros estados e pôr fim, 

aos policiais do Batalhão Especializado de Policiamento em Está dios da PMERJ 

(BEPE). 

O Manual de Polícia Montada da Polícia Militar do Estado do Rio d e Janeiro 

(M-9), em seu inciso IX do Art.7º, cita o patrulhamento no exterior dos estádios 

como uma missão da tropa montada. Contudo, o mesmo não especifica como as 

ações desse tipo de policiamento deverão ser desenvolvidas. 

Busca-se então, nesse trabalho, seguir a linha de que devem-se adotar  

padrões para a execução do Policiamento Montado nas Praças Despor tivas de 

forma que as ações sejam embasadas pela legislação pertinente  e que alcancem 

o objetivo da proteção do bem jurídico a ser assegurado pela promulgação da  

Lei Nº 10.671 de 15 de Maio de 2003, norma jurídica que é conh ecida 

popularmente como Estatuto do Torcedor. 

Dessa forma, ao analisar os fichamentos realizados nos manuais e arti gos 

científicos que versam sobre o policiamento montado, verificou-se que os 

diversos manuais e cadernos de instrução 11 citam o emprego da tropa 

hipomóvel no patrulhamento externo aos estádios, porém não disciplina m tal 

atuação. As referências são genéricas e abrangem situação diversas sobre 

                                                
11 Entenda-se como lições e procedimentos que devem ser adotado s pela tropa para 
determinadas situações.   
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controle de distúrbios civis e restabelecimento da ordem pública. Assi m 

descreve o Art 8º do M- ������ �	�1�R�� �F�D�V�R�� �G�H�� �S�H�Uturbação da ordem pública serão 

�H�P�S�U�H�J�D�G�D�V���I�U�D�©�·�H�V���G�H���F�K�R�T�X�H���D���F�D�Y�D�O�R���S�D�U�D���R���F�R�Q�W�U�R�O�H���G�H���G�L�V�W�¼�U�E�L�R�V�
�� 

Contudo, a atuação na modalidade de Controle de Distúrbios Civis 

Montado (C.D.C Mont) durante o patrulhamento em estádios deve ser um a 

pronta resposta a quebra da ordem pública e não uma finalidad e para o 

emprego da cavalaria policial militar aos eventos em estádios. Assim, 

acreditamos que a palavra-chave ao emprego montado, nos estádios, deva ser 

�	�S�U�H�Y�H�Q�©�¥�R�
�� 

Formulando doutrina para o emprego da Tropa Montada nos Estádios, a 

Brigada Militar do Rio Grande do Sul, em seu Manual de Policiament o Montado, 

especifica, conceitua e padroniza a atuação das sua s frações montadas em 

ambientes de praças desportivas. 

Dentro do exposto é possível conceituar o Policiamento Montado em 

Praças Desportivas como: Missão Específica da Polícia Montada de execut ar o 

policiamento ostensivo complementar nas praças desportivas com vistas  a 

garantir a execução da Lei 10.671 �� Estatuto do Torcedor. 

4.2 CONDICIONANTES DO POLICIAMENTO MONTADO EM PRAÇAS 

DESPORTIVAS 

Conceituando o emprego da tropa montada, como missão específica, tem-

se que esta ação dependerá de fatores condicionantes. Tais fatores pass am pela 

preparação dos cavalos e cavaleiros para o emprego nas praças desportiva s, 

desdobramento logístico e planejamento operacional adequado que ab arque as 

adversidades 12 para o emprego da tropa montada e as necessidades de apoio ao  

Batalhão Especializado de Policiamento em Estádios da Polícia Mili tar (BEPE), do 

Estado do Rio de Janeiro. 

  

                                                
12 O emprego da tropa montada é condicionada ao tipo de piso, cond ições climáticas, período de 
horas no terreno, tipo de evento e animosidade do público local.    
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4.2.1 TREINAMENTO DA TROPA MONTADA PARA A AÇÃO 

ESPECÍFICA 

A preparação do efetivo de uma tropa de polícia montada tem como 

objetivo complementar as instruções básicas ministradas na formaçã o de todo 

Policial Militar, conforme preconiza o Art. 13 do Manual de Políci a Montada da 

PMERJ (M-9). 

Quando refere-se ao treinamento de uma tropa montada, fala-se em 

preparação de conjuntos. Esta é a combinação entre cavalo e cavaleiro e sen do 

assim, a formação deve capacitar tanto o animal quanto o homem. 

Diferentemente de uma tropa a pé, onde o treinamento é focado no age nte 

humano, a formação da tropa de polícia montada deve pautar-se n a preparação 

do cavalo para que este enfrente uma gama de situações adversas inerentes a o 

cotidiano da vida no centro urbano. Este animal no seu habitat natural 

comporta-se como uma presa possuindo dessa forma aguçado instinto de fuga. 

Entretanto, este cenário urbano, em dias de jogos, nos arredores de 

estádios tornam-se mais complexos a compreensão dos equinos. A presença d e 

aglomerações, barulhos de instrumentos de percussão, fogos de artifícios, 

bandeiras, sinalizadores iluminativos, entre outros elementos incomuns ao 

habitat natural irão aguçar ainda mais seus instintos. 

Dessa forma, é preciso conduzir treinamentos rotineiros que irão 

condicionar a cavalhada a enfrentar as intempéries dos dias de jog os com uma 

maior naturalidade, tornando as múltiplas situações desse cenár io comuns ou 

pelo menos mais inteligíveis ao seu senso. 

Na preparação do elemento humano, a formação é iniciada nos cursos de 

especialização, oferecidos pelo RPMont, e por instruções diárias que se 

desenvolvem como capacitação continuada 13. 

Para a formação de seus quadros o Regimento de Polícia Montada Coronel 

Enyr Cony dos Santos (RCECS) ministra, anualmente, o Curso de Pol iciamento 

                                                
13 Devidamente evidenciado em documentos que se encontram na Terc eira Seção do 
RPMont/PMERJ a tropa do Regimento de Polícia Montada Coronel  Enyr Cony dos Santos realiza 
diariamente treinamentos, conforme previsão em Quadro de Tr abalho Semanal (QTS), sobre 
Técnicas de Polícia Montada, Equitação Militar, Preparação da Cavalhada e Abordagem Policial 
Militar.    
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Montado (CPMont). Esta especialização é desenvolvida no período de cator ze 

semanas e tem por finalidade especializar os quadros da corporação com  o 

aprendizado das Técnicas de Polícia Montada. Durante o desenvolv imento do 

curso, os alunos aprendem inicialmente a conduzir suas montarias, e ao 

decorrer do curso, recebem instruções sobre patrulhamento montado e noções 

de controle de distúrbios civis montado (C.D.C Mont). 

Contudo, analisando a grade curricular do curso, não há matéria 

específica sobre o emprego da tropa hipomóvel no policiamento em praças  

desportivas. Sabendo que este tipo de policiamento abarca circunstan cias 

peculiares, tal como legislação pertinente a defesa do torcedor e crimes 

tipificados, exclusivamente, na legislação extravagante 14, foi aplicado um 

questionário aos oficiais e praças do RPMont/PMERJ com a finalidade de avaliar o 

nível de conhecimento sobre o assunto ao efetivo daquela unidade especializa da 

nessa missão. 

Os resultados apontaram que dentre os oficiais, 80% (oitenta por cen to) 

afirmaram não dispor de plenos conhecimentos sobre o Estatuto do Torced or, já 

na pesquisa entre praças, foi obtido um percentual de 75% (s etenta e cinco por 

centro). Paradoxalmente a estes dados, 85% dos avaliados afirmaram ju lgar 

possuir conhecimentos técnicos suficientes para atuar no policiament o 

complementar em conjunto ao Batalhão Especializado de Policiamento em 

Estádios (BEPE). 

Dessa forma, questiona-se como uma tropa, que afirma não possuir 

conhecimento sobre a legislação e que ampara a atuação dos órgãos de 

segurança e da outras providências para a defesa do torcedor, pode estar pronta 

para atuar na preservação da ordem pública nos perímetros dos estádios, se a 

mesma desconhece a legislação que regula está ordem vigente.  

Invocando o conhecimento da Lei N° 10.671 �� Estatuto do Torcedor, no 

capítulo XI-A, que versa sobre os crimes, exemplificaremos em termos práticos o 

exposto no art. 41. O RPMont realiza, por vezes, a escolta de torcidas 

organizadas, os trajetos variam entre 3 a 5 quilômetros, justamente o r aio que a 

lei abrange para qualificar o crime de promoção de tumulto aos ar redores dos 

estádios, sendo este fato desconhecido pela tropa ou por maior parte dela, que 

                                                
14 Lei n° 10.671 de 15 de maio de 2003 �� Dispõe sobre o Estatuto de Defesa do Torcedor e dá 
outras providências. 
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executa a missão sem ter plena ciência dos crimes que deverão ser preven idos 

durante a execução do policiamento montado nas praças desportivas.  

Os treinamentos, como forma de capacitação continuada, devem agregar 

a tropa montada capacidade operacional para explorar ao máxi mo as 

caraterísticas do policiamento montado, em proveito do policiamento nas praças 

desportivas e também visando a atuação conjunta com outros processos d e 

policiamento distribuídos no terreno. Conforme observado, o foco é a 

�	�S�U�H�Y�H�Q�©�¥�R���G�D���Y�L�R�O�¬�Q�F�L�D�
�����&�R�Q�W�X�G�R�����Q�R���F�D�V�R���G�H���T�X�H�E�U�D���G�D���R�U�G�H�P�����S�R�G�H-se invocar 

�D�� �S�U�R�S�U�L�H�G�D�G�H�� �F�R�Q�K�H�F�L�G�D�� �F�R�P�R�� �	�(�[�F�H�O�¬�Q�F�L�D�� �&�D�S�D�F�L�G�D�G�H�� �G�H�� �&�K�R�T�X�H�
�� �H�� �D��

�	�)�O�H�[�L�E�L�O�L�G�D�G�H�
���� �H�V�W�D���¼�O�W�L�P�D���F�D�U�D�F�W�H�U�L�]�D�G�D���S�H�O�D���I�D�F�L�O�L�G�D�G�H���T�X�H���S�R�V�V�X�L���X�P�D���W�U�R�S�D��a 

cavalo de alterar sua ação de polícia preventiva para ação de polícia repressiva.   

Essas possiblidades de emprego devem ser de conhecimento tanto da 

tropa montada quanto da tropa apoiada 15 (tropa a pé). Logo, conclui-se que há 

necessidade latente de treinamentos conjuntos e que as unidades apoiad a e de 

apoio compreendam o modus operandi de cada fração para a equali zação de 

forças e sucesso da missão. 

A Polícia Militar do Estado de São Paulo (PMESP) define esse emprego 

como Controle de Multidões, conforme o Manual de Controle de Multidão da  

PMESP (M-8). Buscando a inteligência de uma força de segurança respeitada e 

formadora de doutrina, observamos o exposto no item 3, do Capítulo III �� Dos 

Princípios e Das Táticas de Controle de Multidões.   

Para o Controle de Multidões devem ser observados rigorosa mente os 
critérios da disciplina tática, técnica e operacional, com destaque  às 
distâncias de segurança e de operação, à atuação mediante orde m, ao 
adequado uso da força, a não ação isolada e ao fiel cumpr imento da s 
alternativas táticas (SÃO PAULO, 2018).  

Destaca-se, na citação acima o fato da não realização de ações isoladas e o 

fiel cumprimento da alternativas táticas, como forma de atuação orq uestrada e 

proporcional ao agravo cometido por transgressores da Ordem Pública. Visand o 

o cumprimento do exposto nos últimos dois anos, tanto o RPMont quanto o 

BEPE, tem proporcionado aos alunos de seus cursos de especialização o 
                                                
15 Importante frisar que a cavalaria é uma tropa de apoio aos dema is processos de policiamento. 
Especificamente no Estado do Rio de Janeiro a responsabilida de pelo Policiamento em Estádios 
fica a cargo do Batalhão Especializado de Policiamento em E stádios (BEPE), sendo esta a tropa 
apoiada pelo Regimento de Polícia Montada (RPMont/PMERJ).   
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chamado Plano de Cooperação de Ensino (PCE) 16. Nessa oportunidade os 

instruendos visitam as unidades coirmãs para aprenderem sobre a  missão 

daquela unidade, bem como aprenderem noções sobre o emprego daquela 

tropa. 

A integração entre as tropas que irão atuar no policiamento em está dios é 

fundamental para o sucesso das operações policiais militares. É mis ter que o 

comando da operação de policiamento em estádios, tenha pleno conhecimento  

das ferramentas que poderá lançar mão para o controle de multidã o. 

Além disso, os comandantes das frações distribuídas no terreno devem 

analisar o uso necessário e suficiente da força para que se faç a cessar qualquer 

perturbação da ordem e cenas de violência de forma proporcional ao a gravo da 

situação. Porém, durante a análise dos formulários, aplicados a tropa do 

RPMont, foi constatado que a cavalaria foi acionada para resolver quest ões que 

facilmente seriam resolvidas por dois ou três policiais a pé. 

4. São Alternativas Táticas para o Controle de Multidões: 4.1. 
Demonstração de força; 4.2. Ordem de dispersão; 4.3. Emprego do 
Veículo Lançador de Água - VLA; 4.4. Emprego de granadas pol iciais, 
espargidores, munições de impacto controlado e munições marcadoras; 
4.5. Carga de cassetete; 4.6. Carga de cavalaria; 4.7. Emprego de arma de 
fogo com munição real (SÃO PAULO, 2018, p. 26). 

Quanto a análise das pesquisas realizadas internamente aos efetivos do 

BEPE e do RPMont, da PMERJ, ainda de outras policias militares do Br asil, pode-

se observar que a inexistência de treinamento conjunto é um prob lema comum. 

Porém, o pioneirismo da Brigada Militar em executar treinamentos conjun tos 

entre as tropas a pé e montada, já surtiram efeitos muito positivos, a  qual a 

combinação dessas tropas tem possibilitado a pronta resposta para o  

restabelecimento da ordem pública, conforme é evidenciado em pesquisa nas 

mídias digitais 17. 

  

                                                
16 Regulamentado pela Diretriz Geral de Ensino e Instrução �� D9. Publicada pelo Aditamento ao 
Boletim da Polícia Militar nº 076, de 24 de novembro de 2004. 
17 Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=I9ob_U9fT5I>. Acesso em 15 de Setembro 
de 2019.   
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4.2.2 PLANEJAMENTO OPERACIONAL PARA EMPREGO DA TROPA 

MONTADA NOS ESTÁDIOS 

 O policiamento nos estádios é complexo e deverá abranger uma gama de 

circunstâncias que deverão ser descriminadas no planejamento operaci onal. 

Sendo assim, o êxito das missões dependerá essencialmente das ativi dades de 

planejamento e emprego. 

Na Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro, essas atividades são 

reguladas pela Diretriz Geral de Operações (D-1), publicada em vinte de outubro 

de 1982, pelo Coronel PM Edgard da Silva Pingarrilho Filho, então Comand ante 

Geral da PMERJ, aquela época. 

A partir do artigo catorze (art. 14) daquela normatização sã o traçadas as 

diretrizes gerais para o planejamento operacional das formas de emprego da 

Polícia Militar. Porém, observa-se que são regras genéricas e que n ão 

especificam a forma ou processo de policiamento a ser utilizado, no ca so desta 

análise, o Policiamento Montado. 

O quarto parágrafo (§4°), do artigo citado acima, enumera alguns  dados a 

serem observados para a formulação do planejamento operacional, como se 

observa a seguir: 

4° - O planejamento operacional deverá basear-se em levantam entos 
minuciosos das características da área da UOp, e, em dados estatí sticos 
processados pela própria Unidade que revelem: 1) Indices de 
criminalidade; 2) locais, dias horários de maior incidência cr iminal; 3) 
táticas utilizadas pelos delinquentes; 4) levantamentos informações 
específicas fornecidas pela Seção de Informações; e 5) outros dad os 
peculiares à área (RIO DE JANEIRO, 1982). 

Entretanto, para se lançar o processo montado de policiamento ostensivo, 

deve-se considerar que a Polícia Montada é uma tropa de apoio, utili zada como 

uma das alternativas táticas 18 que dispõe o comando do Batalhão Especializado 

de Policiamento em Estádios (BEPE) para a realização do policiam ento nas 

praças desportivas.  

                                                
18 Alternativas Táticas para o Controle de Multidões são um co njunto de 25 procedimentos que 
ob jetivam o emprego adequado e proporcional de técnicas e equipamentos para o 
restabelecimento da ordem quebrada pela ação da turba.   
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Dessa forma, é preciso aguardar as diretrizes que o comando, daquela 

unidade especializada, irá adotar para realizar o policiament o especializado em 

determinado evento desportivo. Outro aspecto a ser considerado é o local onde 

a partida de futebol irá ocorrer, devendo-se observar as peculia ridades dos 

perímetros as arredores do determinado estádio, explica o Major PM Ricardo 

Alves, chefe da terceira seção do RPMont. 

Importante observar o tráfego nas imediações dos estádios, local para 

desembarque da tropa, local de estacionamento de viaturas, os pisos no s 

arredores dos estádios 19, dimensão das calçadas e ruas aos arredores dos 

estádios 20, limites de divisão entre torcidas rivais, ponto de concentração das 

torcidas, posicionamento de gradis e os portões de acesso aos estádios. 

A estimativa de público e o ânimo de rivalidade das torcidas serã o levados 

em consideração para definição do número de conjuntos a serem empregados. 

Outro aspecto que poderia ser levado em consideração são as inform ações 

levantadas pela 2º Seção, responsável pela produção de dados de inteli gência. O 

levantamento pode abarcar pesquisas nas redes sociais das torcidas 

organizadas, com o objetivo de identificar a organização de brigas entr e torcidas 

organizadas rivais, organização de planos para invasão de estádios. 

Atualmente, não é o comando do Regimento de Polícia Montada que 

define o quantitativo de conjuntos empregados. Está definição fica a cargo da 

PM3, que por vezes desconhece a prática da doutrina do Policiamento Montad o. 

Exemplificando o fato, observa-se um pedido de envio de policiament o para um 

jogo de menor importância do Campeonato Brasileiro, solicitando 18 conjuntos, 

ou seja a constituição de um pelotão de Choque Mantado. Em contrapar tida, 

para uma final de campeonato, foram solicitados 12 conjuntos. E ste fato por sí 

demonstra o desconhecimento do emprego da doutrina para utilização de  

equinos nos demais tipos de policiamento. 

                                                
19 Fator de grande importância a ser observado. O tipo de piso pode  interferir na hora da atuação 
da tropa montada, um piso escorregadio será uma fator limitado r ao emprego da tropa 
montada. Além disso, pisos com pedras portuguesas aos arredores das praças desportivas 
podem se tornar artefatos para serem arremessadas sobre o polici amento local ou torcidas 
rivais. 
20 Relevante para uma possível atuação de dispersão de turba viol enta. Comandante da ação 
deve em primeiro lugar avaliar as vias de fuga, como forma de  direcionar as pessoas a se 
retirarem do palco de distúrbio por rotas seguras.   
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Consultando a pesquisa realizada entre os integrantes do BEPE, sobre a 

responsabilidade da definição do policiamento a ser empregado nos jogos,  

foram obtidos como resposta, que o número de conjuntos a ser utilizado nos 

jogos deveria ser definido pelo Comando do RPMont, através de sua tercei ra 

seção. 

Outros aspectos a serem observados no planejamento operacional dizem 

respeito ao estudo das missões que a tropa montada ficará responsável  durante 

a realização do policiamento. O perímetro de abrangência que se aplica o 

estatuto de defesa do torcedor estende-se por cinco quilômetros das imediações 

dos estádios. Sabe-se que uma das características do policiamento  montado é o 

grande raio de ação, propiciado pela facilidade de locomoção do homem a 

cavalo. Sendo assim, é viável que a seção de planejamento operacional d o BEPE 

esteja em constante contato com a seção similar do RPMont, para coordenar a s 

ações que a tropa a pé e montada irão desempenhar. Essa ação irá gerar 

economia de efetivo e melhor emprego das tropas. 

Essas missões poderão ser: escolta de torcidas, escolta dos ônibus das  

delegações até a entrada do perímetro de segurança 21, bloqueio de vias de 

acesso aos arredores dos estádios 22, controle dos pontos de acesso aos estádios, 

dispersão de turba violenta e demais missões atribuídas ao RPMo nt. Tais 

missões serão desenvolvidas nos tópicos seguintes. 

Outro ponto de discussão a ser abarcado pelo planejamento operacional é 

a definição sobre qual modalidade de policiamento a tropa montada irá atuar. 

Argumenta-se sob a utilização da tropa como força de choque, equipad a com 

material para Controle de Distúrbios Civis Montado (C.D.C Mont)  ou a utilização 

da tropa montada na sua modalidade de Polícia Ostensiva Ordiná ria, utilizando-

se do equipamento rotineiro do policiamento (Figura 1). 

  

                                                
21 Local designado ao desembarque dos atletas e delegação técni ca no interior dos estádios. 
Sendo assim, os homens do RPMont, em suas montadas, irão realizar a escolta desde o local de 
aproximação do estádio até o desembarque em local seguro.    

22 Técnica utilizada para evitar o encontro entre torcidas rivais.    
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Figura 1  �� Comparativo de Equipamento de Proteção Individual 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Jornal O Globo, 2014.  

 

Nas pesquisas realizadas com oficias de corporações coirmãs de onze 

unidades da federação constatou-se que não há uma padronização q uanto a 

utilização dos equipamentos de choque ou de policiamento ostensivo. O 

resultado apontou que 55% dos entrevistados informaram que o determin ante 

para escolha da modalidade empregada dependerá das circunstân cias e poderá 

ser utilizado um ou outro, a critério do Comando (Tipo de Jogo: Est imativa de 

Público, Final de Campeonato, Torcidas com Histórico de Confrontos).  

A Brigada Militar do Rio Grande do Sul (BMRS) é uma das corpor ações que 

tem como padronização a utilização de todo material de C.D.C Mont p ara o 

policiamento em praças desportivas. Contrapondo a polícia gaúcha, a  Polícia 

Militar do Distrito Federal (PMDF), através de entrevista realiza da com o 1° 

Tenente PM Rafael Monção, observa-se que, neste Estado, o policiamento a ser 

desenvolvido nas praças desportivas tem como finalidade a prevenção, e não a 

repressão.   

Assim sendo, o policiamento deve estar voltado para a proteção dos 

torcedores e que a repressão, através de uma atuação de Choque, só d everá 

ocorrer em último caso, respeitando os níveis de utilização da força e a 

prioridade do emprego de meios (Figura 2). 
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Figura 2  �� Descrição da graduação de intervenção para o Controle de Mul tidões 

Fonte: Manual de Policiamento Montado M8. 

Na mesma linha de raciocínio segue a Polícia Militar do Estado d e São 

Paulo evidenciando, na pesquisa, que para utilização dos equipamentos de C.D.C 

Mont devem ser observados critérios quanto a rivalidade das torcidas e his tórico 

de confrontos. 

Corroborando para a mesma lógica, o chefe da terceira seção do 

RPMont/PMERJ, explica que a utilização da tropa de choque montado d e forma 

ostensiva e próxima ao público gera efeitos negativos a doutrina de Choqu e. 

Primeiro fato é a perda do efeito psicológico gerado pelo aparato de choq ue �� �	�$��

presença ostensiva da tropa de choque, aos olhos do possível perturbador da  

ordem pública, irá acarretar na perda do efeito psicológico gerado por essa 

tropa. Tendo em vista, tornar-se comum aos olhos dos frequentadores dos 

�H�V�W�£�G�L�R�V�
�� 

4.3 MISSÕES ATRIBUÍDAS A TROPA MONTADA NO POLICIAMENTO 

DAS PRAÇAS DESPORTIVAS  

Procura-se evidenciar as opções de emprego desenvolvidas pelo efetivo 

montado do RPMont durante a execução do policiamento montado nas praça s 

desportivas.  

O bloqueio de vias de acesso tem por finalidade isolar perímetros. Tal 

isolamento tem por objetivo evitar o encontro entre torcidas rivais, bloq uear o 

trânsito de veículos para a chegada e saída de delegações, evitando a ssim, a 

hostilização destes por torcedores exaltados. Invoca-se as propriedades 

descritas no Art.4° do M-9 (Manual de Policiamento Montado) para o 
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cumprimento das missões aqui descritas, tornando a Polícia Monta da uma tropa 

capaz de suprir as limitações de atuação da tropa a pé ou reforçando sua ação. 

§ 4º - A capacidade de ver e ser visto à distância se aplica  somente em 
missões de policiamento preventivo e resulta do fato do homem 
montado ter condição de ver a distância e também ser visto facil mente, 
mesmo em locais de aglomeração pública;  

§ 5º - Aproveitamento dos efeitos psicológicos motivados pelo me do e 
aversão normalmente causados pela presença e/ou proximidade d o 
cavalo, pelo respeito causado pelo homem montado bem como 
aproximação de uma formação a cavalo (RIO DE JANEIRO, 1991). 

A revista de torcedores, na atuação da Polícia Montada fluminense, faz 

parte da nova doutrina de atuação do Regimento de Polícia Montada Cor onel 

Enyr Cony dos Santos, no qual o foco é a prevenção de delitos através da 

intensificação das abordagens policiais. Essas revistas ocorr em em qualquer 

ponto nos arredores dos estádios, o policial montado detém a capacidade de 

observar a longa distância e de identificar em meio à multidão, a presença de 

elementos com intenções de perturbar ordem pública. 

Além disso, a Tropa Montada do RPMont/PMERJ demonstrou plena 

capacidade de restabelecer a ordem vigente, durante as ações de vandalis mo 

�L�P�S�H�W�U�D�G�D�V�� �S�H�O�R�V�� �F�K�D�P�D�G�R�V�� �	�E�R�Q�G�H�V�� �G�D�� �L�Q�Y�D�V�¥�R�
���� �1�H�V�W�H�� �F�H�Q�£�U�L�R���� �R�F�R�U�U�H�P�� �D�W�R�V��

�F�R�P�R�� �E�U�L�J�D�V���� �	�H�P�S�X�U�U�D-�H�P�S�X�U�U�D�
�� �H�� �G�H�U�U�X�E�D�G�D�� �G�H�� �J�U�D�G�L�V���� �F�R�P�� �R�� �L�Q�Wuito de 

dispersar o policiamento a pé e assim, iniciar a abertura forçada de portões de 

acesso e destruição de catracas. 

Diante do teatro de operações descrito acima, a tropa montada 

demonstrou, através de suas manobras de Controle de Distúrbios Civi s, plena 

capacidade de restabelecer a ordem pública. Iniciado pela dispersã o da turba 

violenta, seguindo pela retomada do espaço, passando assim, a organizar as filas 

e gerir o controle do acesso ao estádio, bem como procedendo com revista 

sumária (Figura 3). 
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Figura 3  �� Revista sumária após restabelecimento da ordem pela cavalaria 

 

Fonte: o autor.  

A figura 3 faz referência à partida entre flamengo e cruzeiro pelo  

Campeonato Brasileiro, no ano de dois mil e dezessete (2017). Jogo ma rcado por 

confrontos entre as torcidas e por uma série de tumultos provocados pel as 

torcidas organizadas raça e força jovem. Naquela ocasião a polícia mon tada foi a 

alternativa tática, lançada pelo comando do policiamento do evento, pa ra o 

restabelecimento da ordem pública, devido aos inúmeros focos de tensão e 

distâncias entre esse focos. Devido à grande mobilidade, posição de comando do 

homem montado e capacidade de choque da carga de cavalaria, o RPMont foi 

decisivo a preservação da ordem pública naquela ocasião. 

§ 1º - O grande raio de ação permite executar missões em qualquer local 
que seja indicado, deslocando-se a cavalo ou em transportes motorizados 
especiais, dispondo de condições de emprego em apoio e / ou apoiada por 
outra OPM;  
§ 2º - A rapidez e flexibilidade de manobra permite mudanças rápidas de 
direção e de formação combinando o movimento com a obtenção de efeitos 
surpresa em proveito de uma forte ação de choque bem como 
deslocamentos rápidos para os pontos em que eventualmente seja 
necessário seu emprego (RIO DE JANEIRO, 1991). 

5.4. Resultados e análises dos dados de pesquisa  

Os dados dispostos nesse item são frutos da análise documental e de 

experiência prática dos operadores da lei, evidenciados no preenchimento d e 

formulários da presente pesquisa. Evidenciando os resultados da pesqu isa, 

88,9% dos 18 integrantes 23 do BEPE, são conhecedores da Doutrina de 

Emprego da Cavalaria durante o Policiamento em Estádios.  
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Dessa forma, os resultados (Figura 4) apontaram que em regra geral , a 

Cavalaria é utilizada como uma Alternativa Tática para a di spersão de turba 

violenta, seguido por bloqueio de vias e escolta de torcidas organizadas.  

Acredita-se que o resultado deve-se, mais uma vez, aos potenciais do empreg o 

da Tropa Montada.  

Figura 4  �� Resultado da pesquisa sobre as principais formas de atuação 

 

Fonte: O autor.  

Questionados sobre qual forma de atuação é o dever da tropa montada 

(cavalaria), a maioria dos participantes (72,2%) optaram pela opção de depender 

das circunstâncias e das torcidas envolvidas, como mostra a figura 5. 

Figura 5  �� Resultado da pesquisa sobre a forma de atuação da tropa montada 

 

Fonte: o autor. 

O emprego do policiamento montado se inicia de forma preventiva, 

porém, é sabido que a possibilidade de cobertura de setores extensos causa m 

desgastes físicos desnecessários ao policiamento e ao animal. Desta forma, a 
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tropa montada trabalha de acordo com a demanda e circunstancias adventícias 

que enfrentam no cotidiano.  

No questionário alusivo ao emprego da Tropa Montada nas Praças 

Desportivas, 10 participantes responderam perguntas referentes a uma an álise 

qualitativa das atuações da Tropa Montada nas Praças Desportivas.  Através dele, 

100% dos participantes confirmam que o Batalhão Especializado de Policiamento 

em Estádios não conseguiria controlar todo público externo das Praças 

Desportivas, sem a presença da tropa montada. Porém, conforme a figura 6 

nota-se que mesmo sendo de suma importância, o oficial do RPMont não dis põe 

de plenos conhecimentos sobre a Lei nº 10.671 do Estatuto do Torcedor. 

Figura 6  �� Resultado da pesquisa sobre a disposição de conhecimentos do oficial  do RPMont 

sobre a Lei nº 10.671 

 

Fonte: o autor. 

Desta forma, cogitou-se a implementação da uma matéria específica n o 

RPMont para o Policiamento Montado em Praças Desportivas a fim de at ender 

parte da demanda de conhecimento dos oficiais. A figura 7 mostra o g rau de 

importância estabelecida pelos oficiais sobre a inclusão da matéria especif ica.  

Figura 7  �� Resultado da pesquisa sobre o grau de importância da inclusão da m atéria específica 

no RPMont para Policiamento Montado em Praças Desportivas 

 

Fonte: o autor. 
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O questionário aplicado aos operadores do Policiamento Montado contou 

com a participação de 27 colaboradores experientes neste tipo de policiamen to. 

Dentre eles, 23 colaboradores (85,2%) confirmam possuir conhecimentos 

técnicos suficientes para atuar no Policiamento em Estádios em  conjunto com 

Tropa do BEPE (GEPE), como mostra a figura 8.  

Figura 8  �� Resultado da pesquisa sobre possuir conhecimentos técnicos suficient es para atuar 

no Policiamento em Estádios em conjunto com Tropa do GEPE (BEPE) 

 

Fonte: o autor.  

De acordo com o Manual de Polícia Montada do Estado do Rio de Janei ro 

(M-9), é necessário instruir os quadros e a tropa de Polícia Montada , 

desenvolvendo os conhecimentos sobre cavalo; sobre o arreiamento, 

equipamento e armamento específicos; definir as características e as missões; 

estabelecer a doutrina de emprego da Polícia Montada, entre outras . Porém, 

quando se trata da lida dos conhecimentos jurídicos, a tropa do R PMont 

desconhece a legislação que rege a garantia legal, ou seja, o Estatuto do 

Torcedor, que devem ser levados em prática, resultando em uma ineficiência 

sobre o assunto. A figura 9 relata que dentre os colaboradores da pesq uisa, 20 

(74,1%), não possuem esse tipo de conhecimento. 
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Figura 9  �� Resultado da pesquisa sobre tem conhecimento jurídico sobre o Estatuto do To rcedor 

 

Fonte: o autor.  

Por fim, dados do relatório Policiamento Montado em Praças Desporti vas 

(Estádios de Futebol e Arenas Esportivas), contou com o auxilio de 11 

entrevistados de diferentes Estados, com o objetivo de comparar o emprego da 

tropa montada em diferentes locais do Brasil. Para isso, Maranhão, Mato Grosso, 

Brasília, Ceará, Santa Catarina, Minas Gerais, Alagoas, São Paulo e Paraná 

contaram com a participação de um integrante por Estado e o Rio Grande do Sul, 

com dois integrantes.  

Nesta pesquisa, notou-se que na corporação de seis entrevistados (54,5%)  

existe uma Unidade Especializada em Policiamento de Estádios ( Figura 10), 

porém muitas dessas corporações não trabalham com estatutos/normatizações  

legais para o emprego da tropa montada em estádios. Esta fal ha esta relatava na 

figura 11, a qual possui sete (63,6%) corporações sem esta legitimidade. 

Figura 10  �� Resultado da pesquisa sobre a corporação respectiva existir Unidade Esp ecializada 

em Policiamento de Estádios 

 

Fonte: o autor. 
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Figura 11  �� Resultado da pesquisa sobre a corporação possuir uma Normatização (Norma s de 

Instrução, Procedimento Operacional Padrão, Manual, etc.) para o emprego da Tropa Montada 

para Policiamento em Estádios 

 

Fonte: o autor. 

Nota-se uma divergência no status de possuir e legalizar o traba lho 

realizado pela Tropa Montada na missão de garantir a lei e a or dem nos eventos 

desportivos. O Estado do Rio de Janeiro demonstrou estar avançado no quesit o 

de possuir uma Unidade Especializada de Policiamento em Estád ios. Já os oficiais 

do Regimento da Polícia Montada do Estado do Rio de Janeiro assumem  ter 

conhecimentos técnicos, porém não apresentam conhecimentos sobre a norma 

jurídica que abrange Estatuto do Torcedor. Desta forma, os oficiais designados a 

este tipo de policiamento devem receber um conhecimento e uma capacitação 

continuada sobre o assunto. Quanto mais especializada a tropa, mel hor poderão 

servir a sociedade. O preparo desses oficiais depende de uma atenção a s er 

voltada ao Policiamento Montado. Um manual padronizado sobre o empr ego da 

Tropa Montada seria uma sugestão que envolveria tanto o regulamentado, como 

a constituição da Policia Militar. 

5 CONCLUSÃO  

O presente estudo buscou demonstrar, sem esgotar a discussão sobre a 

temática, a capacidade operacional que detém o Regimento de Polícia Montada 

Coronel Enyr Cony dos Santos de atuar no policiamento ostensivo nas pr aças 

desportivas. Contudo, observou-se também, que há a necessidade da real ização 

de estudos para renovação e escrituração da doutrina de policiamento ostensivo 

nas praças desportivas.  

Além disso, mostrou-se a necessidade da inclusão de matéria específi ca 

sobre essa atuação para a formação dos quadros da Polícia Montada.  Nessa 

ocasião, deve-se prezar pelo estreitamento de laços com a tropa do Batalhã o 
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Especial de Policiamento em Estádios, conhecendo sua doutrina e ain da focando 

no aprendizado do Estatuto de Defesa do Torcedor.  

Ainda nessa direção, aponta-se a necessidade de treinamentos rotinei ros 

na preparação do cavalo de policiamento ostensivo em praças desportivas . Este 

deverá estar apto a realizar o patrulhamento em meio a sons, luzes e  

aglomerações. Indica-se ainda, a preparação da cavalhada dentro da pista de 

Cross Country, onde serão testados aspectos como franqueza, condução 

individualizada e rusticidade do conjunto. Ensinamentos estes, adq uiridos 

durante o campeonato de Concurso Completo de Equitação (CCE) Forte 

Anhanguera, pelo Coronel R1 Jeferson Sgnaolin Moreira, atleta olímpico d o CCE 

durante os Jogos Olímpicos de Pequim (2008). 

Com as análises aqui explanadas, a Polícia Montada demonstrou-s e capaz 

de realizar todo o processo de policiamento ostensivo externo aos estádios, seja 

apoiando a tropa a pé para a preservação da ordem pública, através d a ação 

preventiva ou sendo apoiada no reestabelecimento da ordem, a parti r de uma 

ação repressiva, sendo utilizada como alternativa tática no controle dos 

distúrbios civis.  

Corroborando com a mesma análise descrita nesse trabalho, o Coronel 

PM Marcelo Vieira Salles, comandante geral da Polícia Militar de São Pa ulo, 

explica, durante palestra na Escola de Equitação do Exército, que a  tropa 

montada é versátil, sendo a mesma capaz de realizar o patrulhamen to ordinário 

ostensivo, com vistas a prevenção de delitos, ela é capaz de tornar-se uma  

eficiente tropa de choque, com o simples descer de viseiras dos capacetes e o 

desembainhar de sabres. Fato que não ocorre com os demais processos de 

policiamento, onde a força de reação de uma tropa a pé, para o controle de 

distúrbios civis, depende de diversos equipamentos e de expressivo número de 

policiais.   

Além disso, a tropa montada reúne características peculiares que agregam 

valores no policiamento de proximidade. Modalidade de policiamento ca paz de 

aproximar os torcedores de bem a polícia militar e ao mesmo tempo capaz  de 

inibir ações agressivas dos maus torcedores, que buscam apenas a violê ncia nos 

estádios.  
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Assim, verifica-se as qualidades e possibilidades de emprego da Trop a 

Montada. Sendo esta, uma alternativa tática as demandas enfrent adas pelo 

Batalhão Especializado de Policiamento em Estádios. Possibilit ando patrulhar os 

perímetros dos estádios, fazendo zelar pela paz e ainda tropa capaz de 

reestabelecer a ordem pública, quando necessário.   
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RESUMO 

Este trabalho pretende demonstrar que uma política de saúde voltada para a prevenção à agravos a 
saúde podem ser implementada quando há apoio do gove rno federal e repasse financeiro aos Estados 
da República Federativa do Brasil. Pretende demonstra r também a importância de uma gestão 
comprometida com a execução de um convênio federal e  sua institucionalização consegue desenvolver e 
executar um programa na área de saúde de forma perm anente. A Diretoria Geral de Saúde (DGS) da 
Secretaria de Estado de Polícia Militar do Estado d o Rio de Janeiro (SEPM) em parceria com antiga 
Secretaria de Estado de Segurança Pública (SESEG) elaborou as diretrizes em saúde ocupacional do 
convênio do que posteriormente viria a ser o Serviço de Atenção à Saúde do Policial (SASP) implantado 
neste estado. Sua institucionalização em 2013, repre sentou uma mudança estratégica para o 
oferecimento de saúde ao trabalhador. Desta forma, n este trabalho demonstraremos que a realização 
de exames periódicos preventivos, incluindo diversas especialidades, busca garantir condições de 
detecção de alterações significativas na condição de  bem-estar, intervir precocemente nos quadros 
clínicos, prevenir doenças e realizar encaminhamento s ao sistema de saúde quando necessário. Reduz-
se assim, os riscos de agravamento e custos operacio nais relacionados à saúde. Sabemos que as 
condições de trabalho dos policiais podem influenci ar no desempenho de suas funções e que o risco 
ocupacional a que estes profissionais estão rotinei ramente submetidos, em qualquer parte do mundo, é 
sempre elevado. Delimitaremos, assim, a discussão ao campo da Saúde do Trabalhador, sob o recorte da 
Saúde Ocupacional. 

Palavras-chave : Condições de trabalho; exames periódicos; risco ocupacio nal; saúde ocupacional.  
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INTRODUÇÃO  

A incorporação de procedimentos voltados ao controle e monitoramento 

dos indicadores relacionados à doença ocupacional, e a adoção de medida s 

preventivas no âmbito da gestão de saúde e segurança no trabalh o, 

demonstram preocupação da gestão com seus servidores e ajuda a desenvol ver 

uma consciência coletiva de respeito à sua integridade física. Oferecer  um 

ambiente de trabalho seguro aos servidores é um dever do empregador, fato  

este explicitado e assegurado nos capítulos que versam sobre direitos 

trabalhistas na Constituição Federal do Brasil (CFB). 

Cabe afirmar ainda que, no campo da segurança coletiva, por sua vez, os 

policiais são servidores públicos protegidos pela mesma CFB que lhes assegura o 

direito à saúde, integridade física e mental no exercício do traba lho, sendo 

assim, regidos pelas mesmas normas válidas que os trabalhadores p rivados. 

Cumpre assim citar o artigo 7°, inciso XXII, da Constituição Fed eral Brasileira de 

1988 ao preconizar que: �	�6�¥�R���G�L�U�H�L�W�R�V���G�R���W�U�D�E�D�O�K�D�G�R�U�����D�Oém de outros que visem 

 

ABSTRACT 

This paper aims to demonstrate that a health policy focu sed on the prevention of health problems can be 
implemented when there is support from the federal go vernment and financial transfer to the states of 
the Federative Republic of Brazil. It also intends t o demonstrate the importance of a management 
committed to the implementation of a federal agreement and its institutionalization can develop and 
implement a program in the area of health on a permanent  basis. The Diretoria Geral de Saúde (DGS) of 
the Secretaria de Estado de Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro (SEPM) in partnership with the 
oldest Secretaria de Estado de Segurança Pública (S ESEG) developed the guidelines on occupational 
health of the agreement that would later become the S erviço de Atenção à Saúde do Policial (SASP) 
implemented in this state. Its institutionalization in  2013 represented a strategic change for the offeri ng 
of health care to workers. Thus, in this work we will d emonstrate that the implementation of periodic 
preventive examinations, including various specialties , seeks to ensure conditions for the detection of 
significant changes in the condition of well-being,  early intervention in clinical conditions, disease 
prevention and referrals to the health system when nec essary. This reduces the risks of aggravation and 
operational costs related to health. We know that the working conditions of police officers can influence  
the performance of their duties and that the occupat ional risk to which these professionals are routinel y 
subjected, anywhere in the world, is always high. Thus,  we will delimit the discussion to the field of 
Worker's Health, under the focus of Occupational Health . 

Keywords: Working conditions; periodic examinations; occupationa l risk; occupational health. 
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à melhoria de sua condição social, a redução dos riscos inerentes ao traba lho, 

por meio de normas de saúde, higiene e segurança �
 (BRASIL, 1988).  

Neste diapasão, Aguiar (2001) afirma que não basta pensar s omente na 

população enquanto destinatários das ações de segurança pública . Temos que 

observar que os agentes de segurança também são cidadãos, com direitos e 

deveres, devendo ter sua dignidade respeitada e condições de vida digna, pa ra 

que exerçam sua profissão com um mínimo de segurança individual e para si e 

para os seus familiares. (AGUIAR, 2001, p. 203). 

Portanto, a execução de ações de saúde ocupacional ainda pode ter 

impacto positivo no grau de satisfação que o servidor pode experiment ar por se 

sentir cuidado pelo seu empregador, refletindo em última instância  no melhor 

desempenho de seu trabalho em servir a população.  

Ademais, e mais importante, ao introduzir tais políticas de prevenção em 

saúde e segurança no trabalho, a organização diminui consideravelment e os 

gastos com indenizações trabalhistas e os custos indiretos que o absenteís mo e 

perda de pessoal acarretam. Da mesma forma, as organizações policiais devem 

buscar a efetivação das ações de promoção, prevenção e educação em saúde, 

redução de acidentes e doenças, diagnóstico, tratamento, reabilitação e 

manutenção do bem-estar.  

Para colocar em prática os objetivos do plano de melhorias no sistema de 

saúde dos profissionais de segurança da Secretaria de Estado de Polí cia Militar 

do Rio de Janeiro (SEPM), foi realizado um convênio com a Secretári a Nacional de 

Segurança Pública (SENASP), que instituiu um Serviço de Atençã o à Saúde do 

Policial (SASP) - um programa que incluía avaliação integral  de saúde através do 

acesso facilitado dos policiais aos serviços de atenção biopsicossocial, 

objetivando a realização de uma avaliação integral de saúde anua l, para os 

policiais empregados na atividade de patrulhamento e de rua. E ste serviço 

consiste na efetivação das ações de promoção e educação em saúde, prevenção 

de acidentes e doenças, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção da 

saúde; manutenção dos esquemas vacinais, de rotina e campanhas rela cionadas 

a saúde do adulto, detecção precoce de sinais de doenças e agravos à saúde, 

minimizando o impacto das doenças crônicas.  
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 Desta maneira, procuro analisar neste trabalho como a indução da s 

políticas públicas do Governo Federal do Brasil, na área de saúde dos 

profissionais de segurança, incentivou o estabelecimento de projetos volt ados 

para a prevenção em ações de saúde dos policiais da PMERJ, provocando 

mudança na configuração nos exames periódicos de triagem e prevenção do 

Sistema de Saúde.  

1 DA ATIVIDADE POLICIAL, DO RISCO À MANUTENÇÃO DA SAÚDE 

E QUALIDADE DE VIDA DO POLICIAL 

Segundo Minayo, Souza e Constantino (2008) o risco profissional é uma 

condição intrínseca à profissão policial, e desempenharia um papel estruturante 

nas condições laborais, ambientais e relacionais dos profissionais de segurança. 

Segundo pesquisa realizada pelas mesmas autoras, acerca da percepção de 

riscos pelos policiais militares, foi constatado que, a grande maiori a dos 

profissionais afirmou sentir- �V�H���G�H���	�S�U�R�Q�W�L�G�¥�R�
���H���D�O�H�U�W�D���L�Q�L�Q�W�H�U�U�X�S�W�D�P�H�Q�W�H�����Q�¥�R���V�µ��

ao desempenharem suas atividades, mas mesmo em seus dias de folga. Ou seja, 

o risco ocupacional de sofrer algum dano é elevado e constante aos policiais 

militares, sendo agressão verbal, queda, tentativa de homicídio, agressão f ísica e 

perfuração por arma de fogo as injúrias mais frequentemente sofr idas por tais 

profissionais. Pode-se asseverar, assim, que escolher ser policial implica assumir 

o risco de experimentar danos, lesões, traumas ou morte em função do exercício 

dessa atividade. (MINAYO; SOUZA; CONSTANTINO, 2008). 

Porto (2008) destaca que a relação entre a Polícia e a sociedade é marcada 

pela ambivalência. A sociedade espera que a atuação da institui ção policial 

diminua a criminalidade. A ação policial esperada reduziria o sentimento de 

medo e insegurança da população que comumente se expressa em pedidos de 

�P�D�L�V���	�F�R�Q�I�U�R�Q�W�R�
�����	�H�Q�I�U�H�Q�W�D�P�H�Q�W�R�
���H���	�U�H�S�U�H�V�V�¥�R�
�����(���D�L�Q�G�D�����U�H�V�X�O�W�D�Q�G�R���D�W�«���P�H�V�P�R��

�Q�R���F�R�Q�V�H�Q�W�L�P�H�Q�W�R���L�P�S�O�¯�F�L�W�R�����G�H���T�X�H���D���3�R�O�¯�F�L�D���X�O�W�U�D�S�D�V�V�H���R�V���	�O�L�P�L�W�H�V���G�D���O�H�J�D�O�L�G�D�G�H�
��

para que estas metas sejam alcançadas. 

Desta maneira, se bem-sucedida, a intervenção policial, no sentido da 

aplicação dos rigores desejados pela sociedade, na suposta manutenção d a lei e 

da ordem, faz deste agente da violência um herói; se fracassada, id entifica-o à 

figura do bandido. O policial torna- �V�H�� �Y�L�R�O�H�Q�W�R�� �H�P�� �E�X�V�F�D�� �G�D�� �	�O�H�J�L�W�L�P�L�G�D�G�H�� �H�� �G�R��

�U�H�V�S�H�L�W�R�
�� �H���� �D�R�� �I�D�]�¬-lo, compromete precisamente o objetivo que pretende 

alcançar: a almejada legitimidade. (PORTO, 2001, p. 49). 
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Conforme explicita Porto (2001), a Polícia intensificaria a violê ncia e a 

repressão buscando demonstrar eficiência e competência. Porém, ao fazê-lo, 

inviabiliza o momento seguinte inscrito em sua estratégia: a prod ução e a 

construção social da legitimidade da ação policial por parte da população. Afinal, 

o que acaba ocorrendo é a culpabilização do policial quando sua at uação se 

reveste de violência e poder. 

O resultado da escolha por este modo de atuação, com base nos 

enfrentamentos, costuma resultar no aumento da vitimização e letalidade destes 

profissionais. E o que acaba por ocorrer de acordo com Silva (2001) , é a 

equivocada associação que se faz entre o número de policiais mortos e feri dos a 

uma eventual eficiência da política de segurança adotada em que os policiais 

�H�V�W�D�U�L�D�P�� �	�P�R�U�U�H�Q�G�R�� �P�D�L�V�
�� �S�R�U�T�X�H�� �D�� �S�R�O�¯�F�L�D�� �H�V�W�D�U�L�D�� �	�W�U�D�E�D�O�K�D�Q�G�R�� �P�D�L�V�
�� ���6�,�/�9�$����

2001, p. 79). De onde se constata, que quando políticas prioritariamente 

repressivas, com foco no enfrentamento da criminalidade, são escolhidas com o 

estratégias de policiamento, o número de policiais mortos e feridos aum enta 

drasticamente. 

Soma-se a essa situação, o fato de que as condições de trabalh o do 

operador de segurança pública, contribuem efetivamente para suas taxas de 

vitimização e letalidade. Como por exemplo, um policial sem os equipa mentos 

básicos de proteção individuais (EPI) e coletivos (EPC), em pleno exercício de s ua 

função, sem dúvida alguma, se sente mais inseguro do que se estives se 

portando tais equipamentos.  

A sensação de insegurança gerada pela ausência destes equipament os 

básicos de segurança e, de fornecimento obrigatório pela Polícia, pode também 

causar maior estresse ao policial, pois, além do estresse já cotidia namente 

suportado pelo mesmo, a mera constatação do aumento do risco iminente, face 

à diminuição de seus recursos materiais de defesa, influencia em seu resultado e 

desempenho.  

Para Aguiar (2001) as condições de trabalho ainda influenciariam  a eficácia 

do policiamento:  

�1�¥�R�� �V�H�� �	�S�R�O�L�F�L�D�� uma sociedade complexa com equipamentos ultrapassados, 
com carros em frangalhos, com rádios com defeito, ou mesmo, com postos e 
delegacias distribuídos de modo irregular, em detrimento das co munidades 
mais carentes. Uma polícia com tais condições não realiza suas fun ções 
�I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�L�V���
�����$�*�8�,�$�5�����������������S�� 203). 
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Assim, Seabra (2011) vem ressaltar a importância de se levar em  

consideração as condições laborais relacionadas à gestão institucion al, e, 

também, relacionadas aos recursos humanos, que envolvem o ambiente de 

trabalho, função, cargo, chefia, relações estabelecidas internamente entre os 

pares, condições de saúde, reconhecimento social do profissional, realização 

pessoal, promoção ao longo da carreira e etc. 

Ainda, Seabra (2011) destaca que estar atento às adequadas condi ções 

ambientais de trabalho não é suficiente para a eficiência do trab alho policial. 

Afinal, não se pode deixar de considerar as exigências emocionais nece ssárias 

para desempenhar tal atividade.  

Estudiosos do campo da segurança do trabalhador afirmam que é preciso 

investigar quais seriam os fatores mais frequente relacionados às causa s dos 

acidentes laborais. Assevera-se que acidentes têm muitas vezes, em sua gênese, 

a participação tanto do trabalhador, como da instituição a q ue este profissional 

está vinculado.  

Os acidentes seriam ocasionados pela combinação de vários fatores 

como, por exemplo, os comportamentais, relativos às atitudes, conhecimentos, 

condições físicas e mentais, e os ambientais, que incluíam os equipam entos de 

proteção de segurança e as medidas de proteção individuais e coletivas ( como 

por exemplo, coletes de proteção balística, capacetes, etc.). 

Pesquisadores da área de saúde do trabalhador que avaliam risco n o 

ambiente de trabalho ressaltam que as situações que envolvem esta noção, n ão 

podem ser consideradas apenas como processos objetivos, uma vez que fatores 

culturais, ou seja, subjetivos, afetam também o julgamento dos indivíd uos sobre 

ocorrências arriscadas (MINAYO; SOUZA; CONSTANTINO, 2003).  

Ainda segundo Minayo, Souza e Constantino (2008), o conceito de risco 

seria importante por realizar uma perfeita mediação entre condições de trabalho  

e condições de vida. E se grande parte dos acidentes sofridos por trabalhador es 

que atuam em profissões de risco são derivados de falhas técnicas e de 

acidentes ambientais, no caso dos policiais, os riscos derivam, por excelên cia, 

das interações com a sociedade. Tais interações, devido à própria natur eza do 

trabalho, apresentam uma significativa margem de imprevisibilid ade (MINAYO; 

SOUZA; CONSTANTINO, 2008). 
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Ou seja, sendo a atividade ostensiva da Polícia por si só perigosa, o que 

acaba por ocorrer é que, independentemente do grau de risco de uma s ituação 

qualquer, os profissionais da segurança pública terminam por est abelecer todas 

as ocorrências, mesmo as de menor potencial de perigo, como sendo 

ameaçadoras.   

Minayo, Souza e Constantino (2008) destacam os mecanismos de defesa 

de que os policiais se utilizam para diminuir o sentimento d e ameaça que 

experimentam. Deste modo, foram identificadas construções que negam o r isco 

experimentado, naturalização e desqualificação do perigo, uso de drogas , 

religião, frequente desrespeito às regras, aos regulamentos, à disciplina, à 

vigilância e às instruções, chegando ao enfrentamento cara a cara d as situações 

verdadeiramente arriscadas, sem proteção alguma.  

Assim, é frequente encontrar no local de trabalho a existência de sis temas 

defensivos coletivamente estruturados que objetivem tornar o perigo invisível . 

Percebe-se que os policiais são incentivados a manifestações de coragem e ao 

mesmo tempo, lhes é negado à possibilidade da manifestação do medo, em um  

pacto silencioso que objetiva eliminar a existência do perigo. 

Se o conceito de segurança já foi questionado nos temas de segurança 

pública, cabe agora que o seja em seu sentido pessoal. Será preciso defi nir quais 

seriam as ações institucionais necessárias a serem adotadas para  minimizar os 

riscos e atuar preventivamente na manutenção da saúde destes profissi onais. 

Estas ações estão fundamentadas no campo da saúde do trabalhad or e consiste 

na sistematização de normas destinadas a prevenir acidentes, elimi nando 

condições inseguras e prevenindo doenças ocupacionais.  

Desta forma, o Ministério da Justiça ao elaborar políticas sobre Valorização 

Profissional e Qualidade de Vida e sobre o campo da saúde do traba lhador dos 

profissionais de segurança pública, propuseram uma linha de f inanciamento 

através da modalidade de convênio que possibilitasse repasse de recurs os 

financeiros para que os estados que apresentassem e executassem projetos 

vinculados a esta temática.    
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Assim, o ano de 2012, a antiga Secretaria de Estado de Segurança d o 

Estado do Rio de Janeiro (SESEG1) conseguiu aprovação em um projeto que 

instituía o Serviço de Atenção à Saúde do Policial (SASP). 

2 O FUNDO NACIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA E SEUS 

DESDOBRAMENTOS INSTITUCIONAIS 

O Fundo Nacional de Segurança Pública (FNSP), instituído através da Lei n . 

10.201, de 14 de fevereiro de 2001, tem como finalidade apoiar proj etos na área 

de segurança pública e de prevenção à violência, mais especificamente nas  

ações ligadas à Qualidade de Vida e Valorização Profissional dos p oliciais, 

enquadrados nas diretrizes do plano de segurança pública do Governo Federal 

Brasileiro. 

Dito isso, a SENASP realiza o lançamento do edital em 2011, com 

financiamento direcionado a ações voltadas a Valorização Profissional, em 

conformidade com a Portaria Interministerial da Secretaria de Dir eitos 

Humanos/Ministério da Justiça n° 2/2010, que estabelece as Diretri zes Nacionais 

de Promoção e Defesa dos Direitos Humanos dos Profissionais de Segurança 

Pública e prevê que as instituições policiais devem incluir em sua s ações o 

acesso a serviços de acompanhamento e tratamento da saúde.  

A legislação brasileira que subsidia as ações sobre Qualidad e de Vida dos 

Profissionais de Segurança Pública está regulamentada pela Lei nº 13.675, de 11 

de junho de 2018, o Art. 25 , inciso V, refere-se ao Sistema de Saúde dos 

Profissionais de Segurança Pública e o Art. 42 ao Programa Naciona l de 

Qualidade de Vida para Profissionais de Segurança Pública (Pró-Vida).  

Considerando a natureza da função policial, as escalas de serviço e a 

grande demanda de atendimento nas unidades de saúde, muitos pr ofissionais 

de segurança pública, acabam por não se submeterem às consultas d e saúde 

regularmente e aos exames de rotina. Tal fato pode resultar em um cui dado 

inadequado à saúde policial militar, assim como dificulta o estabelecimento de 

programas de prevenção que possam impedir a evolução de doenças crônico -

degenerativas. 

                                                
1 Em 2019, a antiga Secretaria de Estado de Segurança Pública foi extinta e a Polícia Militar do Rio de Janeiro 
(PMERJ) torna-se Secretaria Estadual de Polícia Militar (SEPM) 
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Tendo em vista, à época o crescente o aumento de licenças de saúde e do 

adoecimento dos policiais, a implantação de uma política de saúd e do 

trabalhador com foco na prevenção e promoção de cuidados era mais que 

necessária. Logo, em dezembro de 2012, a antiga Secretaria de Esta do de 

Segurança do Rio de Janeiro (SESEG) submeteu e conseguiu a aprovação da 

proposta de co �Q�Y�¬�Q�L�R���� �F�X�M�R�� �H�V�F�R�S�R�� �H�U�D�� �D�� �	�,�P�S�O�D�Q�W�D�©�¥�R�� �G�H�� �8�Q�L�G�D�G�H�V�� �,�W�L�Q�H�U�D�Q�W�H�V��

do Serviço de Atenção à Saúde para assistência biopsicossocial dos profi ssionais 

�G�H���6�H�J�X�U�D�Q�©�D���3�¼�E�O�L�F�D���G�R���(�V�W�D�G�R���G�R���5�L�R���G�H���-�D�Q�H�L�U�R�
�� 

As ações previstas a serem realizadas, contemplavam a criação e 

institucionalização de um Serviço de Atenção à Saúde do Policial (S ASP). Este 

serviço constituía em avaliações periódicas multidisciplinares, inclui ndo exames 

clínicos e laboratoriais. Além disso, a proposta teria como objetivo a 

implementação de uma cultura de assistência e educação em sa úde, pautada 

pelos preceitos da saúde do trabalhador, valorizando a vigilância e pidemiológica 

e com foco na prevenção. 

Assim, o Serviço de Atenção à Saúde do Policial foi pensado com o objetivo 

de: 

�x Facilitar o acesso dos policiais aos serviços de atenção biopsicossocial; 

�x Realizar avaliação integral de saúde (clínica, mental e bucal) anual para os 

policiais militares da ativa; 

�x Efetivar as ações de promoção e educação em saúde, prevenção de 

acidentes e doenças, diagnóstico, tratamento, reabilitação e manutenção 

da saúde; 

�x Manter atualizados os esquemas vacinais, de rotina ocupacionais, 

campanhas sazonais e as extraordinárias previstas para estes 

profissionais durante a Avaliação Geral de Saúde e Campanha de 

Vacinação contra Influenza antes do inverno (Multivacinação �� atualização 

do esquema vacinal do adulto durante todo ano contra: Covid, Hepatit e B, 

Tétano, Difteria, Sarampo, Rubéola, Antirrábica e Febre Amarela); e 

�x Detectar precocemente sinais de doenças e agravos à saúde, minimizando 

os impactos das doenças crônicas. 

Desta forma podemos dividir as ações que ocorrem no âmbito do SASP 

em três áreas principais e seus respectivos enfoques: 
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�x Avaliação Geral de Saúde é realizada em forma de circuito, e pode s er 

didaticamente dividida em duas etapas, básica e de nível superior.  A etapa 

básica compreende preenchimento do prontuário do SASP com 

identificação, aferição das medidas antropométricas, dos sinais vitai s, 

atualização do calendário vacinal, coleta de exames laboratoriais , 

realização de eletrocardiograma (ECG), rastreio para acuidade visual a 

etapa de nível superior é realizada após a conclusão da etapa básica e é 

composta de consulta médica, psicológica, nutricional e de enfermagem  

com foco em saúde do trabalhador. Toda a avaliação é realizada em 

aproximadamente quatro horas, permite determinar se o policial est á 

apto para o Teste de aptidão física (TAF), para atividade de rancho e 

identifica problemas e riscos à saúde. 

�x Acompanhamento Médico, Psicológico e Nutricional. Tratamento de 

problemas e riscos identificados na Avaliação Geral de Saúde. Os po liciais 

após avaliação inicial são marcados para consultas de acompanhamen to 

em uma unidade básica de saúde e com especialistas na corporação, o 

agendamento é feito pela própria equipe do SASP. O policial é notif icado 

da data, horário e local da consulta ou exame. 

Uma das primeiras ações motivadas pelo convênio foi a publicação de um 

documento que estabelecia a criação e a regulamentação do SASP e 

determinava suas diretrizes. Levando essa realidade em consideração, o SASP 

tem possibilitado o acesso aos exames clínicos e laboratoriais regula res, nas 

próprias unidades operacionais, evitando deslocamento dos profissionais às 

unidades de saúde e aumentando a adesão deles ao programa.  

Outra mudança relevante foi o acréscimo de outras especialidades no 

exame periódico dos policiais militares da ativa, anteriormente apen as Teste de 

Aptidão Médica, agora Avaliação Geral de Saúde incluía: exame médi co, 

psicológico, consulta de enfermagem, nutricional, além de atualização d o 

calendário vacinal, realização de exames complementares e eletrocardiograma  

(ECG), avaliação da acuidade visual, medidas antropométricas, a ferição de sinais 

vitais e preenchimento do prontuário do SASP. 

No que diz respeito a atuação da psicologia no SASP, estabeleceu-se como 

objetivo a identificação do sofrimento psíquico, orientação e encaminha mento 

para o tratamento adequado. A avaliação psicológica é dividida em quatro 

etapas: aplicação de testes psicológicos, correção dos testes, entrevista e 
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encaminhamento.  Atualmente são utilizados dois instrumentos: pa ra medir 

ansiedade e depressão- HAD ( Hospital Anxiety and Depression Scale) e o 

Questionário de Estresse Policial Operacional e Organizacional. O resultad o é 

classificado como: baixa, média e alta intensidade e servem para nortear a 

entrevista psicológica.  

Nesta etapa também são levantados os sintomas emocionais presentes, 

aspectos do trabalho que podem contribuir para o adoecimento, problema s 

pessoais e familiares e demais fatores responsáveis por gerar sofrimento 

psíquico. A partir da identificação de médio/alto sofrimento em ocional ou 

hipótese de transtorno psicológico, o profissional é encaminhado para 

acompanhamento psicológico e psiquiátrico.  

Reconhecendo que há muitos impasses e dificuldades em procurar um  

psicólogo e no reconhecimento do próprio adoecimento emocional, tal 

entrevista pode representar um importante caminho para a sensibil ização e 

acesso do policial ao tratamento. 

Em muitos casos, o SASP é um momento único de acesso e porta de 

entrada aos serviços de saúde da instituição, pois realiza a avaliçã o integral e 

multidisciplinar em uma população, em sua maioria de homens ad ultos e 

presumivelmente saudáveis que tende a procurar ajuda somente quando está 

em estado grave. Como encontramos na literatura identificar as patolog ias na 

fase inicial pode indicar um prognóstico muito mais favorável. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O que podemos perceber através da implantação de exames periódicos 

de rastreio e serviços de saúde ocupacional, como proposto pelo SASP, é q ue, 

investir em diagnóstico das doenças laborais é um primeiro passo  para 

identificar aos profissionais que precisam ser encaminhados ao servi ço de saúde 

da corporação.  

Como vimos neste exemplo, os serviços de saúde existentes nas 

instituições policiais podem ser aperfeiçoados e aprimorados incluind o parcerias 

entre as diversas instâncias de governabilidade, através da colabor ação, 

financiamento e indução de política pública entre o governo federal  e as 

instituições estaduais.  
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Assim, intervir precocemente junto a estes profissionais em situações d e 

risco em saúde pode resultar no que faz diferença entre a cronifica ção de uma 

doença, o afastamento precoce do profissional ou a possibilidade de a cesso ao 

tratamento indicado.  

Através desse serviço, a instituição policial propõe uma rede de cuidados 

prioritária em saúde e de valorização para profissionais com a lto risco 

ocupacional, como já antes explicitado, tendo como resultado um efetivo m ais 

saudável e mais satisfeito, investindo desta forma em um profi ssional mais 

pronto para desempenhar suas funções junto à população.  
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RESUMO 
Este artigo versa sobre a prevalência da hipertensão arterial em policiais de unidades da PMERJ. Os policiais 
estão sempre expostos a riscos físicos e mentais, que podem traz er alterações para a saúde e afetar sua 
qualidade de vida. Assim, o objetivo desse estudo é identific ar a prevalência de hipertensão arterial 
sistêmica em Policiais militares de Unidades da Polícia Mili tar (Batalhão de Policiamento de Choque, 
Policiamento Aeromóvel, Primeira Companhia Independente de P olícia Militar, Comando de Operaçõe s 
Especiais e Quartel General) submetidos à Avaliação de Saúde. Co m os resultados obtidos, identificou-se 
que diversos fatores favorecem o aparecimento da HAS. A maioria d esses fatores está associado aos 
hábitos de vida, entre eles o padrão alimentar, o sedentaris mo e o estresse, fatores fortemente presentes 
devido às pressões apresentadas pela atividade de trabalho desenvolvida princi palmente na população alvo 
do estudo. Conclui-se que, pela profissão, o Policial  Militar está predisposto ao aparecimento de doença s 
graves e entres elas a HAS. Em parte, isso ocorre, pelo fator estressor inerente à profissão, provocando o 
adoecimento e o afastamento do cargo, causando desfalque na tropa pelo afastamento desses policiais das 
ruas e ainda pelo ônus monetário ao Estado, que passa a arcar com medicamentos em caso de internações 
entre outros procedimentos terapêuticos.   
Palavras-chave: Avaliação de saúde; hipertensão arterial; policial mili tar. 
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INTRODUÇÃO  

A pressão arterial (PA) é definida como pressão que o sangue exerce nos 

vasos sanguíneos quando esse circula pelo corpo. Isso ocorre devido ao efeito 

impulsor do coração, que age como se fosse uma bomba. Porém, a Hipertensã o 

Arterial Sistêmica (HAS), que popularmente chamamos de pressão alt a, é uma 

condição clínica que pode ser causada por inúmeros fatores e se caracteri za por 

elevados níveis e sustentados de pressão arterial (VITAL; SILVA; PAZ, 2020).  

Esse aumento da pressão arterial faz com que o sangue percorra com 

maior pressão/força pelos órgãos-alvo, causando assim, lesões, e aumen tando o 

risco de infarto, AVC, lesão nos rins, entre outros. Ela é um desequi líbrio que 

pode ser gerado por vários fatores, que afetam uma parcela importante da 

população brasileira e mundial. Quase um quarto das pessoas do planeta 

possuem alguma taxa de hipertensão, números que na população de terceir a 

idade sobe para aproximadamente a metade (OLIVEIRA, 2020).  

Pesquisas mostram que no final da década de 1970 foram publi cados os 

primeiros estudos brasileiros sobre epidemiologia da hipertensão arter ial (HA) 

no Brasil. Porém em 1993, uma revisão de tudo que dispunha sobr e a 

 

ABSTRACT 
This article deals with the prevalence of arterial h ypertension in police officers from PMERJ units. Police  
officers are always exposed to physical and mental ri sks, which can change their health and affect their  
quality of life. Thus, the objective of this study is  to identify the prevalence of systemic arterial hypert ension 
in military police officers of Military Police Units  (Shock Police Battalion, Mobile Air Policing, First  Independent 
Military Police Company, Special Operations Command and Head quarters) submitted to Health Assessment. 
With the results obtained, it was identified that se veral factors favor the appearance of SAH. Most of thes e 
factors are associated with life habits, including dietary patterns, physical inactivity and stress, fact ors 
strongly present due to the pressures presented by t he work activity developed mainly in the target 
population of the study. It is concluded that, by prof ession, the Military Police is predisposed to the 
appearance of serious diseases and among them SAH. In part, this occurs due to the stressor factor inhere nt 
to the profession, causing illness and removal from t he position, causing embezzlement in the troop due to  
the removal of these police officers from the streets  and also due to the monetary burden on the State, 
which starts to pay for medication in case of hospita lizations, among other therapeutic procedures.  
Keywords: Health assessment; arterial hypertension; military police . 
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epidemiologia da HA e que tivesse sido divulgado, de alguma forma foi an alisada 

criticamente, em uma primeira revisão nacional, publicada no Boleti m 

Epidemiológico do SUS, do mesmo ano. Esses estudos, de modo geral, eram 

totalmente incomparáveis pelas diversidades metodológicas e pela falta de 

cumprimento de regras básicas para estudos populacionais sobre H A. Então, o 

estudo perdeu tanto a validade interna quanto a validade extern a também 

(LESSA, 2001).  

Em 2014, a Organização Mundial de Saúde (OMS) diz que 22,3% da 

população mundial com 18 anos ou mais sofria de hipertensão arteri al sistêmica 

(HAS). Também foram observadas desigualdades entre os países do m undo, pois 

enquanto nos países de baixa renda a prevalência de pessoas acometidas pela 

HAS foi de 27,6%, nos países de alta renda foi de apenas 18,5%. E  por se tratar 

de um acometimento clínico multifatorial, subdiagnosticada e subtrat ada no 

Brasil, ela é um dos principais fatores de risco para doenças card iovasculares 

(MARQUES, et, al., 2020).  

Segundo Simão (et, al., 2016), o tratamento para essa comorbidade 

requer, uma abordagem de cunho multiprofissional que vai desde a mu danças 

de hábitos de vida até a terapêutica medicamentosa. Mas acontece que a lguns 

pacientes são resistentes a esta abordagem, e evoluem sem controle adequado  

da pressão arterial (PA), podendo, então, fazer parte de um grupo que possui 

hipertensão arterial resistente (HAR).  

De acordo com Ferreira, Bodevan e Oliveira (2019), a hipertensão arterial  

sistêmica pode agir de forma silenciosa, fazendo com que os vasos sanguí neos 

renais, cardíacos e cerebrais sejam danificados. Fato que pode result ar em um 

aumento na incidência de insuficiência renal, cardíaca, coronariopa tias e 

acidente vascular cerebral.  

Barroso ( et, al., 2021), destaca que esta comorbidade tem impacto nas 

Doenças Cardiovasculares, e como frequentemente se apresenta de forma 

assintomática, costuma evoluir com alterações estruturais e/ou funcionais  em 

órgãos-alvo, como coração, cérebro, rins e vasos. Associa-se a esse quadro a 

incidência dos fatores de riscos metabólicos para as doenças dos sistemas  

cardiocirculatório e renal, como dislipidemia, obesidade abdominal, i ntolerância 

à glicose, e diabetes mellitus (DM).  
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Nesse contexto, nota-se que é relevante a identificação dos fatores de 

risco à hipertensão arterial como: sexo, idade, escolaridade e etnia, 

sobrepeso/obesidade, diabetes mellitus e intolerância à glicose, dislipidem ia, 

tabagismo/etilismo/sedentarismo e consumo excessivo de sal. Pois, sab endo 

que esses fatores associados podem colaborar para o rastreamento e 

diagnóstico precoce, permite que sejam criadas ações e estratégias de 

prevenção e controle das doenças cardiovasculares, incluindo a HAS em grupos 

populacionais com elevada exposição (DIAS, et, al., 2021).  

A problemática em torno da questão emergiu a partir da vivência 

profissional, do Chefe da P1(Chefe da Primeira Seção do Estado Maior da 

Unidade, que é responsável por todo o efetivo da mesma) na Diretoria Gera l de 

Saúde, onde encontrava dificuldades em elaborar escalas de serviço p or conta 

de afastamentos para tratamento de saúde ou restrição de alguns serviços 

devido à condição sanitária dos militares, cuja situação é especifi cada em Ata de 

Junta de Saúde, feita pela (JOIS) Junta Ordinária de Inspeção de Saúde, na (DMP) 

Diretoria Médico Pericial. A referida Ata indica a situação sanit ária do militar, e 

específica exclusivamente as restrições à capacidade laborativa, onde mu itos 

desses afastamentos aconteciam por complicações da hipertensão arterial  

(BRASIL, 2020).  

A hipertensão é um acometimento muito comum, que ocorre de maneira 

normalmente silenciosa, podendo comprometer órgãos importantes do corpo 

humano, e em alguns casos podendo levar o indivíduo à morte, além de ser uma  

das importantes causas de afastamento do trabalho. A Polícia Militar tem o 

dever de preservar a ordem púbica, assim sendo situações estressantes f azem 

parte do cotidiano do policial militar. Fato que leva a crer que s eja uma das 

possíveis causas de elevação da pressão arterial da categoria e, por trat ar-se de 

uma enfermidade com característica silenciosa, diagnosticá-la precocemen te é 

essencial.  

A fim de prevenir possíveis agravos dessa doença, a Diretoria Geral de 

Saúde (DGS) da PMERJ começou a promover ações para a identificação precoce e 

tratamento da hipertensão arterial baseadas no Decreto nº 46.92 3, de 04 de 

fevereiro de 2020, que em seu Art. 8º, descreve as competências da Diretor ia de 

�6�D�¼�G�H�� �2�S�H�U�D�F�L�R�Q�D�O�� �	�S�O�D�Q�H�M�D�U�� �H�� �F�R�R�U�G�H�Q�D�U�� �D�V�� �D�W�L�Y�L�G�D�G�H�V�� �U�H�O�D�W�L�Y�D�V�� �¢���V�D�¼�G�H��

�S�U�H�Y�H�Q�W�L�Y�D�� �G�H�� �S�R�O�L�F�L�D�L�V�� �P�L�O�L�W�D�U�H�V�� �D�W�L�Y�R�V�
���� �1�H�V�V�H�� �'�H�F�U�H�W�R�� �I�L�F�D�� �H�V�W�D�E�H�O�H�F�L�G�D���� �	�V�H�P��

aumento de despesa, a estrutura organizacional básica da Diretoria Geral de 
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Saúde da Secretaria de Estado de Polícia Militar do Rio de Janeiro -�6�(�3�0�
���� �Q�D��

forma do que dispõe o Anexo deste (BRASIL, 2020). Nesse contexto, esse 

trabalho justifica-se, no  intuito de permitir conhecer melhor o perfil dos policiais 

e a partir desses resultados contribuir para a promoção de ações que vis em 

evitar o surgimento de hipertensão e de suas complicações dentro da trop a. 

Considerando as colocações supracitadas, a questão norteadora é: Quais  

medidas podem ser adotadas para reduzir a prevalência da hiperten são arterial 

em policiais de unidades da PMERJ? 

Diante deste cenário, objetivo geral é identificar a prevalência de 

hipertensão arterial sistêmica em Policiais militares de Unid ades da Polícia 

Militar (Batalhão de Policiamento de Choque, Grupamento Aeromóvel , Primeira 

Companhia Independente de Polícia Militar, Comando de Operações Especiai s e 

Quartel General) submetidos à Avaliação de Saúde. Para facilitar  o 

desenvolvimento do artigo foram elencados três objetivos específicos, sendo 

eles: 

I. Caracterizar o perfil dos Policiais de Unidades da PMERJ, B atalhão de 

Policiamento de Choque, Grupamento Aeromóvel, Primeira Companhia 

Independente de Polícia Militar, Comando de Operações Especiais e Qu artel 

General, submetidos à Avaliação de Saúde; 

II. Verificar o número de afastamentos por Hipertensão Arterial Sist êmica 

no período de 2020 a 2021; e 

III. Determinar o número de Policiais Militares que foram reformados, no 

período de 2020 a 2021, por motivo de hipertensão arterial. Perante o exposto e 

considerando a demanda emergente do cenário de trabalho, o objeto dessa 

pesquisa refere-se à hipertensão arterial sistêmica em policiais  militares de 

Unidades da PMERJ. Para delimitar esse estudo, foram escolhidas al gumas 

unidades da PMERJ, uma vez que não seria possível abranger todo o efet ivo da 

Polícia Militar no período dessa pesquisa. Dentro da temática, o r ecorte de 

pesquisa parte de análise das fichas de Avaliação de Saúde reali zada, pela 

Diretoria Geral de Saúde em Unidades da PMERJ. 
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1 REFERENCIAL TEÓRICO 

1.1 HIPERTENSÃO ARTERIAL (HA) 

A hipertensão arterial (HA) é uma doença crônica não transmissível (DCNT) 

definida por níveis pressóricos, onde o tratamento pode ser medicament oso 

e/ou não medicamentoso, e esses superam os riscos. Dentre esses riscos 

existem os fatores genéticos epigenéticos, ambientais e sociais, que contribuem  

para a elevação persistente da pressão arterial (PA). De acordo com B arroso (et, 

al., 2021), a pressão arterial sistólica (PAS) maior ou igual a 140 mmHg e/ou PA 

diastólica (PAD) maior ou igual a 90 mmHg, que deverá ser aferida corretamente, 

em pelo menos dois momentos diferentes, sem uso de medicação anti-

hipertensiva. É de suma importância a Monitorização Ambulator ial da Pressão 

Arterial (MAPA), como também a validação das medidas da PA fora  do 

consultório por meio da Monitorização Residencial da Pressão Arterial (MRPA) ou 

da Auto medida da Pressão Arterial (AMPA). 

A hipertensão arterial sistêmica (HAS), também se caracteriza por uma 

doença crônica não transmissível, com fatores múltiplos de risco, e que tenham 

períodos de latência extensos, curso prolongado e não sejam de origem 

infecciosa. Ela tem apresentado um aumento significativo de casos, pois  todo 

ano o seu aparecimento é cada vez mais precoce, onde propicia outras 

enfermidades, que pode quase sempre provocar alterações funcionais e/ou 

estruturais dos órgãos-alvo e causar alterações metabólicas incorrendo assim no 

aumento do risco de eventos cardiovasculares fatais e não-fatais (S ILVA; 

BOUSFIELD, 2016). 

Ela ainda, faz com que o coração tenha que exercer um esforço maior do 

que o normal para fazer o sangue ser distribuído corretamente pelo  corpo, se 

tornando um dos principais fatores de risco populacionais em cid ades 

brasileiras. Estudos nos últimos 20 anos apontaram uma prevalência  de HAS 

acima de 30%. Consid �H�U�D�Q�G�R�� �Y�D�O�R�U�H�V�� �G�H�� �3�$�� �1�� �������������� �P�P�+�J���� ������ �H�V�W�X�G�R�V��

encontraram prevalências entre 22,3% e 43,9%, (média de 32,5%), com m ais de 

50% entre 60 e 69 anos e 75% acima de 70 anos. Entre os gêneros, a prevalên cia 

foi de 35,8% nos homens e de 30% em mulheres, semelhante à de outros p aíses. 

Revisão sistemática quantitativa de 2003 a 2008, de 44 estudos em 35 países, 

revelou uma prevalência global de 37,8% em homens e 32,1% em mulheres 

(CHARAF, 2019). 
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Marques (et, al., 2020) complementa dizendo que os estudos sobre Carga 

Global da Doença (GBD) apontam que a HAS aumentou substa ncialmente entre 

1990 e 2015, assim como os óbitos e os anos de vidas perdidos por alguma  

incapacidade associada à mesma. Já Borroso (2021), aponta as Doen ças 

Cardiovasculares (DCV) como a principal causa de morte, hospitaliza ções e 

atendimentos ambulatoriais em todo o mundo, inclusive em países em 

desenvolvimento como o Brasil. 

Em sua obra Silva e Bousfield (2016), contribui dizendo que,  conforme as 

IV Diretrizes Brasileiras de Hipertensão, o acometimento em mais de 30 milhões 

de brasileiros é o maior fator de risco para o desenvolvimento de outras 

doenças. Ela se caracteriza tanto como uma doença, quanto como um fa tor de 

risco e agravo para outras enfermidades. 

Sendo HA considerada uma doença crônica, não transmissível (DCNT ) e de 

grande magnitude, também é um problema grave de Saúde Pública Mundi al e 

responsável por, pelo menos, 40% das mortes por acidente vascular cerebral e  

25% das mortes por doença arterial coronariana. Uma síndrome q ue apresenta 

muitos fatores e causas e o seu aparecimento, ainda está intimamente ligado ao 

estilo de vida e relacionado a fatores constitucionais e ambientais ( FERREIRA; 

BODEVAN; OLIVEIRA, 2019). 

O Datasus, no ano de 2017, após dados completos revisados, mostrou a 

ocorrência de 1.312.663 óbitos no total com um percentual de 27,3% p ara as 

doenças cárdio vasculares (DCV). Nesses dados, a hipertensão arterial estava 

associada em 45% destas mortes cardíacas: doença arterial crônica (DAC) e 

insuficiência cardíaca (IC) e de 51,0% das mortes por doença cerebrovas cular 

(DCbV) e um percentual muito pequeno de mortes diretamente relacionada s 

com a hipertensão arterial HA (13,0%). Vale ressaltar que a HA  mata mais por 

suas lesões nos órgãos alvo (BARROSO, et, al., 2021). 

Segundo Ferreira, Bodevan e Oliveira (2019), dentre os fatores de risco 

temos a obesidade, que também é uma doença crônica e que vem aumentando 

ao longo dos anos em todo o mundo. Ela é tida como uma epidemia global, onde 

o Brasil segue a mesma tendência. Tanto a obesidade quanto o sobrepeso 

também são comuns em algumas classes de profissionais e ocorre por m otivos 

diversos, dentre os quais a ausência de uma dieta balanceada e a ina tividade 

física. Essa situação se torna um fator de risco para o desenvolvim ento de 
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doenças como diabetes tipo 2, hipertensão, dislipidemia, acidente vascul ar 

cerebral, patologias cardiovasculares e várias formas de câncer, bem como está 

relacionada ao desenvolvimento de osteoartropatias degenerativas. 

As Diretrizes da Organização Mundial de Saúde para atividade e 

comportamento sedentário, publicada em novembro de 2020, estima que um  

entre quatro adultos não pratica atividade física suficiente, e que ela feita 

regularmente é recomendável para adultos de todas as idades, e seu s efeitos 

são benéficos no controle ponderal, prevenindo, controlando a ocorrência de 

doenças cardiovasculares, a hipertensão, o diabetes tipo 2, alguns tip os 

específicos de câncer, bem como redução de sintomas de depressão e 

ansiedade, de transtornos do sono e do declínio cognitivo (MENEZES, et, al., 

2022). 

1.2 PREVENÇÃO, CONTROLE E TRATAMENTO DA HIPERTENSÃO 

ARTERIAL 

Segundo Barroso (et, al., 2021), entre outros fatores de risco relacion ados 

com a elevação da PA, além dos já mencionados, é importante destacar que 

algumas medicações, muitas vezes adquiridas sem prescrição médica, e dr ogas 

ilícitas (cocaína, cannabis sativa e anfetamina) têm potencial  de promover 

elevação da PA ou dificultar seu controle. Por outro lado, o controle dessa 

doença silenciosa e progressiva, pode ser medicamentoso quando houver uso 

de medicação específica receitada pelo médico; e/ou não medicamentoso 

quando envolver a modificação do estilo de vida da pessoa e adoção de 

comportamentos mais saudáveis. 

Esse comportamento tem que ser por toda a vida, porque quando não 

tratada adequadamente pode acarretar graves consequências a alguns ór gãos, 

como já mencionado. Também considerada como um dos mais graves 

problemas de Saúde Pública, estima-se, também, que 40% dos acid entes 

vasculares encefálicos e que 25% dos infartos ocorridos em pacientes 

hipertensos poderiam ter sido prevenidos, porém por não saberem do 

acometimento ou por estar acometido por muito tempo, e não apresentarem 

sintomas, ou por não estarem sendo adequadamente tratados não ho uve a 

possibilidade de evitar (SILVA; BOUSFIELD, 2016). 
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Algumas medidas não medicamentosas são recomendadas, pois além de 

reduzirem a PA contribuem para o controle de outros fatores de risco 

cardiovasculares frequentemente associados à hipertensão arterial (HA) . Tais 

medidas como: alimentação adequada, principalmente o controle de sal, dieta 

com frutas, hortaliças, fibras e minerais, controle do peso, prática  de atividade 

física, controle do estresse psicossocial, controle do tabagismo e uso excessi vo 

de álcool são fatores que devem ser adequadamente abordados (CHARAF, 2019). 

Segundo Silva e Bousfield (2016), não se pode esquecer da importân cia de 

perder peso. Salientando que essa perda se apoia no binômio dieta sa udável e 

sustentável a longo prazo e atividade física, que é uma das med idas mais 

importantes no controle da PA. A pressão arterial sistêmica, por mui tas vezes se 

apresenta de forma silenciosa. Normalmente é descoberta em consultas casuais, 

muitas vezes feitas pelas equipes de Unidades Básicas de Saúde (U BS), o que 

torna o tratamento precoce prejudicado. 

Charaf (2019) dispõe que as equipes de UBS tem sido um elem ento 

importante para o sucesso do controle dos agravos da doença, e são 

imprescindíveis para o acompanhamento e o controle da HAS. Também 

contribui na redução de complicações da mesma reduzindo o número de 

internações hospitalares, bem como a mortalidade por doenças 

cardiovasculares. Por outro lado, existem fatores que dificultam o control e e o 

tratamento da hipertensão arterial sistêmica. Dentre esses fatores podemos 

citar: a não adesão ao tratamento e a ausência de sintomas. Es ses se tornam 

desafio para que seja garantida uma atenção integrada, tratamen to adequado e 

acompanhamento dos indivíduos identificados como portadores dessa condição, 

de forma que possa realizar ações que busquem a prevenção de doenças 

crônicas não transmissíveis (DCNT). 

Por se tratar de uma doença crônica, silenciosa e não transmiss ível, a HAS 

acomete a população mundial de forma crescente. Além dos danos inerentes à 

patologia, provoca o absenteísmo, bem como outras doenças graves. No 

universo populacional afetado pela doença, também está incluída a classe 

profissional de policiais militares. A categoria que, para o cump rimento do dever 

e bom desempenho profissional necessita ter bons níveis de aptidão fí sica, é 

acometida pela doença (DIAS, et, al., 2021). 
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De acordo com Menezes (et, al., 2022), o excesso de peso e o 

sedentarismo também comprometem a classe profissional, limitando su a 

capacidade física para atividades indissociáveis do serviço operacional , que exige 

práticas como correr, transpor obstáculos e imobilizar suspeitos den tre outros. 

Esses profissionais, quando bem preparados fisicamente apresentam mel hores 

condições no atendimento a ocorrências, quando não, influenciam 

negativamente no processo seletivo para ingresso na corporação e no esquema 

promocional da carreira. 

Segundo o autor, há uma preocupação com o aumento da obesidade, a 

incidência de hipertensão e outros males que invariavelmente podem afeta r a 

categoria profissional e ainda passar uma imagem saudável e posi tiva dessa 

classe profissional tão importante, a Polícia Militar do Estado  do Rio de Janeiro 

(PMERJ) criou o Programa de Treinamento Físico e de Promoção à Saúde, onde 

incluía rotina de exercícios, melhora no hábito alimentar e orientações para 

conquista de uma vida saudável. Esse Projeto é de responsabilidade da  Diretoria 

Geral de Ensino e Instrução (DGEI), e foi desenvolvido pelo Centro de  Educação 

Física e Desporto (CEFD), tendo por nom �H���	�3�U�R�M�H�W�R���2�S�H�U�D�©�¥�R���3�R�O�L�F�L�D�O���H�P���)�R�U�P�D�
����

onde se preocupou com a prevalência da Obesidade, e com o cuidado do seu 

maior patrimônio, o Policial Militar. A Informação alusiva ao  fato foi tornada 

pública por meio do Boletim Ostensivo da Polícia Militar, n º 070  de 29 de junho 

de 2018 (MENEZES, et, al., 2022). 

1.3 PREVALÊNCIA DA HIPERTENSÃO ARTERIAL EM POLICIAIS 

De acordo com Menezes (et, al., 2022), infelizmente, pela natureza 

voluntária da adesão e barreiras institucionais e individuais  do público-alvo, a 

abrangência desse projeto e potenciais benefícios não atingiram as metas  

desejáveis. É um fato lamentável, a não adesão, já que é uma das con dições 

importantes para a saúde. Segundo a Organização Mundial da Sa úde (OMS), em 

documento publicado em 2009, saúde é resultante das condições de 

alimentação, educação, renda, meio ambiente, trabalho, transporte, em prego, 

lazer, posse de terra e acesso a serviços médicos. Entretanto, algumas das  

condições já citadas não são tão fáceis nem acessíveis para a classe Pol icial 

Militar que, por suas rotinas de responsabilidade com a manut enção da ordem 

pública e empenhados em salvar vidas, mantém constantemente sua pr ópria 

vida em risco. 
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Na visão de Gonçalves, Veiga e Rodrigues (2012), os policiais estão sempre 

expostos a riscos físicos e mentais, que podem trazer alterações para a saúde e 

afetar sua qualidade de vida. Tem uma rotina trabalhista muito corrida com uma 

demanda grande de trabalho que exige a maior parte de seu tempo, a lém de 

muitas das vezes não ter condições de se alimentar de maneira adequa da. Esse 

serviço exige que os mesmos lidem no seu cotidiano: com a violência, a 

brutalidade e a morte; desenvolvendo para si um nível elevado de estresse, p ois 

há constância da exposição ao perigo e à agressão, tendo uma frequent e 

intervenção em situações de problemas humanos de muitos conflitos e tensões . 

Não é comum terem o hábito de buscar por cuidados na prevenção de divers os 

distúrbios emocionais e nem de realizarem exames e consultas periódicas. 

Porém, a falta de prevenção de distúrbios emocionais pode provocar o 

estresse, que se configura como um dos principais problemas de saúde entre os 

policiais de ambos os sexos. Estudos mostraram que as mulheres foram a s mais 

afetadas e se apresentam mais estressadas que os homens, pois os pr oblemas 

levaram consequências para suas vidas laboral e familiar. Em  2007, na clínica de 

Psiquiatria do Hospital da PMERJ, entre as mulheres policiais h avia prevalência 

de diversos tipos de transtornos como: transtornos ansiosos, reações ao 

estresse grave, transtorno de adaptação, transtornos de humor (afetivo) 

persistente e episódios depressivos não especificados. Porém em 2008, a 

prevalência foi de reações ao estresse grave, porque os problemas do trabalho  

se somaram aos do domicílio, caracterizando assim a dupla jornad a. Somando a 

isso o emprego feminino que antes historicamente era considerado 

complementar ao masculino, cedeu lugar aos casos crescentes de mulheres que 

passaram a ser protagonistas dos deveres de chefes de família, antes sob  

responsabilidade dos homens. Tal fato aumentou sua sobrecarga sem lhe 

dispensar do trabalho doméstico nem a liberar dos cuidados da fam ília 

(BEZERRA, et, al., 2012). 

Como os sintomas da hipertensão podem aparecer somente após anos de 

injurias aos órgãos vitais, o mais eficaz é a prevenção. De acordo com Da Silva et, 

al., (2016), a mensuração da PA é importante e deve ser realizada  em toda 

avaliação, seja ela por médicos de qualquer especialidade ou demais 

profissionais de saúde, porém o enfermeiro é o responsável pelo controle da 

HAS, educando em saúde durante a consulta de enfermagem, pois essa  

educação pode ajudar a esses indivíduos a se adaptarem à doença, preve nir 
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complicações e aprender a resolver os problemas relacionados à patologia. Es se 

tipo de serviço que a enfermagem executa é fundamental, pois é direcion ado 

para a promoção, manutenção e restauração da saúde (prevenção da doen ça), 

além de prestar assistência às pessoas para lidar com os efeitos resi duais da 

doença. 

Vale ressaltar a importância da inclusão de outros profissionais , na 

equipe, em especial os nutricionistas, assistentes sociais, psicólogos, dent istas, 

professores de educação física, uma vez que eles enriquecem o agir profissional,  

e destacam a importância da ação interdisciplinar para que s ejam alcançados os 

objetivos como alimentação orientada, principalmente quanto ao consumo de 

sal, controle de peso; a praticar atividades físicas; orientações sobre o uso 

excessivo de álcool e tabagismo, que são fatores de risco, e que se não 

abordados e controlados adequadamente, mesmo com uso contínuo de 

medicamentos não se consegue alcançar os níveis desejados de pressão arteria l 

(DA SILVA, et, al., 2016). 

De acordo com Silva (2014), em uma breve comparação com policiais 

militares do Centro-sul Piauiense, ao avaliar os fatores de risco que podem 

desencadear a HAS e as possíveis complicações decorrentes da doença, a part ir 

dos resultados obtidos, percebe-se a diversidade de fatores que favorecem  o 

aparecimento da HAS. A maioria desses fatores associa-se aos hábit os de vida, 

entre eles: o padrão alimentar, o sedentarismo e o estresse, fatores fortement e 

presentes devido às pressões apresentadas pela atividade de trabalho. 

2 METODOLOGIA 

A amostra selecionada foi formada por 99 indivíduos portadores de 

hipertensão arterial. Os dados foram analisados através da estatí stica descritiva. 

Tendo com o objetivo de identificar a prevalência de hipertensão arterial em 

Policiais Militares de unidades da PMERJ, foi realizado um levantament o dos 

dados obtidos nas fichas de Avaliação de Saúde que foram aplicadas aos Poli ciais 

Militares do Batalhão de Policiamento de Choque (BPChq), dos Policiai s do 

Grupamento Aero móvel (GAM), dos policiais do Comando de Operações 

Especiais (COE), dos policiais militares do Quartel General (QG) da  Polícia Militar, 

e de policiais da Primeira Companhia Independente de Polícia Militar (1ªCIPM).   
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Para contemplar o segundo e o terceiro objetivos específicos dessa 

pesquisa, foi encaminhado uma correspondência pelo SEI (Sistema El etrônico de 

Informações) para a Diretoria Médico Pericial (DMP), questionando o númer o de 

policiais militares afastados por hipertensão arterial e o núm ero de policiais 

militares reformados pela mesma causa no período de 2020 a 2021. A DMP tem 

competência para nomear junta médica e avaliar a situação sanitár ia do militar, 

�F�R�Q�I�R�U�P�H���5�H�V�R�O�X�©�¥�R���G�D���6�(�3�0���Q�|�����������G�H���������G�H���R�X�W���G�H���������������T�X�H���G�L�V�S�·�H���V�R�E�U�H���D�V��

instruções reguladoras das inspeções de saúde e das juntas de ins peções de 

�V�D�¼�G�H�
�����H���D�I�D�V�W�£-lo por problemas de saúde (BRASIL, 2019), nas formas descritas 

�Q�D���/�H�L���(�V�W�D�G�X�D�O���Q�|�������������$�U�W�������������H���V�H�X�V���,�Q�F�L�V�R�V�����T�X�H���	�U�H�J�X�O�D���D���V�L�W�X�D�©�¥�R�����R�E�U�L�J�D�©�·�H�V����

deveres, direitos e prerrogativas dos policiais-militares do Estado do Rio de 

�-�D�Q�H�L�U�R�
�����%�5�$�6�,�/������������������ 

2.1. TIPO DE PESQUISA  

No presente estudo foi utilizado métodos indutivos, como técnica de 

coleta de dados a análise de referenciais bibliográficos, através de arti gos 

científicos que venha a contribuir com o embasamento teórico acerca da 

temática abordada. Também foi realisada a análise de um grup o de amostra. 

Para essa parte do estudo foi utilizado as fichas das avaliações d e saúde dos 

policiais das unidades citadas acima que foram inspecionad os no período de 

abril a maio de 2022. A amostra foi composta por 264 Policiais , dos quais 48 do 

BPChq, 103 do GAM, 48 do COE, 32 do QG e 33 da 1ªCIPM que foram submetidos 

à avaliação periódica de saúde.  

Os dados das fichas utilizados nesse estudo foram provenientes da  

aferição da pressão arterial, do IMC e da glicemia capilar dos policia is militares 

pelos profissionais de saúde do SASP (Serviço de Atenção à Saúde dos Pol iciais) 

da Diretoria Geral de Saúde da PMERJ.  

Para a aferição da pressão arterial, foi utilizado o método indireto com 

técnica auscultatória com o uso de um Esfigmomanômetro devidamente 

calibrado, sendo o processo de aferição conduzido por um profissional  (auxiliar 

de saúse) do SASP. Utilizamos a seguinte classificação da press ão arterial (PA): 

normal PA < 130/85 mmHg., limítrofe PA entre 130-139/85-89 mm Hg e 

�K�L�S�H�U�W�H�Q�V�¥�R���D�U�W�H�U�L�D�O���3�$���1�����������������P�P�+�J�� 
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Deste modo, trata-se de uma pesquisa quantitativa, realizada atra vés de 

um estudo transversal e observacional. Segundo Marconi e Lakatos (2017 ), 

quanto à natureza, a abordagem quantitativa é uma pesquisa q ue tem como 

premissa, analisar e interpretar aspectos mais profundos, descrevendo a  

complexidade do comportamento humano e ainda fornecendo análises mais  

detalhadas sobre as investigações, atitudes e tendências desse comportamento. 

Quanto à finalidade, a pesquisa descritiva tem como objetivo primordia l a 

descrição das características de determinada população ou fenômeno ou o 

estabelecimento de relações entre variáveis. 

Sendo considerado o melhor tipo de pesquisa a ser adotado para preci sar 

todos os detalhes seria a pesquisa descritiva. O tipo de pesquisa que se  classifica 

como "descritiva", tem por premissa buscar a resolução de problemas 

melhorando as práticas por meio da observação, análise e descrições objeti vas, 

através de entrevistas com peritos para a padronização de técnicas e v alidação 

de conteúdo (ibidem ). 

3 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Os resultados e discussões estão apresentados a seguir. Foi possível 

identificar a prevalência de hipertensão arterial sistêmica em pol iciais militares 

de unidades da Polícia Militar (Batalhão de Policiamento de Choque , 

Policiamento Aero móvel, Primeira Companhia Independente de Polícia  Militar, 

Comando de Operações Especiais e Quartel General) submetidos à Avaliaçã o de 

Saúde. Para fazer a caracterização, foram levantados os seguintes dados: Ida de, 

nível pressórico, IMC e glicemia capilar.  

Na amostra constituída por 264 policiais militares, o gráfico a seguir 

mostra a caracterização por Unidades da PMERJ dos policiais milita res 

submetidos à avaliação periódica de saúde. 
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Gráfico 1  �� Número de policiais militares avaliados por Unidade 

 

Fonte: elaborado pela autora. 

O Gráfico 01 apresenta uma amostra constituída de 264 policiais militares 

que foram submetidos a avaliação de saúde, dessa amostra 48 polici ais do 

BPCHoq, 33 da 1ª CIPM, 48 do COE, 103 do GAM e 32 do Quartel General. 

A amostra foi constituída por 264 policiais militares. O quadro 1 mostra a 

caracterização por faixa etária dos policiais militares submetidos à avaliação 

periódica de saúde. 

Tabela 1  �� Caracterização por idades dos policiais militares submetidos à 

avaliação periódica de saúde por unidade da PMERJ 

BATALHÃO *20- 29 **30- 39 ***40- 49 ****50- 60 TOTAL POLICIAIS 
AVALIADOS 

BPCHoq 01 12 24 11 

264 

1ª CIPM 0 10 19 04 
COE 0 13 30 05 
GAM 02 32 56 13 

QUARTEL 
GENERAL 

0 10 14 08 

TOTAL 03 77 143 41 

PERCENTUAL *1.0% **29,2% ***54,2 ****15,6% 100% 

Fonte: a autora, 2022.  

Observa-se na tabela acima que 1,0% tinham idade entre 20 -  29 anos, 

29,2% idade entre 30 -39 anos, 54,2% idade entre 40 - 49 anos e 1 5,6% entre 50 - 

60 anos de idade.  
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Tratando-se da variável idade, vários trabalhos a consideram como um  

fator de risco importante que contribui para o aparecimento da h ipertensão 

arterial, devido às alterações na musculatura lisa e no tecido dos vasos como 

consequência do processo de envelhecimento (PESSUTO, 1998).  

A amostra constituída por 264 policiais militares, apresentado no gráfico 2,  

mostra a caracterização por faixa etária dos policiais militares su bmetidos à 

avaliação periódica de saúde. 

Gráfico 2  �� Distribuição dos militares avaliados por faixa etária 

 

Fonte: a autora, 2022.  

Observa-se, no gráfico 2, que 16% estão na faixa etária entre 50-60 a nos 

de idade, 54% são entre 40-49 anos, 29% entre 30-39 anos e apenas 1% na faixa 

de 20-29 anos de idade. 
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Gráfico 3  �� Distribuição dos militares avaliados que apresentaram pressão 

arterial elevada 

 

Fonte: a autora, 2022. 

No gráfico 3, observa-se que no BPCHoq dos 48 militares avaliados 13 

apresentaram PA elevada, na 1ª CIPM dos 33 avaliados 18 apresentar am PA 

elevada, no COE dos 48 avaliados 23 apresentaram PA elevada, no GAM d os 103 

avaliados 32 apresentaram PA elevada e no Quartel General dos 32 aval iados 13 

apresentaram PA elevada. 

Tabela 2  �� Comparação entre a quantidade de Policias Acometidos por 

hipertensão arterial por unidades da PMERJ 

BATALHÃO Nº DE POLICIAIS 
AVALIADOS 

PA ELEVADA PERCENTUAL 

BPCHoq 48 13 27% 

1ª CIPM 33 18 55% 

COE 48 23 48% 

GAM 103 32 31% 

QUARTEL GENERAL 32 13 41% 

Fonte : a autora, 2022. 

HA sistólica isolada. Foram consideradas para fim de PA Elevad a, aqueles 

�T�X�H���D�S�U�H�V�H�Q�W�D�U�D�P���3�$�6���1�����������P�P�+�J���H���3�$�'���!���������P�P�+�J�� 

Ao analisarmos o índice de hipertensão arterial, por unidade pesqui sada, 

verificamos que dos 264 policiais avaliados; no Batalhão de Policiam ento de 

Choque haviam -13 policiais acometidos, na Primeira Companhia Ind ependente -
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18, no Comando de Operações Especiais -23, no Grupamento Aero móvel -3 2 e 

no Quartel General da PMERJ -13 policiais, conforme apresentado no quadro 2.  

Tabela 3  �� Comparação percentual, da ocorrência de hipertensão arterial 

elevada, em relação à idade 

FAIXA ETÁRIA (ANOS) Nº DE POLICIAIS COM 
PA ELEVADA 

Nº DE POLICIAIS POR 
FAIXA ETÁRIA (ANOS) 

PERCENTUAL 

20 - 29 99 0 0% 

30 - 39 99 22 22,2% 

40 - 49 99 62 62,3% 

50 - 60 99 15 15,5% 
Fonte : a autora, 2022. 

No quadro 3, quando levamos em conta a idade dos 99 policiais mi litares 

hipertensos avaliados, percebemos que; a incidência de hipertensão é mai or na 

faixa etária de 40 aos 49 anos de idade, como expressos no quadro 3. 

Quadro 4  �� Índice de massa corporal, segundo Organização Mundial da Saúde 

IMC (KG/M2) CLASSIFICAÇÃO OBESIDADE 
GRAU/CLASSE 

RISCO DE DOENÇA 

<18,5  Magro ou baixo peso  0  Normal ou elevado  

18,5 - 24,9  Normal ou eutrófico  0  Normal  

25 - 29,9  Sobrepeso ou pré-
obeso  

0  Pouco elevado  

30 -34,9  Obesidade  I  Elevado  

30 - 39,9  Obesidade  II  Muito elevado  

>40,0  Obesidade grave  III  Muitíssimo elevado  
Fonte: BRASIL, 2016 

Na tabela acima é apresentada a classificação internacional da  obesidade 

segundo o índice de massa corporal (IMC) e risco de doença (Organização 

Mundial da Saúde) que divide a adiposidade em graus ou classes. 
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Quadro 5 �� Comparação da massa corporal (IMC) dos policiais militares 

hipertensos 

IMC 
(KG/M2) 

Nº de 
policiais 

avaliados 

Classificação 
por IMC 

Porcentagem Classificação 
Obesidade 
grau/classe 

Risco de 
doença 

<18,5 99 0 0% 
Magro ou 

baixo peso 
0 

Normal ou 
elevado 

18,5 - 
24,9 

99 10 9% 
Normal ou 
eutrófico 

0 Normal 

25 - 
29,9 

99 46 47% 
Sobrepeso 

ou pré-
obeso 

0 
Pouco 

elevado 

30 -34,9 99 35 36% Obesidade I Elevado 

30 - 
39,9 

99 7 7% Obesidade II 
Muito 

elevado 

>40,0 99 1 1% 
Obesidade 

grave 
III 

Muitíssimo 
elevado 

Fonte: a autora, 2022.  

No quadro 5, analisando o índice de massa corporal (IMC) dos polici ais 

hipertensos, observamos que dos 99 hipertensos avaliados, 1% está obeso grave 

ou grau III, 7% obesos com grau II, 36% obesos com grau I, 47% sobrepeso ou 

pré-obeso e apenas 9% estão normais, como demonstrado no quadro 5.  

Ressalta-se que o índice de massa corporal (IMC) isolado não deve ser  

considerado. O mesmo deve ser associado à cintura abdominal, passand o a ser 

considerado como um fator de risco para a hipertensão arterial Si stêmica (HAS) 

extremamente trabalhado na literatura.  

Quando levamos em conta a Glicemia capilar dos 99 policiais militar es 

hipertensos avaliados, percebemos que; a incidência de hiperglicemia é maior, 

na faixa etária de 40 aos 49 anos de idade, como expressos na tabela 6 e 7.  

Quadro 6  �� Referência para comparação e classificação do perfil da glicemia dos 

policiais avaliados 

Valor em mg/dl 

Hipoglicemia  <60  

Normal  60 �� 110  

Tolerância diminuída à glicose  110 �� 126  
Possível diabete mellitus  >126  
Fonte: COSTA, 2022.  
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No quadro 6, foi usado como referência para comparação e classificação 

do perfil da glicemia dos militares avaliados. Através dos resultados, os  

indivíduos foram classificados de acordo com o quadro 6.   

Quadro 7  �� Comparação percentual, da ocorrência de hiperglicemia, em relação 

à idade 

Nº DE POLICIAIS 
HIPERTENSOS 

AVALIADOS 
FAIXA ETÁRIA (ANOS) 

Nº DE POLICIAIS COM 
GLICOSE AUMENTADA 

PERCENTUAL 

99 

20-29 0 0% 
30-39 17 18% 
40-49 47 48% 
50-60 21 22% 

Fonte: Elaborada com base na avaliação de enfermagem e avaliação nutrici onal. 

Analisando-se o valor glicêmico dos policiais hipertensos, observamos q ue 

dos 99 hipertensos avaliados, 85 apresentaram glicemia fora do norma l. 

Desses,18% estavam dentro da faixa etária entre 30 - 39, 48% entre 40 - 49, 22% 

entre 5 0 �� 60 e apenas 14 dos 99 policiais avaliados apresentaram valores dentro 

da faixa de normalidade, como demonstrado no quadro 7.  

Para verificar o número de afastamentos, bem como determinar o 

número de policiais reformados, como citado na metodologia, foi encaminhado 

um sei, nº-350106/001553/2022, para a DMP no qual obtivemos os s eguintes 

resultados.   

Quadro 8  �� Número de policiais militares afastados ou reformados, por 

hipertensão arterial nos anos de 2020 e 2021. 

ANOS 2020  2021  

AFASTAMENTOS  579  608  

REFORADOS  02  01  
Fonte: elaborada com base na resposta da DMP. 
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Gráfico 4  �� Quantitativo de militares reformados e afastados por hipertensão 

arterial nos anos 2020 e 2021 

 

Fonte: a autora, 2022.  

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Esse trabalho alcançou os objetivos propostos, onde foi possível identificar 
a prevalência, foi possível caracterizar o perfil, verificar os afasta mentos e 
determinar o número de policiais reformados. O estudo avaliou alguns fator es 
de risco que podem desencadear a HAS e as possíveis complicações decorren tes 
da doença, que vem tomando proporções significantes devido sobretudo ao 
estilo de vida adotado pela população.  

Pelas respostas apresentadas nesse estudo, demonstra que, pela 
profissão, o Policial Militar está predisposto ao aparecimento de doença s graves 
e entre elas a HAS. Em parte, isso ocorre, pelo fator estressor inerente à 
profissão, provocando o adoecimento e o afastamento do cargo, causando 
desfalque na tropa pelo afastamento desses policiais das ruas  e ainda pelo ônus 
mo netário ao Estado, que passa a arcar com medicamentos em caso de 
internações entre outros procedimentos terapêuticos.  

Os resultados obtidos demonstram que diversos fatores favorecem o 
aparecimento da HAS. A maioria desses fatores está associado aos hábit os de 
vida, entre eles o padrão alimentar e o estresse, fatores fortemente presen tes 
devido às pressões apresentadas pela atividade de trabalho desenvolv ida 
principalmente na população alvo do estudo.  

O estudo foi prejudicado, uma vez que os dados utilizados foram retira dos 
das fichas de avaliação de saúde, feita pelo Serviço de Atenção a Saúde do 
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Policial (SASP), que não descreviam se o mesmo profissional de saúde (au xiliar 
de saúde) fez a aferição em todos os militares. Também não está des crito se 
antes da aferição da pressão arterial, os militares estavam de repous o e a 
quanto tempo. Nas referidas fichas de avaliação de saúde, também não cons tam 
se os avaliados estavam saindo de serviço ou vindo de suas residências e nem se 
faziam uso de medicação anti- hipertensiva. Ressalta que a ausência desses 
dados pode comprometer os resultados.  

Considerando a relevância do tempo sugere a implantação de ações 
multiprofissionais que exercerá um papel importante no controle desses 
agravos, através de medidas que visem à melhoria da qualidade de vida  da 
tropa, voltada para prevenção e promoção da saúde dos policiais milit ares com 
atividade física regular, acompanhamento nutricional, estratégias  contra o 
consumo de álcool, e tabaco, o que trará benefícios tanto para a saúd e quanto 
para o desempenho da atividade policial.  

Esperamos também que os projetos já existentes na Corporação (SEPM ) 
�V�H�M�D�P���F�R�O�R�F�D�G�R�V���H�P���S�U�£�W�L�F�D�����H�Q�W�U�H���H�O�H�V�����R���	�3�U�R�M�H�W�R���2�S�H�U�D�©�¥�R���3�R�O�L�F�L�D�O���H�P���)�R�U�P�D�
����
pois visa uma melhor condição física da tropa e previne doenças al ém de 
melhorar o moral da tropa, porém que não seja opcional, que o mesmo f aça 
parte do serviço.  

Esperamos também que as inspeções de saúde para fins de promoção 
sejam feitas conforme a Diretriz de Condicionamento Físico da SEPM d o RJ, 
assim, incluído a aptidão física na condição para ascensão. Fato que condiciona o 
militar, desde sua admissão, na PMERJ, a ter o hábito do exercício fisico e uma 
alimentação mais saudável.  

Assim esperamos que outras pesquisas, de forma mais aprofundada e 
com mais tempo observacional, sejam feitas neste campo para a ampli ação 
desses dados e, desta forma, sensibilizar as autoridades a uma tom ada de 
decisão que resguarde o maior bem de suas fileiras, ou seja, a saú de de sua 
tropa.  
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RESUMO 
O presente artigo pretende ser uma revisão de litera tura com objetivo de esclarecer a relevância da 
comunicação estratégica para a Polícia Militar do E stado do Rio de Janeiro, seja em seu viés informati vo, 
buscando o apoio da opinião pública através do escla recimento dos motivadores de suas ações ou de 
seus resultados esperados, ou em seu viés de subsid iar a inteligência etnográfica, por meio de 
estabelecimento de linhas de comunicação com o grup o social atendido que visem entender sua cultura, 
seus anseios, suas peculiaridades, angariar a sua s impatia e confiança ou obter dados que sejam de 
interesse da atividade policial. Desta forma, observa ndo as peculiaridades do Estado, que se assemelha a  
um cenário de guerra, pretende-se demonstrar que a comunicação organizacional e estratégica pode ser 
utilizada como um instrumento de legitimação das aç ões policiais, para o reforço de seus valores e, 
também, para o alinhamento de suas ações com a miss ão prevista em seu Planejamento Estratégico 
2020-2024. 
Palavras-chave: Comunicação estratégica; inteligência etnográfica; d ireitos humanos; Polícia Militar do 
Estado do Rio de Janeiro; guerra irregular; planeja mento estratégico. 
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INTRODUÇÃO  

O Estado do Rio de Janeiro (RJ) é conhecido mundialmente pelas su as 

peculiaridades, de belezas naturais diversas a eventos que reúnem mi lhares de 

cidadãos brasileiros e turistas estrangeiros, vide a sua relevância n o cenário 

turístico do Brasil, onde contribui economicamente com 11,5% da a rrecadação 

�E�U�D�V�L�O�H�L�U�D���Q�R���V�H�W�R�U�����R�X���P�H�V�P�R�����S�H�O�R���V�O�R�J�D�Q���	�7�X�U�L�V�P�R���«���R���Q�R�Y�R���S�H�W�U�µ�O�H�R���G�R���5�L�R���G�H��

�-�D�Q�H�L�U�R�
���� �H�Q�X�Q�F�L�D�G�R�� �H�P�� �G�H�W�H�U�P�L�Q�D�G�R�� �P�R�P�H�Q�W�R�� �S�R�U�� �X�P�� �G�H�� �V�H�X�V�� �J�R�Y�H�U�Q�D�Q�W�H�V����

conforme Tjäder (2022).  

Porém, além do reconhecimento positivo, o Rio de Janeiro é também 

conhecido por suas mazelas e a extrema violência diária de sua reg ião 

metropolitana, tornando complexo o planejamento e execução das atividades da 

Polícia Militar diante de situações rotineiras que demonstram se enquadrar em 

um ambiente VUCA, acrônimo em língua inglesa, originário do US Army War 

College, para descrever as dificuldades das ações militares em ambiente 

desfavorável que se caracteriza como volátil, incerto, complexo e ambíguo 

(CALVOSA; FRANCO, 2022, p. 2). 

Ao comparar o cenário fluminense com um ambiente desfavorável 

destinado a ações militares, verifica-se a sua aproximação a um cenár io de 

 

ABSTRACT 
The present article intends to be a literature revie w with the objective of clarifying the relevance of st rategic 
communication for the Military Police of the State o f Rio de Janeiro, either in its informative bias, see king the 
support of public opinion through the clarification  of the motivators of its actions or of its expected r esults, 
or in its bias to subsidize ethnographic intelligen ce, through the establishment of lines of communicati on 
with the social group served that aim to understand t heir culture, their desires, their peculiarities, t o raise 
their sympathy and trust or to obtain data that are of interest to police activity. In this way, observing the 
peculiarities of the State, which resembles a war sc enario, it is intended to demonstrate that organizati onal 
and strategic communication can be used as an instru ment of legitimation of police actions, to reinforce  
their values and, also, for the alignment of its act ions with the mission foreseen in its Strategic Pla nning 
2020-2024. 
Keywords: Strategic communication; ethnographic intelligence;  human rights; Military Police of  the State o f 
Rio de Janeiro; irregular warfare; strategic planning. 
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guerra, corroborado pelo noticiado diariamente na mídia e pelo Instit uto de 

Segurança Pública (ISP), como, por exemplo, a apreensão de 8.423 armas  de 

criminosos, ressaltando que 58,6% eram de fabricação estrangeira, resu ltando  

prejuízo de aproximadamente R$ 23 milhões para as atividades ilícitas, cabendo 

ainda frisar que 20,4% destas apreensões se deram em ocorrências  policias e m 

que houve a necessidade de uso da força, resultando em mortes por intervenção 

de agentes do Estado.  

Desta forma, o presente artigo buscará aproximar conceitualmente a 

realidade do Rio de Janeiro às características de uma guerra irr egular e 

demonstrar a importância de uma comunicação estratégica, cuja fin alidade 

deverá ser precipuamente legitimar as ações policias, em especial, as q ue 

resultarem em uso da força, através do correto estudo das variáveis da 

localidade em que se executem as ações, bem como a conscientização popular 

da importância delas, ao explicar as motivações e os resultados esperados, 

alinhando-se assim ao planejamento estratégico vigente na Polícia  Militar do 

Estado do Rio de Janeiro (PMERJ). 

2 O RIO DE JANEIRO E A GUERRA IRREGULAR 

Para alinhar o discurso de que a população fluminense vive uma gu erra 

diariamente, será preciso, inicialmente, afastar-se da Teoria Cl ausewitziana da 

guerra como instrumento do desdobramento da política de Estado, bem  como, 

faz-se necessário afastar-se da concepção vestfaliana de Estado-Nação, que se 

traduz na supremacia interna de instituições estatais, entend ida como o direito 

de controle do território de forma legítima, dentro de seus limites geog ráficos 

definidos, ou seja, a soberania plena (JESUS, 2010, p. 3). Sendo assim, faz-se 

necessário partir da premissa que o RJ se encontra em uma era em  que a 

�	�U�H�Y�R�O�X�©�¥�R���G�D���L�Q�I�R�U�P�D�©�¥�R�
���W�R�U�Q�R�X���D�Q�W�L�T�X�D�G�D���D�O�J�X�P�D�V���F�R�Q�F�H�S�©�·�H�V���F�R�Q�V�H�U�Y�D�G�R�U�D�V��

e ortodoxas, onde urge uma melhor compreensão dos fenômenos políticos e 

sociais, que diante das novas dinâmicas de sua sociedade, houve a 

ressignificação do tempo e a desconstrução virtual de distâncias pera nte o 

massivo uso de novas tecnologias da informação.  

Daí, surge a relevância de novas conceituações para a guerra, 

principalmente pelo protagonismo de atores não-estatais armados nos conf litos 

modernos, causando instabilidades em governos e propagando o medo real e 

difuso. O Coronel do Exército Brasileiro Alessandro Visacro, em sua ob ra �� A 
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guerra na Era da Informação �� ilustra algumas nomenclaturas utilizadas 

atualmente para se referir a este novo modelo de conflitos: "novas e novíssim as 

guerras", "guerra pós-moderna", "guerra pós-heroica", "guerra irrestrita", "guerra 

�Q�R���P�H�L�R���G�R���S�R�Y�R���������J�X�H�U�U�D���G�H���W�H�U�F�H�L�U�D���R�Q�G�D�
�������J�X�H�U�U�D���G�H���T�X�D�U�W�D geração", "guerra 

de três quadras", "conflito assimétrico", "guerra híbrida", etc. Aqu i, sob influência 

deste autor, utilizar- se-á o termo guerra irregular, entendo que este é o que 

melhor traduz a realidade vivenciada no Estado.  

Para tanto, além da atuação de atores armados não-estatais neste tip o de 

guerra, é preciso caracterizar a guerra irregular como um todo, demonstr ando a 

proximidade de tal conceito com a dinâmica do Rio de Janeiro, a pesar de ser 

inegável que a sua soberania é atacada e encontra-se desprotegida, se ja em seu 

viés territorial, econômico, cultural ou, mesmo, no campo da informação, 

conforme estatísticas apresentadas anteriormente (VISACRO, 2019).  

Sendo assim, adequando-se as características desta guerra d iária, 

conforme as expostas na obra de Visacro (2019), a realidade vivenciad a na rotina 

policial militar, destacam-se: a perda de monopólio estatal sob re o uso da forç a 

(poderio bélico �� Figura 01); �D���Y�D�Q�J�X�D�U�G�D���G�R���	�L�Q�L�P�L�J�R�
���H�V�W�£���Q�D���S�U�µ�S�U�L�D���V�R�F�L�H�G�D�G�H��

(complexos �� Figura 02); as ameaças são assimétricas (dissimulação �� Figura 03); 

o emprego de efetivos reduzidos e independentes (células) que atuam de acordo 

�F�R�P�� �R�� �V�H�Q�V�R�� �G�H�� �R�S�R�U�W�X�Q�L�G�D�G�H�� �H�� �F�R�P�� �D�O�W�D�� �L�Q�L�F�L�D�W�L�Y�D�� ���	�E�R�Q�G�H�V�
�� �� Figura 04); a 

missão pela finalidade (conflito de facções rivais �� Figura 05); locais de conflito 

contíguos, indefinidos e difusos (homizio de atores armados não-estatai s e 

esconderijos de material ilícito nos grandes maciços da cidade, nas áreas 

limítrofes de mata �� Figura 06); e escolha de alvos de alto valor psicológico em 

detrimento de objetivos físicos (protestos e vandalismos orquestrados �� Figura 

06). 
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Figura 1  �� Apreensão de armas de guerra na rede social da PMERJ 

 

Fonte: Reprodução.  

Figura 2  �� Atuação do Comando de Operações Especiais (COE) em um Complexo, d ivulgada na 

rede social da PMERJ 

 

Fonte: Reprodução.  
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Figura 3  �� Apreensão de veículo com blindagem com placas de aço, divulgada na  rede social da 

PMERJ 

 

Fonte : Reprodução. 

Figura 4  �� �3�U�L�V�¥�R���G�H���F�U�L�P�L�Q�R�V�R�V���G�X�U�D�Q�W�H���G�H�V�O�R�F�D�P�H�Q�W�R���H�P���Y�L�D���H�[�S�U�H�V�V�D�����	�E�R�Q�G�H�
�������G�L�Y�X�O�J�D�G�D���Q�D��

rede social da PMERJ 

 

Fonte : Reprodução. 
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Figura 5  �� Atuação durante confronto entre atores armados não-estatais, que resultou  em uma 

família refém, divulgada na rede social da PMERJ 

 

Fonte : Reprodução. 

Figura 6  �� Apreensão em áreas limítrofes de mata na cidade do Rio de Janeir o, divulgada na rede 

social da PMERJ 

 

Fonte : Reprodução 
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Figura 7  �� Protestos orquestrados por atores armados não-estatais em virtude de açã o policial, 

divulgada na rede social da PMERJ 

 

Fonte : Reprodução 

Desta forma, verifica-se que a aproximação ao status de guerra, 

promovido pela atividade criminosa de atores armados não-estatais no E stado 

do Rio de Janeiro, se dá diante do controle territorial, econômico, social, cultural 

e político que exercem em seus redutos e, por vezes, em áreas adjacentes, onde, 

além de objetivos financeiros, visam também auferir resultados psicológ icos, 

afetando a todo momento a opinião pública, atuando no campo psicossocial  e 

influenciando estas populações, seja pela cultura do medo, pelo assist encialismo 
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deturpado que exercem diante do hiato estatal ou pela promoção de eve ntos 

culturais e de lazer. Em uma análise comparativa entre a viti mização de policiais 

militares no Rio de Janeiro e a vitimização de militares americanos d urante o 

período compreendido entre 2001 e 2019, durante a guerra do Afegani stão, 

após atentado terrorista de 11 de setembro, verifica-se a aproxima ção de tais 

cenários, na realidade fluminense, no período acima descrito, contabili zou-se 

cerca de 2.210 policiais militares mortos, conforme dados do Instit uto de 

Segurança Pública (Tabela 1) e na Guerra do Afeganistão foram cerca de 2.298 

m�L�O�L�W�D�U�H�V�� �D�P�H�U�L�F�D�Q�R�V�� �P�R�U�W�R�V���� �F�R�Q�I�R�U�P�H�� �R�� �H�V�W�X�G�R�� �G�L�V�S�R�Q�¯�Y�H�O�� �Q�R�� �S�U�R�M�H�W�R�� �	�&�R�V�W�� �R�I��

�:�D�U�
���G�D���%�U�R�Z�Q���8�Q�L�Y�H�U�V�L�W�\�����&�5�$�:�)�2�5�'�����/�8�7�=�������������������7�D�E�H�O�D�������� 

Tabela 1 �± Policiais militares mortos no Estado do Rio de Janeiro entre os anos de 2001 e 2019 

Ano Área geográfica Delito Contagem 

2001 Estado - RJ Morte de policiais militares 128 

2002 Estado - RJ Morte de policiais militares 152 
2003 Estado - RJ Morte de policiais militares 176 

2004 Estado - RJ Morte de policiais militares 161 

2005 Estado - RJ Morte de policiais militares 135 

2006 Estado - RJ Morte de policiais militares 144 
2007 Estado - RJ Morte de policiais militares 128 

2008 Estado - RJ Morte de policiais militares 108 

2009 Estado - RJ Morte de policiais militares 117 
2010 Estado - RJ Morte de policiais militares 103 

2011 Estado - RJ Morte de policiais militares 78 

2012 Estado - RJ Morte de policiais militares 92 
2013 Estado - RJ Morte de policiais militares 97 

2014 Estado - RJ Morte de policiais militares 97 
2015 Estado - RJ Morte de policiais militares 86 

2016 Estado - RJ Morte de policiais militares 121 

2017 Estado - RJ Morte de policiais militares 123 
2018 Estado - RJ Morte de policiais militares 101 

2019 Estado - RJ Morte de policiais militares 63 

TOTAL     2210 

Fonte : Elaborada pelo autor com base em dados do Instituto de Segurança  Pública 
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Fonte : Crawford e Lutz (2019).  

Tabela 3 �± Letalidade violenta no Estado do Rio de Janeiro entre os anos de 2001 e 2019 

Ano Area geográfica Delito Contagem 
2001 Estado - RJ Letalidade Violenta 7083 
2002 Estado - RJ Letalidade Violenta 8043 
2003 Estado - RJ Letalidade Violenta 8054 
2004 Estado - RJ Letalidade Violenta 7645 
2005 Estado - RJ Letalidade Violenta 7987 
2006 Estado - RJ Letalidade Violenta 7649 
2007 Estado - RJ Letalidade Violenta 7699 
2008 Estado - RJ Letalidade Violenta 7134 
2009 Estado - RJ Letalidade Violenta 7106 
2010 Estado - RJ Letalidade Violenta 5828 
2011 Estado - RJ Letalidade Violenta 4960 
2012 Estado - RJ Letalidade Violenta 4666 
2013 Estado - RJ Letalidade Violenta 5348 
2014 Estado - RJ Letalidade Violenta 5719 
2015 Estado - RJ Letalidade Violenta 5010 
2016 Estado - RJ Letalidade Violenta 6262 
2017 Estado - RJ Letalidade Violenta 6749 
2018 Estado - RJ Letalidade Violenta 6714 
2019 Estado - RJ Letalidade Violenta 5980 

TOTAL     125636 
Fonte : Instituto de Segurança Pública. 

�$�S�H�V�D�U�� �G�H�� �Q�¥�R�� �V�H�U�� �	�S�R�O�L�W�L�F�D�P�H�Q�W�H�
�� �D�F�H�L�W�£�Y�H�O���� �Y�H�U�L�I�L�F�D-se que a situação da 

população fluminense se assemelha com características e estatísticas de uma 

guerra real, que na modernidade, pode ser rotulada como uma guerra irr egular, 

ainda que para uma visão cética e tradicionalista dependesse d o engajamento 

bélico entre Estados. 

Tabela 2 �± �³Human Cost of Post-9/11 Wars�:́ Mortes em guerra nas maiores zonas de guerra, no 

Afeganistão. 

  Afeganistão 

US Military 2298 

US DOD Military 6 

US Contractors 3814 

National Military and Police 64124 

Other Allied Troops 1145 

Civilians 43074 

Opposition Fighters 42100 

Journalists and Media Workers 67 

Humanitarian / NGO Workers 424 

TOTAL 157052 
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3 A COMUNICAÇÃO ESTRATÉGICA NA DIMENSÃO 

INFORMACIONAL 

�$�O�J�X�P�D�V�� �F�D�U�D�F�W�H�U�¯�V�W�L�F�D�V�� �U�H�O�H�Y�D�Q�W�H�V�� �G�R�� �W�H�P�S�R�� �P�R�G�H�U�Q�R���� �G�D�� �	�(�U�D�� �G�D��

�,�Q�I�R�U�P�D�©�¥�R�
���� �F�R�Q�I�R�U�P�H�� �H�V�W�X�G�R�V�� �G�H�� �9�L�V�D�F�U�R���� �S�R�G�H�P�� �V�H�U�� �H�Q�W�H�Q�G�L�G�D�V�� �F�R�P�R�� �R�� �D�O�W�R��

valor dado à opinião pública, a onipresença e redução do controle estatal dos 

órgãos de imprensa, o avanço da atividade de imprensa nas redes sociai s, a 

informação digital ilimitada e de alcance, que achataram os níveis  decisórios 

acrescentando a necessidade de velocidade constante da PMERJ em responder 

aos questionamentos da sociedade. Sendo assim, o que antes seria desti nado 

preferencialmente ao setor específico de Comunicação Social para responder as 

demandas da sociedade civil, sobrepõe-se no tempo e no espaço, podendo 

alcançar toda a cadeia de comando, chegando, inclusive, até ao ní vel de rua, 

podendo assim fragilizar a instituição, evidenciando a necessida de de 

campanhas de capacitação e esclarecimento, com foco na comunicação interna 

e externa, respectivamente. 

Nesta toada, para melhor entender as influências que as informações e a 

comunicação exercem nas atividades da polícia, faz-se necessário explanar s obre 

os conceitos de Visacro a respeito das três dimensões da guerra: física, humana 

e informacional. Onde, a dimensão física seria àquele destinada à s ações 

cinéticas, que atualmente já se encontra sobreposta pelas outras du as 

dimensões, a dimensão informacional, que seria a percepção da opini ão pública 

e a dimensão humana que seria concernente à população local, descreven do a 

cultura, a religiosidade, considerações étnicas, crenças, valores, costumes e 

comportamentos (LEMOS, 2022, p. 11).  

Sendo assim, considerando o cenário complexo das atuações da Polícia 

Militar e a exposição de todos os níveis hierárquicos às demandas soci ais, seja 

no contato direto com o cidadão ou promovida pelas tecnologias da inform ação, 

como as redes sociais, a compreensão de seus policiais deveria ser ho lística, 

privilegiando abordagens integradas e soluções multidisciplin ares, para 

responder aos anseios populares, evidenciando-se que todas as ações polici ais 

deveriam estar associadas a campanhas de comunicação estratégica a  serem 

conduzidas simultaneamente com as suas operações de combate ao crime, d e 

estabilidade e de assistencialismo. 
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Neste diapasão, torna a baila, a importância da comunicação como 

ferramenta à disposição da Instituição e seus gestores, Cerqueira (2 013) 

evidencia um conceito de comunicação proposto por Kunsch (2003): 

Entendemos por comunicação integrada uma filosofia direcionada  a 
convergência das diversas áreas, permitindo uma atuação sinér gica. 
Pressupõe uma junção da comunicação institucional, da comunicação 
mercadológica, da comunicação interna e da comunicação 
administrativa, que formam o mix, o composto de comunicação 
organizacional (KUNSCH apud CERQUEIRA, 2013, p. 14) 

Ao interpretar as lições de Kunsch (2003), aquela autora entende que a 

convergência das comunicações mencionadas, resumindo-se numa 

comunicação organizacional, deverá ser norteada pelos objetivos da organização 

para permiti ações táticas e estratégicas eficazes, e, pode-se acrescentar 

também ao entendimento, as ações políticas direcionadas.  

É importante abordar o conceito de comunicação estratégica, onde temos 

�T�X�H�� �	�«�� �X�P�D�� �I�R�U�P�D�� �G�H�� �D�©�¥�R�� �V�R�F�L�D�O�� �T�X�H�� �V�H�� �F�D�U�D�F�W�H�U�L�]�D�� �S�R�U�� �V�H�� �S�U�R�G�X�]�L�U�� �H�P�� �X�P�D��

situação de jogo estratégico na qual os jogadores fazem uso da inter ação 

simbólica para resolver seus proble �P�D�V�� �R�X�� �P�D�[�L�P�L�]�D�U�� �V�X�D�V�� �R�S�R�U�W�X�Q�L�G�D�G�H�V�
�� �H��

�	�V�H�U�Y�H�� �S�D�U�D�� �G�L�U�H�F�L�R�Q�D�U�� �R�� �S�R�G�H�U�� �G�D�� �F�R�P�X�Q�L�F�D�©�¥�R�� �H���� �D�V�V�L�P���� �L�Q�F�L�G�L�U�� �Q�R�V�� �U�H�V�X�O�W�D�G�R�V��

�G�D�� �S�D�U�W�L�G�D�� �T�X�H�� �H�V�W�D�P�R�V�� �M�R�J�D�Q�G�R���� �Q�D�� �R�U�L�H�Q�W�D�©�¥�R�� �T�X�H�� �P�D�U�F�D�� �Q�R�V�V�R�V�� �R�E�M�H�W�L�Y�R�V�
��

(PEREZ apud KUNSCH, 2018, p. 20). De acordo com a autora, caberia a um setor 

�H�V�S�H�F�¯�I�L�F�R���� �	�U�H�O�D�©�·�H�V�� �S�¼�E�O�L�F�D�V�
���� �R�� �G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�P�H�Q�W�R�� �G�H�V�W�D�� �I�X�Q�©�¥�R�� �T�X�H�� �G�H�Y�H�U�L�D��

auxiliar o posicionamento da instituição diante da sociedade, exp licando qual é a 

sua razão de existir, sua missão, valores, objetivos, sua cultura organ izacional e 

definindo a sua identidade e como desejam ser vista no futuro. Ou seja, a 

comunicação é uma ferramenta que deve se lastrear em uma estratégica 

competente, alinhada ao plano estratégico da organização, deven do-se incluir de 

forma complementar a este acrescentando-lhe valor, de forma condizente  com a 

estrutura da própria organização, com a natureza e especificidade de se u mister, 

com sua realidade fática e com o cenário em que atua (CERQUEIRA, 2013, p. 15). 

 Tradicionalmente a Polícia Militar tem produzido resultados 

�	�R�S�H�U�D�F�L�R�Q�D�L�V�
�� �V�D�W�L�V�I�D�W�µ�U�L�R�V�� �Q�R�� �Q�¯�Y�H�O�� �W�£�W�L�F�R���� �R�X�� �V�H�M�D���� �W�H�P�� �D�S�U�H�H�Q�G�L�G�R���� �F�D�S�W�X�U�D�G�R����

neutralizado, possuindo estatísticas, por vezes, inigualáveis como a apr eensão 

de 550 fuzis em 2019 e o total desta década que representa a apreens ão de uma 

arma de fogo a cada hora, com o expressivo número de 82.969 armas 
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apreendidas1. Porém, invariavelmente, em paralelo, tem fracassado n o nível 

político e estratégico, ao mostrar-se incapaz de oferecer respostas oportunas e 

eficazes no ambiente informacional, não utilizando o direcionamento estra tégico 

da informação a seu favor.  

Fundamentando tal posicionamento, considerar- se-á que o amplo espaço 

que a mídia destina para criticar as ações cinéticas estatais e a rejeição popular 

decorrente destas ações, exitosas ou desastrosas, possa ser um indicador 

mensurável da vitória deste poder paralelo e fracasso político-estra tégico da 

PMERJ, afastando-se aqui de abordagens ideológicas, focando-se a penas no 

poder da comunicação como direcionador da sociedade. Cabe esclarecer qu e 

não se busca um entendimento utópico de que a mídia ou opinião p ública não 

criticará ou irá se opor mediante a aplicação de uma panaceia, por ém, 

considera-se que tal cenário não é imutável. Esta oposição ou crít ica acompanha 

a história da Polícia Militar desde a sua criação, conforme Thoma s Holloway 

(1997, p. 222-223), o gestor da polícia encara demandas sem elhantes junto à 

imprensa, quanto aos gastos com sua polícia, ou mesmo, a necessidade de 

patrulhamento noturno em determinada região, desde a década de 1830, n o 

Primeiro Reinado (SALEM, 2007).  

A Polícia Militar, em sua �F�R�Q�W�D�� �R�I�L�F�L�D�O�� �Q�D�� �U�H�G�H�� �V�R�F�L�D�O�� �	�7�Z�L�W�W�H�U�
���� �W�H�P��

demonstrado um esforço para explicar as suas atuações de forma pr editiva, 

como, por exemplo, a publicação datada de 17 de outubro de 2022, às 07:04h:  

�	�R�� �R�E�M�H�W�L�Y�R�� �G�H�� ���V�L�F���� �R�S�H�U�D�©�¥�R�� �«�� �F�H�V�V�D�U�� �R�� �F�O�L�P�D�� �G�H�� �L�Q�V�W�D�E�L�O�L�G�D�G�H�� �H�� �J�X�H�U�U�D��
entre criminosos de facções rivais, além de prender marginais da  lei e 
apreender armas de fogo, drogas e outros materiais relacionad os ao 
�F�U�L�P�H�
. 

Relacionando-se a uma publicação anterior que informava os locais em 

que estaria ocorrendo uma repressão criminosa. Ou mesmo, a publicação 

datada de 17 de outubro de 2022, às 05:59h: 

�	�3�D�U�D�� �T�X�H�� �Y�R�F�¬�� �H�Q�F�R�Q�W�U�H�� �X�P���S�H�U�F�X�U�V�R�� �V�H�J�X�U�R�� �D�R�� �V�H��deslocar para mais 
um dia de trabalho e/ou estudos na capital fluminense, a @PM ERJ faz 
ações preventivas nas vias expressas do Rio. Sempre que precisar, 
�D�F�L�R�Q�H���D���H�T�X�L�S�H���S�R�O�L�F�L�D�O���P�D�L�V���S�H�U�W�R���G�H���Y�R�F�¬���
�����J�U�L�I�R���Q�R�V�V�R������ 

                                                
1 Dados do Instituto de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro. 

https://twitter.com/PMERJ
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Apesar de tais iniciativas positivas, pode-se verificar que majori tariamente 

as publicações de suas diversas unidades operacionais e especiais, em redes 

sociais, referem-se a fotos de viaturas nos policiamentos diversos e r esultados 

táticos expressados em prisões e apreensões, ou ainda, propaganda exa cerbada 

de verdadeiras máquinas de guerra. 

Alessandro Visacro (2019, p. 138), ao tratar da dicotomia entre terrorismo 

e contraterrorismo no cerne da guerra irregular, traz que: 

�	�>�������@���D�©�·�H�V���W�£�W�L�F�D�V���G�H���H�I�H�L�W�R���Finético só tem utilidade na medida em que 
são orientadas para a consecução de uma meta psicológica que po ssa 
ser amplamente explorada e potencializada pela propaga nda nos níveis 
�S�R�O�¯�W�L�F�R���H���H�V�W�U�D�W�«�J�L�F�R�����I�D�]�H�Q�G�R���S�D�U�W�H���G�H���X�P���F�R�Q�W�H�[�W�R���L�Q�I�R�U�P�D�F�L�R�Q�D�O�
�� 

Ou seja, neste diapasão, todas as ações policiais que demandem o uso da 

força deveriam ter também como objetivo o impacto psicológico na população,  

seja pelo viés de retomada do controle da soberania do território, de dis ciplinar 

a vida em determinado local ou de promover a segurança da populaçã o. Sendo 

necessário que este objetivo seja amplamente trabalhado e divulgado 

internamente, de forma que o policial seja capaz de entender a fina lidade de 

seus atos, legitimando a sua instituição e conquistando o apoio da população, e 

externamente, angariando para si a opinião pública diante da leg itimidade de 

sua ação.  

Atualmente a mídia atua como catalizadora da opinião pública, que está 

exposta quase que instantaneamente a um volume considerável de vídeos e  

imagens de ações policiais. Desta forma, a tolerância a resultados in esperados, a 

�	�H�I�H�L�W�R�V���F�R�O�D�W�H�U�D�L�V�
�����D���L�Q�I�U�D�©�·�H�V���G�H���G�L�U�H�L�W�R�V���R�X���D���G�H�V�Y�L�R�V���G�H���F�R�Q�G�X�W�D���W�H�Q�G�H���D���]�H�U�R����

possuindo efeitos negativos nos campos político e estratégico da corporação. No 

enfrentamento aos atores armados não estatais a legitimidade e o apoio da 

população são primordiais, ao usar a força o policial há de ser m oralmente 

impecável, não há espaço para erros. O que torna imprescindível o 

esclarecimento para a sociedade das ações da polícia, quais os objetivos a ser em 

alcançados, quais os meios aplicados para o alcance de metas, ou seja, a 

comunicação estratégica com viés de esclarecimento do papel da institu ição de 

forma a garantir o apoio da opinião pública. A dimensão inf ormacional passa a 

ter papel rel �H�Y�D�Q�W�H���� �V�R�E�U�H�S�R�Q�G�R�� �R�V�� �H�I�¬�P�H�U�R�V�� �J�D�Q�K�R�V�� �W�£�W�L�F�R�V�� �G�H�� �X�P�D�� �	�E�R�D��

�R�F�R�U�U�¬�Q�F�L�D�
���� �3�D�U�D�� �R�� �D�O�F�D�Q�F�H�� �G�H�� �J�D�Q�K�R�V�� �Q�H�V�W�D�� �G�L�P�H�Q�V�¥�R�� �«�� �Q�H�F�H�V�V�£�U�L�R�� �T�X�H�� �R��

policial demonstre aguçada percepção do ambiente em que atua e de sua  
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missão de forma a adequar suas ações ao que se apresenta diante dele, sem 

perder o foco dos níveis político e estratégico. 

4 A INTELIGÊNCIA ETNOGRÁFICA NA DIMENSÃO HUMANA 

A globalização da informação com a rapidez na troca de dados e 

informações, a permeabilidade de fronteiras virtuais e o inter-relaci onamento de 

culturas demonstram as modificações existentes e caracterizam a volatilidade do 

ambiente operacional, o que inicialmente seria esperado no tocante a 

universalização de direitos e culturas, realizou-se de forma diametr almente 

opostas, visualiza- �V�H�� �R�� �	�I�R�U�W�D�O�H�F�L�P�H�Q�W�R�� �G�H�� �L�G�H�Q�W�L�G�D�G�H�V�� �F�X�O�W�X�U�D�L�V�� �O�R�F�D�L�V�� �H�P��

�G�H�W�U�L�P�H�Q�W�R���G�H���X�P�D���V�X�S�R�V�W�D���K�R�P�R�J�H�Q�H�L�G�D�G�H���F�X�O�W�X�U�D�O�
�����/�(�0�2�6�����������������S�� 10 apud 

VISACRO, 2012). O avanço na representatividade de grupos não-hegemônicos, de 

conscientização e luta de tais grupos oprimidos, evidencia a necessidad e de 

entendimento de seus pleitos e reorganização das ações policiais para o 

cumprimento efetivo de seus próprios valores, conforme o Plano Estratégico 

2020-�����������G�D���3�0�(�5�-�����F�R�P�R�����S�R�U���H�[�H�P�S�O�R�����D���	�S�U�H�V�H�U�Y�D�©�¥�R���G�D���Y�L�G�D���H���G�D���G�L�J�Q�L�G�D�G�H��

�G�D���S�H�V�V�R�D���K�X�P�D�Q�D�
���H���	�U�H�V�S�H�L�W�R���D�R���L�Q�W�H�U�H�V�V�H���S�¼�E�O�L�F�D�����D�R���S�R�O�L�F�L�D�O���H���D�R���F�L�G�D�G�¥�R�
�� 

Desta forma, ao tratar da percepção do ambiente, faz-se necessário o 

estabelecimento de linhas de comunicação com toda a sociedade atendid a pela 

Polícia Militar, de grupos elitistas dominantes a grupos não-hegemôni cos, 

compreendendo toda as variáveis da dimensão humana, o que aflige àquela 

localidade, a transversalidade que atinge os grupos locais e o que el es esperam 

que seja a ação policial. Com esta finalidade, os Conselhos Comunitá rios de 

Segurança (CCS) são canais de comunicação da Polícia Militar com  a sociedade, 

através de suas unidades, frise-se aqui um trecho do site instit ucional do 

Instituto de Segurança Pública que trata dos CCS:  

�	A visão que a sociedade tem de segurança pública vem ultrapassa ndo 
os limites de atuação das instituições policiais, sendo comum, em 
reuniões de CCS, demandas por melhoria de saneamento básico, d a 
ocupação ordenada do espaço público, do cumprimento das postur as 
municipais, da prestação de serviços públicos de boa qualidade  na 
saúde, na educação, na cultura, no esporte e no lazer da po pulação, 
�G�H�Q�W�U�H���R�X�W�U�R�V���W�H�P�D�V�
�� 

Nes�W�H�� �F�R�Q�W�H�[�W�R���� �9�L�V�D�F�U�R�� �������������� �S���� ���������� �R�E�V�H�U�Y�D�� �R�� �D�G�Y�H�Q�W�R�� �G�D�� �	�L�Q�W�H�O�L�J�¬�Q�F�L�D��

�F�X�O�W�X�U�D�O�� �R�X�� �H�W�Q�R�J�U�£�I�L�F�D�
���� �F�R�P�R�� �D�W�L�Y�L�G�D�G�H�� �D���V�H�U�� �G�H�V�H�Q�Y�R�O�Y�L�G�D�� �Q�R�� �T�X�H�� �G�L�]�� �U�H�V�S�H�L�W�R��

ao conhecimento, além do terreno, da cultura e da sociedade, que em sua 
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análise se relaciona ao inimigo, mas se pode entender aqui como a dest inatária 

�G�R�� �S�R�O�L�F�L�D�P�H�Q�W�R���� �2�X�� �D�L�Q�G�D���� �T�X�D�Q�W�R�� �D�� �V�X�D�� �D�S�O�L�F�D�E�L�O�L�G�D�G�H�� �«�� �D�� �	�P�H�O�K�R�U�� �I�R�U�P�D�� �G�H��

verdadeiramente conhecermos uma sociedade e, por isso mesmo, o melhor 

�L�Q�V�W�U�X�P�H�Q�W�R�� �S�D�U�D�� �G�H�G�X�]�L�U�P�R�V�� �D�V�� �L�Q�W�H�Q�©�·�H�V�� �G�H�� �V�H�X�V�� �P�H�P�E�U�R�V�
�� ��RENZI apud 

LEMOS, 2022, p. 10).  

Entender as culturas discrepantes existentes numa mesma cidade, as  

idiossincrasias étnicas que envolvem a criação deste ou daquele bair ro, o 

conhecimento histórico, as formas de mobilização, os costumes sociais, 

religiosos, valores e tradições locais deveriam fazer parte do planejam ento das 

ações policiais, afinal soluções diferentes são requeridas em contextos dis tintos, 

pois as ações e resultados poderão ser interpretadas de modo diverso. Ao 

aprimorar o conhecimento acerca das considerações do destinatário das ações 

policiais, numa visão restrita ou ampla, será necessário, também, nortear-se, 

para tal aprimoramento, de uma abordagem inspirada nas lições de Boaventura 

de Souza Santos (2007) e sua hermenêutica diatópica, que significa  levar em 

consideração que por mais forte que sejam determinados aspectos de uma 

cultura, estes não são completos e nem universais, é preciso partir dest e 

pressuposto e considerar que a parte não traduz o todo, para anal isar culturas 

distintas, é impre �V�F�L�Q�G�¯�Y�H�O�� �T�X�H�� �V�H�� �S�H�U�P�L�W�D�� �	�F�U�L�D�U�� �L�Q�W�H�O�L�J�L�E�L�O�L�G�D�G�H�V�� �P�¼�W�X�D�V�� �H��

articular diferenças e equivalências entre experiências, cultura s, formas de 

�R�S�U�H�V�V�¥�R���H���G�H���U�H�V�L�V�W�¬�Q�F�L�D�
�� 

Nas palavras do general Álvaro de Souza Pinheiro (2007), do Exér cito 

�%�U�D�V�L�O�H�L�U�R���� �	�>�������@�� �$�� �H�Ppatia transformou-se numa poderosa arma. Soldados são, 

na atualidade, impositivamente adestrados na obtenção do apoio d a população 

o que, consequentemente, resultará na obtenção de inteligência humana , 

�L�P�S�U�H�V�F�L�Q�G�¯�Y�H�O���S�D�U�D���D���F�D�P�S�D�Q�K�D���>�������@�
���� �3�D�U�D���/�H�P�R�V����������2) é imprescindível que a 

inteligência etnográfica seja dominada e exercida para o sucesso de u ma 

operação, para garantir o controle da narrativa no desenrolar das ações, 

controlando assim a opinião pública. 

Seja no viés cultural da inteligência etnográfica ou da hermenêut ica 

diatópica, verifica-se a necessidade de entendimento e adaptação de culturas 

diversas, para tanto, Cátia Souza (2015) explana a respeito da  inteligência 

cultural, dividindo-as em dimensões: metacognitiva, cognitiva, m otivacional e 

comportamental. A dimensão metacognitiva guarda relação com a intera ção 

entre culturas diversas, a sensibilidade e consciência necessária s neste contato, 
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contribuindo para o entendimento, através de um pensamento crítico. A 

�G�L�P�H�Q�V�¥�R�� �F�R�J�Q�L�W�L�Y�D�� �	�U�H�I�H�U�H-se ao conhecimento cultural de normas, 

comportamentos, práticas e convenções em diferentes culturas, obtido por mei o 

�G�D�� �H�[�S�H�U�L�¬�Q�F�L�D�� �H�� �H�G�X�F�D�©�¥�R�
�� ���6�2�8�6�$�� �H�W�� �D�O������ ������������ �S�� 233). Já a dimensão 

motivacional, diz respeito a própria motivação, ao quanto de energia será 

depositado nesta empreitada de entendimento do diverso. E, por fim, a 

dimensão comportamental relaciona-se com o espelhamento de hábitos, forma s 

de comunicar, ou seja, a capacidade verbal e não-verbal de penetrar através da 

expressão de comportamentos apropriados no momento da interação, 

�D�X�[�L�O�L�D�Q�G�R�� �Q�D�� �E�X�V�F�D�� �S�R�U�� �H�P�S�D�W�L�D���� �1�D�V�� �S�D�O�D�Y�U�D�V�� �G�D�� �D�X�W�R�U�D�� �	�L�Q�G�L�Y�¯�G�X�R�V�� �T�X�H��

possuem uma inteligência cultural mais elevada, em situação intercu lturais, são 

mais eficientes na tomada de decisões e têm uma maior probabil idade de se 

�D�G�D�S�W�D�U�� �¢�V�� �V�L�W�X�D�©�·�H�V�� �F�D�U�D�F�W�H�U�L�]�D�G�D�V�� �S�H�O�D�� �G�L�Y�H�U�V�L�G�D�G�H�� �F�X�O�W�X�U�D�O�
���H�� �	�D�� �L�Q�W�H�O�L�J�¬�Q�F�L�D��

cultural, tornou-se uma aptidão e uma competência fundamental em um mundo 

�V�R�F�L�D�O���H�P���F�R�Q�V�W�D�Q�W�H���P�R�E�L�O�L�G�D�G�H�
�����6�2�8�6�$���H�W���D�O���������������� p. 234). 

Independente de finalidades estratégicas ou políticas, o entendimento da 

dimensão humana e o exercício da inteligência etnográfica podem ser 

importantes ferramentas para o sucesso da missão que a PMERJ defi niu em seu 

Plano Estratégico 2020-2024, �	�0�H�O�K�R�U�D�U���D���T�X�D�O�L�G�D�G�H���G�H���Y�L�G�D���G�R���(�V�W�D�G�R���G�R���5�L�R���G�H��

Janeiro, através da preservação da ordem pública e da garantida dos dir eitos 

�I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�L�V�
���� �$�I�L�Q�D�O���� �Q�D�� �J�¬�Q�H�V�H�� �G�R�V�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �I�X�Q�G�D�P�H�Q�W�D�L�V�� �K�£�� �R�V���'�L�U�H�L�W�R�V��

Humanos (DH), que em sua teoria crítica demandam a perspectiva 

contextualizada em práticas sociais emancipatórias, ou seja, decor rem do 

resultado de lutas sociais por dignidades (HERRERA FLORES, 2009, p. 14). 

Segundo Santos (1997, p. 12), inicialmente, em sua primeira ge ração, estas lutas 

sociais manifestaram-se na luta da sociedade contra o Estado, porém , a 

posteriori, pressupôs-se que o Estado deveria ser o principal garanti dor dos DH. 

Valendo lembrar, ainda de acordo com aqueles autores que os DH estão ligad os 

intimamente a dignidade e a humanização dos cidadãos. Afastand o-se aqui de 

posicionamentos ideológicos e resistências aos Direitos Humanos que pod em se 

explicar na afirmativa de Santos (1997, p. �������� �	�‹�� �F�R�P�R�� �V�H�� �R�V�� �G�L�U�H�L�W�R�V�� �K�X�P�D�Q�R�V��

�I�R�V�V�H�P���L�Q�Y�R�F�D�G�R�V���S�D�U�D���S�U�H�H�Q�F�K�H�U���R���Y�D�]�L�R���G�H�L�[�D�G�R���S�H�O�R���V�R�F�L�D�O�L�V�P�R�
���� 
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5 CONCLUSÃO 

Ao longo das últimas décadas a Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro 

vem pautando as suas ações quase exclusivamente na dimensão física , 

buscando de forma técnica perseguir indicadores de eficiência, no tocant e a 

redução de criminalidade, no número de prisões e apreensões, em especial a de 

armamentos de guerra, como o fuzil. Porém, entende-se que a sua miss ão 

constitucional vá muito além disto, afinal, cabe a ela garantir a ordem pública e o 

policiamento ostensivo. 

Em virtude dos aspectos observados, será razoável admitir que o cenário 

de atuação policial no Estado do Rio de Janeiro guarda aspectos semelhantes aos 

mais modernos tipos de guerra que são estudados, considerando-se inclusi ve 

que a atuação do crime organizado possa correlacionar-se com uma insurgência, 

explicando até mesmo o seu direcionamento preponderante de atuação na 

dimensão física, através de ações cinéticas. Sendo assim, o estudo pautou-s e em 

revisar diversos conceitos modernos, correlacionando-os de modo a adequar a 

realidade em que o policial militar vive no Rio de Janeiro às comp lexidades de 

uma guerra e, além disto, subsidiar uma forma da corporação agir neste 

ambiente, ampliando a atuação para as dimensões humana e in formacional, em 

conformidade com seus próprios objetivos, basicamente através da 

comunicação.  

Buscou-se evidenciar a relevância das dimensões física, humana e 

informacional para a tomada de decisão e organização das atividad es da Polícia 

Militar, auxiliando-a no direcionamento estratégico e sobretudo a a tua l 

hierarquização entre elas, onde as últimas sobrepõe-se a primeira . 

�&�R�Q�V�L�G�H�U�D�Q�G�R�� �T�X�H�� �D�� �	�(�U�D�� �G�D�� �,�Q�I�R�U�P�D�©�¥�R�
�� �W�R�U�Q�R�X�� �D�L�Q�G�D�� �P�D�L�V�� �U�H�O�H�Y�D�Q�W�H�� �D��

participação da opinião pública na legitimação das atividades estatais, para 

tanto, entendeu-se que o reconhecimento da instituição deverá ser o nort eador 

de suas ações, sendo que para alcançá-lo será preciso uma reconstru ção da 

comunicação organizacional de forma estratégica, dando espaço para a 

humanização das ações e discursos, através do entendimento das n ecessidades, 

das mazelas sociais e da formação da sociedade atendida, em detrim ento da 

priorização de ações cinéticas com resultados táticos majoritariamente 

inexplicados e carentes de entendimento da população afetada. 
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A vantagem de se empregar corretamente a comunicação organizacional 

estratégica se dá exatamente no controle da narrativa, de forma que ao se 

antecipar às possíveis deturpações maliciosas ou equivocadas na interp retação 

parcial das ações policiais, esclarecendo-as massivamente através dos meios de 

comunicação oficial da instituição, ou mesmo de suas redes sociais que 

potencializam o alcance da mensagem, reduzir- se-á o desgaste de explicações 

tardias para uma já contaminada opinião pública. Aproxim ar-se da população, 

refletindo-a, buscando a legitimação da Polícia Militar e sua co nsequente 

sobrevivência, deverá ser o norteador de todas as suas ações. 
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